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(e:STJ,FI.716)

Superior Tribunal deJu^iça

RBCURSO ESPECIAL 1.348.814 - CE (2012/0217188-0)

MINISTRO.NAPOLEÃO NUNES MAJA FILHO.
UNIÃO

MUNICÍPIO DE JUCÁS

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
UNIÃO

MUNICÍPIO DE JUCÁS
'BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

RELÀTOR;
RECORRENTE

RECORRIDO

ADVOGADO

AGRAVANTE

AGRAVADO

ADVOGADO

CISÃO

ji

JJ^MimSTRAW/O.

- 535, DO CPC i) CONFIGURADA.
'EN^o'''W^^^lfVOLVIME, 1 HO DO ENSINO

JiLORíZAçÍM; DO JÍÍAGÍil'ÉRIC> (FUNDEFJ.
VALOR M/Jvl ro ANUAlJ^ R ALUNO (VMAAJ.
ITIDO^A PAfgTJ? DE VARÍ | VEIS DE ÃI^ITO

^O FJRMADC^O.RESP. j^OJ.Ol'5/BA, REL
- WCEZ DJE 0W6.2010, Sm O RITO DO ART.

)S'iíGRArÓR70s| 'ÍM CONDb] (IÇÁO' éqNTRA A
[,^zjgAÇÁO-DOS j| koS NO PEÍ ̂ DO ANTBRIOR À

^'" -tros Mbfinidos pela
RÉGIT ACTÜM.

W^46/SP REL MIN.

o RITÓ dó ÁRT. 543-C
do CPC. HONÓRÁRÍ^^^CATÍCIOSFIX^OSEM valor RAZOÁVEL
EM FACE das CARA^RÍSTICAS DA DEMANDA (5% SOBRB O VALOR
DA CONDENAÇÃO). RECURSO ESPECIAL AO QUAL SÉ' NÈGA
SEGUIMENTO.

RECUSM^^^ L

AO

VNDO. MA

FUNDWENTAL E -WA <

FÍXAÇ& D
VAipR^^/O C
NACIONA^^TEND
^N. teori^^inoM^v.

Ç DO CP
FA^DA PÚBLiX

DA ã
LEGISLAÇÃO VI)
ÉNTENDIMEN^.

i

r;:jí 3,

i^BM^Êl^mODÒ TEMP.
Fl

( >

^0N(BBl

.Tú

ií

ti

Trata-se de Recurso Especial inte^osto pela UNIÃO

FEDERAL, com fundamento na alínea a do art. 105, III dá Constituição.

Federálj contra Acórdão do Tribunal Regional Federal da 5a. Re^ão, assim

ementado:

1.
k

coivsr/ryc/owAL e administrativo, processual civil.

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

oárníi?

DoEuncnle iMrtnieaVDAfiTÇSSè 12ái^S^‘^oIoUon[C3Uiiánta nas lennes iloAn.1*|2*[ndso lll 03
rsionstáncfa]: IWNlSTRONsaoleAoNunesMalaFUlo Asslnadoein; 12'12/2012 t3^8:0S
Puüou^o na DJ&CTJn* 1194da 14/12/2012. COdlgade Controla de Doeumanto: eDGO026&-1087-49S0,6EF&-SSFCAAEE»440
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(é-STJ FI.717)

Supmor, Tribunal de JustJga

FUNDAMENTAL Ml DE. ‘VALORIZAÇÃO DO. -MAGISTÉRIO - FUNDEF.

'COMPLÉMENpíÇÃ_0' F' BLA ÓNIÃO, VALOR MINJMO^ÁNUAL POR ALUNO
(VMAA). ART. 60 DO ÁDCT. EMENDA CONSTITUCIONAL 14/1996. LEI.

9.424/96,_ ART.^ 6‘> E PARÁGRAFOS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. VALOR

MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÂMBITO

NACIONAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO.
ERRADICAÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS. PRBCEDÉNTBS DO

STJ.E DESTE REGIONAL. IN. APLICABILIDADE DO ÃRT. lo.-F DA LEI

9.494/97. HONORÁRIOS ADVOCATlCIOS. majoração. APELAÇÃO DA

UNIÃO B REMESSA OFICIAL IMPROVIDÁS B APÉLAÇÃÒ DO MUNICÍPIO

PARCIALMENTE PRO\^k.
V-

Uniõó Federal'e■e

^^uní( ^entença que jg gou parciálmente
'proced^^éo pedido |w’cíc® para coridev^a União qM :ar o vdlor.minimo
naciof^í^. por aíúnq |nos| moZdes à^^pféconizad^  í é .á [pagar às

e 08.06.2001 a

:ds/gft

IS'I,;

difereri^^ dai deçcwen^s, .re/ereníe^|ao períódp

f-.

tgic^ pela :près
9  r arbitramen

a, ^^Idmados com b(^e na taxa

2o:i2:2om hção guinqi
acrescid

nao a
LS.. ' t

a» 1
•i^Vrreçdo mone^^a, -

1

[í

nàl, tudo a ser
de juros' légdis e
BLIC, contados q

da, a"l/maç|| ao pagamento de
obre o z;a/ó| dá condenaçã'o, a

.apurado en^quida

da data

hori^ferios adyocàraa^S'
ã^Condenou, à

ddos em 1%
f í f  ,

4|’.do na liquM
f

hi

i valorização átríbiiída
/i além dè outros, como corolário do Estado

cialf vez que voltada à consecução da Justiça
f^ucação como um dè seus direitos sòdais.

aos direitos sociqfis^
Democrático de Direit

social, não descurou ã
ir

Com fundamento no §- '7o,, do art. õO.do ADCTi.a Lei'
9.424/94, msíífuíu no âmbito de cada Estado e do Eisfríto Federa^ o
FUNDEF - JJ^ndo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e de
Valorização do Magistério.

3.

Nos termos da legislação de regência, sorqente haverá a
complementação dos recursos destinados ao FUNDEF, por páHe dà
União, no âmbito de cada Estado e tw Distrito Federal, guando o valor
destes recursos não alcançar o mínimo definido nacionalmente, por ato
do Presidente dà República.

4.

O ato do Presidente da República de fixáçãó, do VMAA -5.

nninlB9

Página 2:de 1,i> cioCtctilesmenla nas lenncs da M.1* $2* indso III dn
. SiDnsIáilo(g): MNISTOO NapoIsloNunuMaüFilhe Ataln3ilean:1Z/12701313i4SllS'Pubiiç^no D^^TJn* 11M ds 14f12/201£ C«d;>gode Convole doDoaunenlx 9B6Da260-10Sr-<9S»«EFHSrçAAEm4q;
Cocumcnto ola(rãnIcoVOA87 Documenta



(e^TJ F1.718)

Superior Tribunal deJ.ü^i^

Valor Mínimo Ánuát:por Aluno, deve respeitar os limit^ impostos pela
legislação, no casq^ o árt. 6o., §lo., da.Lét9.'424/96,‘ Óu,seja, .desde qUe
esse valor míhifno seja igual ou superior àmédia naciónali que é a razão
entre os recursos íoíaís do jundo fnaciònaisj e a matrículg totáí no ono,
ànterior (nadonalj, acrescida, do total .êsífmado -de nõüas maírfciúíás

(nadqnalj.

A Lei 9,424/96 ao qfirmaf ém seu oH. 6o;, caput; que ó

valor mínimo por aluno, a ser Jixado pelo Presidente.da República, tem

que ser nacionaírnente unificado não admite valores regionais ou (ocais^,
dando um sentido dé ̂  íogeneização do gasto com ensino público.

6.

fr deve ser igualou

'  '' afivadeTecursò^dosFUNDBFsdevai

^íodas c ração í’o^^^e“a leí/día|; n Junáó), tíiyídrda
pelo ul ̂ èro de aluri « rícuZadòs erim odo.o pais.i ano ãntèriore da
^estima^^de matríç gas/raTtóém de toc j o país (poiè í t jeí/aía em.íoíaíj,

í /̂tudo ísso*^^^:èase n ci^sos do Mmisí ̂ To.da Educc f ão.

n

!
:V" deste TVíJ | ínaí J?epíor ̂ i Federal - Sd.
8^E, i?e/afpr ! mo. Deser i jqrgador ‘Fedéraí

em !^/.h/2ÓÒ7; ál\
Primèim

ipna deste Regionq

nt

i SfJ, no, REsp.

:rmq, julgado 'em

'^̂  APBLRE^ 3843,

3.0

>

8. :^ggrece

wião, na i4CS
i .

hs^o iVayarrd^
/AL

.oalcanti, julgado ém.

Mai

, Rei. :

04/09/2007, e-,^i
iStetotor’ --Qeg^

e

^Oií

S I' a
Al

ieran

^s^é^^Exmd^De^mbarqador ,Fedérql. Marcelo
Navarro, julgado em"^^\l0/2007; do Sfj,^no RBsp 882,212/AL, ReL
Ministro José Delgad^^nmeira Turma', julgado em 04/09/2007, é da

OKÍii

&

Eg. ia. TYinna deste RegioríaL no APELREEX .3843; Relator:

Desembargador. Federal Francisco Cavalcanti, julgado em 05/02/2009,

e AC 438719, Relator: Desembargador-Federal José .Maria..Lucehà,

julgado em 07/08/2008.

E não se digc^ como pretende a União, que o cálculo do
valõr mínimo anual por aluno deve ter como parâmètfo o.menor valor

ppurado entre as unidades da federação, vale dizer, cada Estado

apuraria um. valor e q menor, encontrado sèrid uíííizàdo como limite'

minimo para o valor nacional unijicado': Em assim prdcedéndò, Hav.éfiai

inobservância dos cntérios estabelecidos na.l^ 9.424/96; ãevçqria de-

àténdér aos fins cdiimados pela Constituição da Répüblicã.quáhto  .ao

9.

QnmfSS

Docua)(nlQ Págioa 3 da 1Documento c?ctrefll» VDA67?tBíB fê ^^eletrunfeomonto nos tenrtos doArt.t’§2* Intíso III
SigiuUricKa): UINISTRO KsoaleSo Nines Uato Pih} Asinsdo em: 12/12A012

,-PuODc:^.no DJoTSTJ n* 1194 da 14/12001ZCãú«oda Conlrolado Ooaansntt:GaS0CI2G6-10e7'.49^eF$.5SFCAAEe944D



{e-STJ FI.719)

Supmcr Tribunal de Justiça

desenvolvimento do ensino, a^teor do que prescreve o seu art. 112 e,

ainda, afastaria a política de igualdade e equilíbrio ha distribuição de

recursos vinculados do ensirio obrigatório,, retofiianiio assim aos moldes

estabelecidos anteriormente à EÇ 14/96.

Não se aplica, ao casó,.a rè^a ínsità nó art.- lo.-F, da

Lei, 9.494/97, tendo eni instá não se tratar de p' agamento de verbas

remuneratôrias devidas a servidores públicos. Á Lei 11.960, de

29/06/09, que, dándo nòva redação do art. Id.-F, átribüiu hdva

sistemática para o computo dos juros morqtórios. demdgs pela Fazenda

Pública, efn decorrênc^^^e condenação judicial, independéntémente ãè
^ às ações quê foram ajuizadas àriteriormente

(Bdcl no REsp.

jlS^geyes Lima, 2c^ll/09, publ. em

JO:

v.
sua natureza, nâà se-

à vft fàa

0m:38^
'

'.c:'-mn. :ai

09/l2/m.
mp

j

}

10, § 4o., (I CPC, reputa-se
3 fií Horónos do ac 1 >ogado em i » sobre o valor da

àsir a esforço des j npehhado ̂  i?o,causídico e por
o condigna ç ̂  natureza ̂ a importância da

termos do art.No

razoáver^^xação d
çondenação^^r tra<
^èoresentar c^Crapr^ía
a 'a. li!

f í

nte provida pára

fsobre ,o valor da
w-

majorar a verb^^l^p
'èàadena

A ftti tis

k ft

parciãlm

s^tpara 5%, a iticid^
;■11

i

ühíão e remessa ojiciàl improvidas (fls.

I

13. -Apeíaçã^ra
596/612). i.

Opostos Embargos de Declaração pela recoirerite, foram■2.

rejeitados (íls. 629/681).

Nas razões de seu Apelo Nobre, a UNIÃO FEDERAL

alega, preliminarmente, violação ao art 535, II do CPC, pprquanto a

Tribunal de origem não enfrentou a questão ,dé acordo com a legislação
vigente. Referente ao mérito, sustenta violação áó art ôo.^ ;§ lo. da Lei

9.424/96 e 48 da MP 339/2006 {convertida ria Lei-11.494/2007), bem cómd

áos,arts. lo.-F da Lei 9.494/97 e 20, § 4o. do CPC.

3.

oiunfBO

Ooeumanio e]«u6nb)VDA6I?fòS J^i?M/ae<sSenc»ni«núr«»lcmiosdoArt.1*§?lRtísollli>al2^\^{Sm^^
SoisCirleils): UINI^HO N^pdkSs Kunet FÓBo. Aúinaito on: 12/12/2012 l£48;0S
PuUteafto noOJ(!;STJn* 1194 M WinSM. C<>f<go Oe Controle <]c Oocunxnto: 9BED02Ee-10S7-49S»S£F»«FCAAEB9440

CM»
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(eiSTJ Ft.720)

Superiw Tribunal da Justi^'

Adüz quCj com o advento da EC 53/p‘6 e da MP 339/06,.

pòsterionnente convertida ria Lei 11.494/20,07, decisões judiciais qiie

obrigavam' a União, a refazer o cálculo do válor mínimo por ̂ aluno do

FUNDEF, coíri vistas à complementàçáo daqüela pessoa jüridicà de direito

público ao Frirido perderam o objeto.

4.

Afirma ainda què o Tribunal de origem em súa decisão

ápiicou o.còhceito do valor.inínimp nacional (VMAA) para àlém dos limites, da

wpio recõmdò fàz párté. Por fini, réquera

do. artigo

©pP/2009, ̂|iinda a-redução

5.

imidadè federativa da qual o M

fíxaçãO; dos jm,os

Iq.-F, daiJ p Ha.Leri:494ií impo

m
Sfários aí^cãtícios e

IÍ1  .

dõs hi ipat mar razoav i|
‘I

1

f
t (fls. 673 1574), ò rec

íí
•so foi admitidoí! 6. contraurazses

Ina origeiri^fe,. 729/Tò'
ii

\É, em su •eve relatóri7. Sliy.
i!,

)
cante ao arii. 535i ciso II do CPC;

fundamentadamente

Iniciakn^891.

1'inexiste- a'vn riíSmõP

a coritrovérsia, não padecendo! acórdão recorrido de qualquer omissão,

contradição oú obscuridade. O

pretendido, como na espécie', não implica ofensà  ã nõriria orá invocada.

;^e-se, ademais,'que julgamento diverso do

Referente ao mérito, não .obstante a sua.i^esignaçáo, a9.

pretensão não comporta acolhimento.

No que diz respeito à fixação do Valor Mínimo por aluno

(VMAA), verifica-se que o acórdão objurgado está em .çonsonância. com o

entendimento desta Corte, uma vez que a Primeira Seção deste- Superior

Tribunal.de Justiça, no julgamento do REsp. I.IOI.OTS/BA, representativo

10.

00111(89

Doeüninló tlebtRicó VDAsfíSSè ája^^SlIAtàlronicamanlò nos tenros do Aitl* 13* óicbe III da LisS
SlensUdcKa): MlNISntO NwicsMolo Rho Assinado enu 12/I2J3012 !£4a«5
PutiCcaçianoOJa/STJn'11Mds14/12n012.C&Ii9ode Cor«DlsdoDaasnentt):Se60026e-1037.48S»e£FS-S5PCAAEB9440
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(e-STJ FI.72'1)

Tribunal de Justi^supmor

de controvérsia, realizado em 26.05.2010, da rélatoria do ilustre Ministro

TEORI. ALBINO ZAVASCKI, firmou p entendimento de que ajpcaçaò do Valor

Mnimo por ÁlUno (VMÁA), para jins de complementáção do valor do jiindo de

Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino JUnddmental e de Vàlorização

do Md^isférío (FÜNDEF), deverá observàr o válof mímmo riációfial e não a
média rrdnimá obtida em determinado Estado ou ilfiim'c(pío. Eis a ementa

desse julgado:

Â

MANUTENÇÃO Br

VAlqPiZAÇÃO

MÍATÍ |0 POR ALUNO -
MÈDÍAN^WNAL. il

DBFUNDO

EUNDAMEm AL JU
■ 1 E _

mm IDO 1Pi

yMAÁ;^CAÇÃO. a f

Ei

Íí|is.'we còmpleinei l ação’ pela ( | líão ao Bundo de
\e.Dese7molv.^ento do Ens | o FVncícime l qí - FÜNDEF fart.

M/96}, ípaíor míniP j anual por aluno'
q^|:6o.,^ lo. da^i 9.424/96^eve ser calculado

cional Pre

Para

’.daçõ
i

f'

! ilentes.di \

Manuteríç

É.O do AD
V,

‘rv
'*í

de gué^^fa
/ei^^do em cpnt^^r

i : j;
:S}S >. *

3^ ú ̂ vimenio. Acórdão
iSolUçãò STJ 08/08

Re^&è i
sujeito ao regijj^^dc |a

ZAVASCKI, DJe

2.6:2010). '■

te nega

É^..do CPC: e dç^i

Quanto às regras de estipulação dos juros moratórios, a

Corte Especial, quando do julgamento do REsp. 1.205.946/SP,;Sob o rito dp
art. 543-C do CPC, Rei. Min. BENEDITO GONÇA^/ES, firmou o
entendimento segundo o qual a Lei 11.960/09 é nonna_ de- riatureza.

11.

eTninentemente processual, que deve ser aplicada de imediato áos processos
que é de sè firmar 'iàl orientaçãopenàerites, concluindo,, ainda,

interpretativa, consubstanciada na natureza emihenteménte processual das
normas güe regem os acessórios da condenaçãoí para permitir que a Lei.
11.960/09 incida de imediato aos processos em. qndámentd, sem, contudo,

anmrSP im»
D

,C«M@
Páglaa 6'd9 1-ocumenio'Documenta eleVAnicó VOA61^^S Üsi^J/elatrónlesmema nO« lermos do inoso UI de

StanalMolak-UINlSTRONspotetoNunesMaiaFího Assinado8nt12f12Q012ni-48«S
*  no DJq/STJ 11 do 1^^012, C6d ^99 do Coalrolo do ODCun>cntet G06DQ2S$*1007^ 95&^ErS-5SrCV^£B944 0

T



(e-STJ F1.722)

Superior- Tribunal de-Ju^içà

reiroagir; a,.período anterior à sua vigênag. Isso porque a referida legislação

veio alterar g forma de calculo dq correção mpnetáriá e^dos. juros dè mora,

que nuda-rhqis são do que conseçtários legáis da cohdénáçãò prindpàl e,

como íqisj .possuern natureza de questão. ,áe‘ ordem públiçp. (REsp;

1.205.946/SP, Rei. Min, BENEDITO GONÇALVESi DJe 02.02.2012).

Cumpre ressaltar que, nesse julg^entb, detehninou-sê,;

ihdependentemente^ da data da. citação,^ qué a, incidência dos juros e-da

^do antêriòr-’à vigência da Lei 11.960/90
ãõ vigéritéj em

12.

correção monetária havida no

deve seguir o's,.
,1

V.

lo p^^^foídò T| npij
13. ’^ssim, firm 5u-;

cálculo'?^,, atualiza^à. monet^ia
seguintes"^^fescrições

II

ía

;consonj

ar.

'! ?

-O posicipnáinénto s<

dos juroside inora

;undp. p qual o

5ve Tespeitar as
■! ’
! ííl

?■

i
eaíré a c | íd' dá cítdção da

iL960/0^A^j7uè incidir.\ \ lànto.aàsjuro.s de
^^wprevi^^ha redaç^^riginaido lo.-F da

Iq MP 2,1^^^2001; é,- ^ánio à
^eZo ^bunal estadual.

j’ compreendii

itat

ítãoíil

Ni1. m
^  da edíçâòWaí^
^j^ra,^operceri<ua6^^% |

í..9,494/lg
conWí

ncrèpç.
JTÇ

netári

Dai pó |g aníc, 'ou seja,' após 29. Ò6.2009, ãáta da ediçdò
da Lei 11.960/09, os consectários da cohdenáção deiícm-ser caícuíadòs

2.

conforme os novos critérios, estabeleçidp no grt. ,5o_. dq r<B/eridairw)rma
(correção monetária e juros nos mesmos moldes aplicados-à cadèrhetá
de poupançaj.

In cdsu, a ação foi proposta em 08.06.06 (fls: 2), áiiterior

ã Vigência dà Lei 11.960/09, dè modo que a taxa dé juros dos hòi;bs"aiíénos
éstàbelecido no art. 5o. da referida norma (correção rnonetáriá è juros nos
'mesmos,móldes aplicados à caderneta depoupánçàj nsLO déve sér.apUcadá.-

14.

oiun(89'

DoojminlõtlêCr^nico VDAS^SS JBâ^SlI^élelrúúcamcnls nés termos io Ani* S2*Íná$o ttl de
SBUt&ieta): MINiSntONepoleSoNimesMsdFiDiO Assin3doCfn:12>12/ZOI2 13:4BiOS
PuctefSo no OJa/STJ n* 1194 de 14/12/2012. Cfidigo de Controlo do ODámnw95S0026&-1C07-4359-6EFS‘5SFCMEB9440
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(e-STJ F1.723)

JuHiçãSuperior Tribunai de

Por fim, a orientação fiimada por esta Corte Superior é de

que a revisão dos honorários advocatícios fixados pelas:instâncias ordinárias

somente e admissível em situações excepcionais, quaiido o valor revel^-se

mahifestamente .irrisório ou excessivo. Constatada a imsòriedade ou a

excessividade, é possível ó julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos

termos do ,arL 544,- § 4o., II, c, ou do art 557,  § lò.-A, ambos dò CPC.

15.

O critério para.a fixação da verba honorária develevar em

do seu valòf, em face do trabalho

ído altéar-se a

baixado a r |réis cláramente
te para t^^ apenas i ©omerite o valor

ítir, també |i-, o nivel de sua

^rientar, so: I ente, pelo! |iuinero òü pela
daborar òu aoresentar.i

I

em srcion e
i

If; I

X

(do há de h
1

\

('

16.

conta, sobretudo, a raáDabil

profissional ad;^

culmin

■  ■-
démerffiDiiòs, nàofâèndo deter

Ihs* 'vv^***- 'da cau^^ aTemuri^^^^o dò A |vo
■responsèí^idade, nã^^evend' |',se
extensão impeças proc^uais Íiui

IHi s/
E^né

‘í3'

rl
l• i

[inite a revisão17.'^'. A hipótes
^^cial,

arbitrado^

um

icompoita a ^ce^o que
1

ao

i ítí Ida vei^
necessária

adequada da atividade profiilÍf§^

sr^vCLi,

Í

pésada^^^- circunstâncias
□ostraj^^S^wel á remunèiráção

e»J^ap2ribr

g, } •tv>=’« "Vi
^disehvolvidà.-;

Diante do exposto, com fundamento iio art. 557, caput

do Código'de Processo Çivil, nega-se seguimento ào Recurso Especial.*

18.

Publique-se19.

Intimações necessárias.20.

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2012.

NAPOLEÃp NUNES .MAIA FILHO
MINISTRO RELATOR'

i)Dro(89

Uooumcnio.Documeriio rteirtfiieoVDAET^^BJjai^jj^BlBlronlcamenlB lios Isnnês eo An.1*SS*lnô» Itl da
SignaUrio(a}: MINISTRO K«deSo Nunea Msts Rho Assinado ene 12/12/2012-I3:<8:0S
PuCCesfSeno CUe/STJn*11M e» 14^2/2012. CóiCqo do Contraia do Doeumenlo:0B6O0266-10a7-4SS»eEF&-UFCAAEB9440
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Supmar Tribunal de Ju^iça
REsp 1348814/CE

CÉRJIPÃÒ DE TF^NSITO E TERMO DE REMESSA

Certifico.que ar. decisão retro transitou em julgado,.

Remeto as pe^s geradas neste Tribunal (da Certidão de Digitalização ao
Trânsito em Julgado)à(o)TRIBUNAL REGIONALFEDERALDA5® REGIÃO
nesta data.

Brasília-DF, 15 de fevereiro de 2013

COORDENADORIADAPRIMEIRATURMA

•Assinado.por EDILEY EMERSON DE PAULA
em 15 de fevereiro de 2013 às 12:24:39

1 Volume(s)
0 Apenso(s)
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'I •* Assinado eletronicamente nos termos do Art 1“ § 2* Inciso III alínea "b“ da Lei 11:419/2006.
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Superior Tríbaiial dè Judi^
2An2

mÇÚRSO ÉSPÉÇIi^ N" 1^02.172 - PA (2012/0004501-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE XJNIÃO
INCORRIDO : município DE CURUCA - PA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E.ÓUT

EMENTA

TRIBUTÁRIO PROCESSUAL

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIÒNAMENTO:-  . --'- ̂ ""A 211 DÒ STÈ FUNDÈF. -VMÀA.

d. VALOR MÍNIMO NACIONAL;

crviL'.E’

INCIDÊNCIA DA SU

FÕRMULA DE GÁL
ÍA^entend:

IA. art:

tATIVA.

PARTIR

ECURSO

PARTE.

T.l(|^^.^OS DE m
nW. ̂A™fcÃO LEGll

A LEI N. W96,0/2009 Í
g>S EKOCESSOSI iíCURSO.vj

PARTE e JiOVIDO EP

*

lA'

O

FN."9.4

'■^CIDÊMÍA IMEDII
DE SUAmGÊNCIAÃ

' ESPECtAÍfelNHECE
{ IDITISÃO

if
íVistòl í'.*
i I %

\ is
; t

recurs^^&pf^
art. 105, ni, ,"a* ‘ ^e. iSC

pelá
ção Federal, co^^ãcófdãò dò

com

fundamente®)
' Tribunal Regio:

constitucionMÉ.e financeiro, decreto-lei
MANUTENÇÃO EFm. DE20.910/1932.

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO- FUNDAMENTAL .E^ DE'
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. CÁLCULO DO
VALOR MÍNIMO ANUAL POR, ALUNO - VMÀA.

■ COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. ART 6° tl^.
DA LEI 9.424/1996. DECRET0.2.264/iml

O Fundo de Manutenção e. Desehvolvimènió dó
Ensino Fundamentale de Valorização do Magisíérip —FUNDEF

f' oi criado pela EC-L4/1996, que deu nova redação.ao art::60'do'
ADCT, é regulado pèla Lei 9i424/1996l càm natureza contábil, e
mantido com recursos tributários definidos nos artigos 155,1 e II,
dá, CF, com 0 propósito de garantir a efetividade 'é a
universalidade do direito social de acesso ao ensino
fundamental,, distribuindo entre todas as entidades políticas da
federação à responsabilidade pelo.seu-cumprimento.

O piso para fixação do Valor Mínimo - Anual, por

L

E

í
REsp Í3ÚI72

DMvnshto^tèlttn!(bVDAS330608'8tsinadóelalfDitiârncrls nbsMtmúdo Ait.1*§2*lrici» tU dalld IMIftiZOOS
SignalâilDCa}: MINISTROKiinbefloMaiCnS' Assinado em: (MfD5r2t)12 18:44:47
PvblhacaonoDJe/STJ n* 1046 da 11/092012. Códleo de Conímla do Documente 7CFEIAa54.2F22-4299-0GF>2ie7E230CO29

2012/OCI0430]-] - Página i deHDocumento.
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'Supajia^ de-iJutíJçaribunal

2402

Aluno — VMAA é estipuiádópelôl'§ }°dó àrt. 6°da Lèi.9.424ll99.6
é representa a média nacional descrita cómó-à razão entre p tqídl
■para -o fimdo. e a matricula total:do ensino Jundamentalno auo_
anterior, acrescida do tòíaí estimado de tióyas mdtHculàs,
léyando-se em conta os dados do País como ümiodó, nSõ de^cdda
Estado da Federação^ isoladamente.

O, Decreto .2.264/1997, do re^lamentar a Lei-
9.424/1996, éstabeleceu.como parâmetro paraJixãçãd dó valor
■.mínimo do FUNDEE a ‘Observância de .uma impòrtârícià,
intermediária resultante da média, de- pada- valor mínimo.

EL

lalcançado dentro de. fundo por-unidade da federação,
pxorbitàndo, àssim, do
[nãoprevista na lei,^ . -f.

\poder .nofmãtivd ád' criár’ limitaçãd.
sTfJ* . ^pyalçres;

\ieo grau'
e mínimo

fré
itds^ãf.<
^armal fixá<^
iál
|ô dfÊemessa oficfM a que se).

i^lJégdisi sèndo j
cpntrá Um

>^̂ ^dF'ánu^^m;.es
Whscrij^^^iedadd

^fKprévisto mlélde regéi^
^  Ap^^ão dá Uni

'royiment^^.
i.párcial,

1

í?.
n

mÇão, foram reMítados;^^tos embaf^«-de d( |1 I

f
i .isscorrente. álA yiplaçãp c ^ s aits. -1®^^4/9^a^J^l;õDècretb è ^ 2.264/9.79

9

il

Em s^recurso esp^j
cãputf § 4®, 6®, Çapu^^§ 1®, da Ldl

^odos do Câ20, § 4®,1

t. aí *

:

..g<
•1j

"preterisao. do
lò C óoig^H^il' e' 10 do Dècretpn.

c
? 'tíií

Município, nos terriíos^ls árts. _
20'.910/3'2." 'il'

..ói.
Sustenta,: em síntese, que a "problemática trazida nesta ação

. judicial.gira em torno do correto entendimento sobre o disposto no ari. d® § 1°
da.Lei.Federal, n^ 9.424, í/e 24 de dezembro de 1996, que disciplina afqrma^de
cálcúldpara afixação do Valor Mínimo Anual pòr Aluno" (fl. 471, ;e-STJ).

Aduz que o FUNDEF é um fundo operacionaíizado-por
,Esíddo. criado e desenvolvido em âmbito estadual, de mòdo qué cálcülarsè ò
valor anual por aluno dividindo-se a receita do Estado/DF relàtivá ao
FÜNDÈF pelo total de matrículas atuais e futuras no Éstadò/L)È' /fl. 473i

'e-STJ).

Alega ainda que a fixação dos .juros morátôfios devé ^ser nos
termos do art. Í®-F da Lei n. 9.494/97.

sobreveio juízo de ãdmissibilidádeCom as contrarrazões,
IV

Págínuà do 12012/0004SOH v Documcnio.R&IP.I3CI2I72.

, Dccumenlo etetrinico VDA5330S&6 sssinado elalronícamonla nos lonnos da Aitl* $2* Indso III da Uel 11.419/2006.
:S)gnalile(a);'MIWSTROKumbciloMaitins Assinsaocm:04>05/201216.'44;47 ■ .. .

PuDJicsçIto ira pJe/STJ n*.104B cto 1 VOS/20^^C6dlsoae Conrale do ÇloCum<2nu;76F9AS».3F22-t299.96F^2187E2306Q29 ‘
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Superior Tribunal de Justiça
'2AJ22,

negativo na instância de origem. Deu-se próyimehto ao a^âvo para determinar
a subida dò recúrso espeçiál.

É, lio essencial, o relatório. .

O recurso especial merece prosperar em parte.

Ab .iniíio, verifica-se que a Corte a quo nãò analisou a matéria
relativa à prescrição.- Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso
especial por ausência de prequestionamento, entendido como. p necessário e
indispensável exame da questão pek .'decisão atacada,, apto, a viabilizar-n,
pretensão' recursal. Incide no caso ̂ ^^^ulá 211 do Superior Tribunal de.
Justiça, in verbis'. ':1•'‘i

^anto à gweíi l. o. que, .a
'eclarQ0riQ^\ não foi.

ríSMítSr
P rsoMspj f cíi

oposiça
eh tribuna Sà qifflí''

1

Respeito
W' dpreciac
í;

!3
!

. •'

i

i: i t
fíi •• - . .Jf-■^Pportuno c^feignar qü aestS.Çortc não c( | .sidera sufí^ wnte, para

fins de preqí^tionamento^^e a má ©riágenha sido suí l itada pelas j j irtes, mas
sim'quearespMDtenhahavilfe:.deba|'n®icórdãoreco:Íldó, M

’ Í‘ i- ■ íA rè^pito do tem&n |'scí| jão do enten^mento espj  j ;ado pelo
Ministro Eduardo m^ro, assim e^.^toS’ rÍ ll

! í

Il! i‘
m

O fimdamev^^e^á''W^^^pnhecer indispe^^el, pq^a a
« questão,

haja slao^o^éío d^^S^ã^^MjDrévía aie^ação. pela parte hão
tem nada a ver com wíÍS \ rende-se ao âmbito da devolução dos
recursos em geral e -^^^dstrição. dO; Juiz ao libelo, o' que
obviamente limita a possibilidade de decisão pelas instâncias
ordinárias, más não diz diretamente com os recursos
extraordinários. Essa condição, necessária, para, yiabilizar os.

índole, derivando dós termos érn qüé
não deve ser

ir

a

recursos, é de sua
constitucionalmente previstos. Se assim é,
dispensada, pena de ofensa à Constituição. Desse modo, requer
esteja presente em todos os casos, ainda quando haja vício, do
próprio Julgamento. E a apresentação de embargos
declaratórios, por si, não é o suficiente pára ter-se como
realizado esse pressuposto. Imprescindível é^o. exame da questão
pela decisão recorrida" ("Aspectos Polêmicos e Atuais dos
Recursos Cíveis de Acordo com a Lei n. 9;75i6/98”, 1® ed., Ed..RT,,
São Paulo, 1999, pp. 256/257).

Em relação à questão também se pronunciou a Segunda Turma do

rõgtiía 3 d8.1Daeuineáto2012/00(M50M -‘  I30U72

'ÕgcuinenlaeletrtrtoVDA533Õ606ass(nídoele;rsnicamenlBnoslstTn9S(SaA<t.1* §2‘[nciw1ll da Lei 11.419/2006
leisnaúdolaf: MlNiSTRQHwnbeftsMaffina As^adaein:04/OS/20121S.'44:47
PuaOcü^ no DJeOTJ n* 1046 da 11ID&2012. Código da Controla do Documenta: 76F9ABS4.2F22.4299.96F3.2167E2306a29
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Superior Tribunal de Justi^
24/22'

STJ, no .seguinte sentido:

"Pára'corifigurdr-se a existência do pfeqúesüondmèritojiãò
bqsía que o recorrente devolva a questão controvertida para o.
tribunal, sendo necessário que a causa tenha sido-decidida, à Juz
da legislação federalJndicada, bem como seja exercidoJUizo~de-
valàr dos dispositivos legais, iníerpréíando-se à'sua'áplicàçõo oú-
não ao caso concreto^ Nesse diapgsão, íambémnão é suficiente q
simples tnenção da norma considerada -violada,. Seja no.relatório
oú no voto condutor, sem que se atenda, aos requisitos ádfedè
mencionados" (AGA 34^42/RS, Rei. Miiiistra Eliana Calmpn,
julgado, em 16.4.2001,D; 8.2001),

lentaçõêspè oütra
leia ̂

ifí

^^^,po j.ulgament|
Min. TedliAllno Zav^»^aSsentouqü| afixação

M/^), p'#a fins de‘CO IplcmentaçãE do valor
e de Desímyolpmento do É fôino fundapl ntal e de

Valòrizáç^fedò Magist^fe (TUNÍfeFM deverá obs l-vàr o valM mínimo
nacional, e^^^ a média i^ima obflla án determinac  I Estado ou^

não encontra. Sro^a..jyg
pelatoria|

dunicípió

'i.'l01,015
, do. Valor ̂ ínimo por^Iuno
do :fimdp rae.Manuten

i:

(caráter regidi^izado’). iiíh

ÁK

Eis a^ienta do juí^^®; f i- íj

í

mnjJtMç^o "e
WINO. FUNDAME^iL E DE

ANUAL

ft Flj^W^^TÈRIO: MÉDIA

miNISTRATM
mSENVOLVÍMEl^:%
^4^

'£

3

NACIONAL.

1. Para fins de cc^^Lemeníação pela União ao Fundo rfe
Manutenção e Desenvolvimento do‘ EnsjnQ Fupdamental -
FVNDEF (arí. 60 do ÁDCT, redação^ da EC 14/96), o' 'valor
mínimo anual por aluno' (VMAA), de que tratà o art. 6'*,-§ Ndà
Lei 9.424/96. deve ser calculado levando em conta  a média
nacional. Precedentes.

■i .

2. Recurso especial a' qué se negá-provimêritÒ. Acórdão
sujeito ao regime do arí. 543-C do CPC e dq Resoluçãà STJ
08/08."

(REsp 1.101.015/EA, Rei. Min. Teori Albino 'Zavàscícij,
Primeira Turma, julgado em 26.5.2010, DJe 2.6i2010.)

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO. FUNDEF. VALOR.MÍNIMO ANUAL
POR ALUNO (VMAA). CmÈRlO DE FÍXAÇÃO. MÉDIA,

Pá£ina'4.d0;120I2/000450M- DocumcaioiRCsp I3D2I72-

Ócciún«niãQlcl/AnIeoVDAS33jK06st^a4i> etairbnfcamcnianoslonncsdo  Art.1*§2*inc>soíildal.El 11.41iÚ006
'SónaUHela)-. MINtSTROHKnbeil0MErtin& Assinado ern:04ms/2012 18:44:47
PubneatâBno DJi^Jn*1M6d4linS201ZCAdlgoi/aConVelQ(fc)Doçumonta; 7GF9AB54-2i:22-4293.9CF3-21«7EZ308023
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.Superitã- Tribunal de^ústif^
24/32

NÀCIONÁL. PRONUNCMmNTO DÃ 'PRIMEIRA SEÇÃO 'DO
éTJ-SOBRE-Â MÀTÉRU. RESP Ú0Í.015/ÈÂ. APLÍCÂÇÃQ DO
ÂRT:543-C DO CPG. SÚMULA 83/STJ:

Àssentou-se no julgamento do REsp }.i01.0j5/BA't, p^ld
sistemática do art. 5,43~C do CPÇ, que afixgçãò do Valor Mínimo'
pór Aluno (VMAAj, para fins de àómplémehtaçõd do valor do
fundo de Manutenção e de Desenvolvimento dó' Ensino
fúndamentál e de Valorização do Magistério (FUNDEE), deverá
observar o valor mínimo nacional/e nãp g_média'_minimg obtida
ém. detèrminàdò. Estado ou Município.

Agravo reginieriial ijwrovido."
(AgRg no REsp 1.^®410/BA, R’el. Min. Humberto Martins,

Segunda Turma, julgai^ln^3-8.2011, DJe 1^9.2011.)PATIVO. aÈ'.'535 DO
U '284/SÍ^. FALTA
E.MANÜTi
jDÀMENTM] E’ DE
EF. VALOR MÍNIMO^
yEFJXAçM. MÉDIA
J. '1
l por vÍoí(M
ie mahéirM

WWü, ívin

lO do arti

dnàlitica,

h e por- queMtayq o TriMnal local

questiohámehtof^^spèità dos

conhece dÃrecursà.^&n^^^d^bbicé Ws^^wo nas Súmulas 282
é 356/STF. liir

y

‘2. Ausente o. a

wv-an

.1!

ialpor aluno’ (VMAA)i de.quétratá o
art. 6°, § 1°, da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando ém còntá
a média nacional; mesino entendimento do deçisorio atacado.

4. Orientação firmada por esta Corte ho Júlgáméntò. do
REsp 1.101.015/BA, de relaíoria do eminente. Ministro Téori
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de,2.6,ÍO.. Acórdão sujeito
aó regime do art. 543-C do CPC e da ResólUção STJ 08/08.
Incidência da Súmula.83/STJ.

5. Nas causas em que for vencida, a Fazenda Pública, ,os
honorários advocatícios devem ser fixados, de acorda -cpm p
artigo 20, § 4° do Código de Processo Civih

6. Ós honorários advocatícios são passíveis de modificãçâo
na instância especial tão somente quando_se mostrarem irrisórios
ou exorbitantes, sendo certo que à idéia, de Tazoabilidàde
extrapola o mero confronto de valores da, causa ̂e da verba'de
sucúmbência.

'A3. O 'valor minim<

Wgiria S.dè 1'IÍE.«p \}Á\7Í

. Daoimcnla GleiranlaiVDAS33GG06 ossinaSoeietranicsmertle ros lermos do An.1*SZ*ln(lso Ilida Ld 11.4)9/2006
Sisnatártota): MINJSTROHin‘í>at1oMartins A3Úui<]oam:04mSr2012 18:44:47
PubOcsftono DJe/STJ rt* 104S<Ie 1 t/DS/2012. Código do Controlo do Documenio:76F9ASM*2F22-42$9>96F>2187ES06029

2012/0004ÍOU4 ■ Óódumcn.to
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.5uper/or Tribunal déjustii^
i24n2í

7. diante da inexistência de maiores, esclàrécimèniôs ácercà

das circunstâncias que conduziram p Tribunal q_ quq a arbitrar
bs. honorários advocaticios néssé' 'patamar, confirmá-se' a
aplicação da Súmula 07/STJi

8. Recurso especial não conhecido. '^
(REsp 1.20_6.062/DF, Rei. Min. Castro, ÍMeira, Segunda

Türriía; julgado em 22,3.201 Ij DJe 4.4.2011!^

Por fim, quanto aos juros mpratórios, a Corte.Especial dp STJ, nq
jülgàmeritõ:dós EREsp 1.207.Í97/RS, pacificou o entendimento^ de ;que‘o art.
1?-F dã Ler n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009^ pof
tratar-se de norma de caráter eminent^^énte processual, deve ser aplicado ;sem
distinção á todas as demandas judici^f^ítrâmite,  a partir de sua vigência,

se aien^^^Se jiá^•Gi
IS,{
f*

PÊNCM.
MfERTJmPÒRÁL.

l^-F, M
1.960/09.

'  ‘TmCESSUÁL 'MVimEmARGOE DE DIVR
JPROS ̂ yORÂTÒm)S.
pRINCiPií^O TEMfes
fe/ P.«P7. «
^^ICÂÇÃO M' ^PR^E^pS EMÇURgp,

\l. A maio^.^
•£̂ nto de que^^l^ê^iá situà-se

que m^ípca a taxa^^%'úms de mora
elator

í DIREITO

lEGIT ACTÍM.. ÁRTIGC
LEf P’’- 1mi80-35/200.

' r̂te conhec^i^ :dos:. emb

íí ir. ;

gj

 i rgbs, do.
\ãplicação 111 lèfhòvá
í prócessok í ?/w curso.

is^^ip sobre os jUj^^morátóriós.
icàndorTé aos

fdo prirw^p^ièmpus regitiactum.

2. As norm.q^^

,  ijy
processos'em 0Maí7í»e?»sa-.5jR^

.Precedentes.

5. O art. l°~E, flàWiãH 9.494/97, modificada pela Médidd
Provisória 2.180-35/2001 e. posíeriormente pelo artigo 5? da Lei

11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser .aplicado
.aosprocessos em tramitação. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1.207.197/RS, CE, Rei. Min^ Castro. Meira,. DJC;

tt

,2.8.2011.)

Ademais, ressalte-se que a Corte Especial do STJ,; íia assentada de.
19.10.20Xi, julgou 0 REsp 1.205.946/SP (acórdão não pubíiçadó), dê:relafofÍa
dò’Mih. Benèdito Gonçalves, submetido ao ColegiadoVpelo, règiráe da'.Eêi'n,'
11.672/08 (Léi dos Recursos Repetitivos), que introduziu p art. 543-C dòCPC.,
Np julg^entp, por maioria, prestigiou-se o entendimentp de que, por tratar-se
de .norma ‘dé caráter' eminentemente processual, deve'ser o' referido .aftigó;
aplicado sêm distinção a todas as demandas judiciais em trâmite.

«IM mm®
lÍEsp 1302172 Docuiticnlo2012/0004501.4. ■ rásina 6.de 1

Documento ele(rOnI»VDA5330606 3S«'nS'Ja elaironicamenio noc lermos Oo Ail.1'S2* Indao ll> da Lei 11.41912006
T:, .»láiJe<e): MINISTROHurabertoMarina Assinodoera;04fCi5f20121«;44;47
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Su Tribunal de^.ustí^pa-íor

24/22 .

Ante. ò exposto, com fundamento no art. 557, ’§, 1®“A, do GPC,,
conheço .em parte do recurso especial c doü-lhe parcial provimento, a fim de
consignar que.p art. 1®-F da Lei n. 9,494/97, còm  a redação dada.pela.Leí n.
11.960/2.009, deve ser .aplicado sem distinção a todas as demandas judiciais em
tramite, à pártir de sua vigência.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 30 de abril de 2012.
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(e-STJ F1.537)

ruperior Tribunal de Ju^iça

REsp 1302172/PA

s.

CERTIDÃO DÉ TRÂNSITO. E TERMO DE REMESSÁ

Certifico que a r. decisão de fls. 527 transitou em julgàdò.-

Rémeto eletrdnicãmenté ãs peçãs geradas neste Trlburiàl aó Tribúnali
Regional Federal da 1® Região nesta data.

Brasília-DF,29 de maio de 2012

COQRDENADORIA da SÉGUNDÁ.ty RMÁ

•Assinado por SÉRVIO TULLIUS BARBOSA DEÁI^ÚJO
em 29 de maio de 2012 à's 12:47:27
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DOC. 02

CERTIDÕES DE TRÂNSITO EM

JULGADO DE PROCESSOS

COLETIVOS PATROCINADOS PELA

MONTEIRO ADVOGADOS EM

MATÉRIA DE FUNDEE VMAA



DOC. 02.1

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM

JULGADO

FUNDEF-AMUPE



'■ ■ ■ ' ' '■ ,^''■

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL n° 489327/PE, do(a)
qual é Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES e no qual figuram, como AGRAVANTE, BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, advogados(as) BRUNO ROMERO PEDROSA
MONTEIRO (EM CAUSA PRÓPRIA)/E>OUTROS (PE011338) e. como
AGRAVANTE, UNIÃO e, como AG^ÍRÍAVADO. OS MESMOS e, como
INTERESSADO, AS^C.IACÃQ-MU,NICIPAL-rST-A"BE"PERNAMBU60
AMUPE, advogaJo-s(asrBRyNQ-R'OMEFfOTf^QROSA MONTEIRO E
OUTRO(S) (ÇE0fÍ338),,^6nstam asjseguintes fas^*?^rn 19 de Marçojde
2014, RE^CEBIDOS OSj^AUTOS ELET|rONi'cAMENTE Ni3(A) SUPERIOR
TRIBUN^Í DE JUSTIÇ^;^ DO TRF5 - TRIBlllNAL REGIONAL FEDERAL DA
5^ REGIÃÍDj em 24 deWço de 201^* DISTRIBUÍDO POR SORTEIO Wo
MINISTRÒ-^AURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA IfliRMA; em 24* cie
Março de 2àu, CONCLÜSOS PARA dJeCISÃO AO(Àj MlNISTRo'(X)
MAURO CAMf^BELL MARQUES (RElI^TOR) - PELA SJDi em 28 de Março
de 2014, RECEBIDOS OS^^UTO|s nJo(A) C00RD|ÈNAD0RIA DA
SEGUNDA TURM^i.em 28 de Março de 20*14, CONHECIdJo O RECURSO
DE UNIÃO E NÃO-PROVIDO (PUBbIcXçÃO PREVISTA PARA 04/04/20j|l):
em 28 de Marça^de-2Ò.Í'4^ CONHECI[3p'p RECURSO^DE.BÇUNO ROMERO
PEDROs!&ÍVÍONTEIRO'E NÃO-PRp\:íipO '(PDtocXÇÃtrPREVISTA P^RA
04/04/20Í45;Nem 03 de AbriP^í 2Òl4 DlBPONIBILIZADO^IJO DJ
ELETRONICO-^-^Q^PACHO 7p,EÇ,ISAO.nem--03::::derAbtil^de 2014,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNIGp/-jDESPACHO / DECISÃO; em 04
de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014; em
04 de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014;
em 07 de Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO N° 000618-2014-CORD2T COM CIENTE (UNIÃO): em 15 de
Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO N° 000615-2014-CORD2T COM CIENTE (MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL): em 28 de Abril de 2014, TRANSITADO EM JULGADO
EM 23/04/2014; em 28 de Abril de 2014, BAIXA DEFINITIVA PARA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5^ REGIÃO; em 02 de Maio de 2014,
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO N° 004476/2014-CD2T AO (À)DIRETOR(A) DA
SUBSECRETÁRIA JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5^
REGIÃO EM MÍDIA.

Página 1 de 2Certidão de número 470904, de código de segurança 85BF.5E8C.9978.59C9,
gerada em 05/01/2015 13:03:33.
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DOC. 02.2

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM

JULGADO

FUNDEE-AMA
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o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA

que, sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO n^ 1432901/AL, do(a) qual é
Relatora a Excelentíssima Senhora Ministra REGINA HELENA COSTA e no
qual figuram, como AGRAVANTE, UNIÃO e, como AGRAVADO,
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS, advogados{as) BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PE0/l338), constam as seguintes fases:
em 17 de Março de 2014, RECEBIDOS'^ÒS AUTOS ELETRONICAMENTE

'' *■ -TRÍBUNALNO(A) SUPERIOR T^lBU^L-BE^iJUS.TIGA~B0-TRF5-
REGIONAL FEDERTVL-DA^saiREpIÃOí^C^gS^e Março de 20|l4,
DISTR1BUÍD0ÍPÔR DERENDÊNCIAj^O MINISTRÒ^ARNALDO ESTEV(ES
LIMA - P,r1mE1RA TUpMA. PROCEpSO' iPREVENTO^RESP 1164210
(2009/02ÍiÍ581-0); em 28 de Março deÍ2014(,CONCLUSOp PARA DECISÃO
AO{À) MÍNISTRO(A) ARNALDO ESTBVES.LIMA (RELATpR)  - PELA Sjp;
em 01 d^Setembro'de 2014, PROCESSO RECEBIDO PAF A
REDISTRIBDJÇÃO POR''áuCESSÃO; em 01 de Set|embro de 2014,
REDISTRIBUÍDO POR PRE^ENÇÃÓ, Elj/l RAZÃO DE |SUCESSÃ0, À
MINISTRA REGINA HELENMCpST/^ - FfRIMEIRA TURMA; em 01 de
Setembro de 20Í'4>’sCONCLUSÔS-P4RA DECISÃO AOfA) MINISTRO{A)
REGINA HELENA GpSTA (RELATQRÃ) -jPELA SJD; em 04 de Maio de
2015, RECEBIDOS-Òsy\UTOS NOfÃ) COORDENADORl'/^ DA PRIME RA
TURMA; '^m7õ5‘dè”MÍio de 2015, ÇONHE,brbb“0~RECÜR'SO DE U^^ E
NÀO-PRO'(/Í'DOJPUBLICAÇÃO-p,bÉ\í'ISTij\ PÂRA,06/05/2015);^emÍ05 de
Maio de 2015bDrse.0ÜIB:ILIZÃbO:NÒ] D'jLEl:ETRÒ'N.ie0—DESPACHO /
DECISÃO; em 06 de Maio de 2015,-PUBLieAbo DESPACHO / DECISÃO
EM 06/05/2015; em 07 de Maio y,è(2015, ARQUIVAMENTO DE
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO. N^ 000825-2015-CORD1T COM
CIENTE EM 06/05/2015 (UNIÃO); em 14 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO
DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N^ 000826-2015-CORD1T
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL); em 18 de
Maio de 2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 191671/2015 (AGRG -
AGRAVO REGIMENTAL) EM 18/05/2015; em 18 de Maio de 2015, ATO
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 191671/2015 (AGRAVO
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA);
em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL N^ 191671/2015; em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE
CERTIDÃO : CERTIFICO, EM REFERÊNCIA Ã FL, 592 O NOME DO DR.

Certidão de número 1468136, de código de segurança B5DC.AD0D. 1809.C76, Página 1 de 4
gerada em 16/09/2016 16:38:46.



BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO CONSTA DOS

ASSENTAMENTOS PROCESSUAIS INFORMATIZADOS DESTA CORTE

COMO ADVOGADOS DO AGRAVADO, AMA - ASSOCIAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS ALAGOANOS.; em 18 de Maio de 2015, CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(Ã) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA)
COM AGRAVO REGIMENTAL; em 08 de Junho de 2015, INCLUSÃO EM
MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURMA - SESSÃO DO DIA
09/06/2015 14:00:00; em 09 de Junho de.2015, PROCLAMAÇÃO FINAL DE
JULGAMENTO: A TURMA, POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECEU DO
AGRAVO REGIMENTAL, NOS TERMOS\^DO VOTO DA SRA. MINISTRA
RELATORA. 7-71,. ...iznr-'

PETIÇÃO N^ í9.1674/201‘5>^GRG“N,O AGpl 432.90,1; em 09 de Junho de
2015, NÃq.€í0NlHECIDO;'0''ÍECUR)sO DE UNIÃ^PO^R UNANIMIDADIe,
PELA PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO; N^ |lÍ91 671/201 SnXaGRG NO ÁG
143290l|;(em 10 de Üunho de 201^51 RECEBIDOS OS AUTOS NO](A)
COORDENADORIA DA'"f^RIMEIRA TLÍIRMÃ; em 16 de Junho de 2015, AljO
ORDINATÒ!rIO PRATICAD^ - ACÓRDÃO ENCAMINHADO ̂!Ã PUBLICAç'ÃO
- PETIÇÃO n\i 91671/201 sS^AGRG n'o AG 1432901/AL  - RREVISTA PAF^A
17/06/2015; Vm 16 de Junbp de 2015 DISPONIBIL ZADO NO 0J
ELETRÔNICO'^XeMENTA /"■y^COFÍlbÃÒ!; em 17 de hunho de 20l|5,
PUBLICADO El^feNTA / ACORD^p e|m 17/06/2015J PETIÇÃO ISI^
191671/2015 - AGRp; em 18 deVühhojde 2015, ARQUIVAMENTO DE
DOCUMENTQ-MANDÃDO DE INTIMAÇÃQ-N^-Q0-l2-7-7j2015-CORD1T
(ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM Ij/oefeoiõ^i^íUNIÃO); em 22 de Junhá^e
2015, PROTÒÇOLIZADA P^IÇ^Ã'0'254166/20felEDCL - EM^RG^S DE
DECLARAÇÃb)-EMr227.0'^/2''Òi;5:íZeJm%51leXj’ijnh'oi:d'e::^20l5, ATO
ORDINATÓRiO PRATICADO (PÈflÇÂp7254166/2015 (EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
TURMA); em 22 de Junho de 20Í5,ÍJUNTADA DE PETIÇÃO DE
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N^ 254166/2015; em 23 de Junho de 2015,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 257183/2015 (IMP - IMPUGNAÇÃO) EM
22/06/2015; em 23 de Junho de 2015, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO
(PETIÇÃO 2571 83/2015 (IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA); em 23 de Junho de 2015,
JUNTADA DE PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO N^ 257183/2015; em 23 de
Junho de 2015, CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(Ã) MINISTRO(A)
REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO; em 20 de Julho de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :

Certidão de número 1468136, de código de segurança B5DC.AD0D.1809.C76, Página 2 de 4
gerada em 16/09/2016 16:38:46.
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CERTIFICO QUE RESTOU INFRUTÍFERA A DILIGÊNCIA DE
RECOLHIMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DESTA CORTE, DO
MANDADO JUDICIAL N^ 1275/2015- CD1T, COM VISTAS À INTIMAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.; em 25 de Agosto de 2015,
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO) EM
25/08/2015; em 25 de Agosto de 2015, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO
(PETIÇÃO 348365/2015 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA); em 27 de Agosto de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS
NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEÍr')^ TURMA; em 27 de Agosto de
2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE Nf448365/2015; em 27 de Agosto de
2015, JUNTADA D^CE.RTJBÃO^CEfeELOO-CONSJiDBBAND.OjA
PETIÇÃO DE FLS7;RETROrQUE-A-iADVOGADA'^GLARICE GARDER DE
SOUSA SILVA-<0AB/DPN2'34.1 28 PLEITEIA EM INTERESSE PROPRIO,

r r-’ j' \ ' M •K \ í J 'NAO POSSUINDO INSTRUMENTO DE M-f^NDATO ACOSJADO NEST|ES
AUTOS.;|em 27 de Agosto de 2015, cjcNCljuSOS PARA DECISÃO AO(Á)
MINISTRÒ(A) REGINA HELENA COSJA (RELATORA) COM CERTIDÃO AS
FLS. 704;‘^èm 10 de Setembro de 201,5, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADpRIA DA PFÍrMEIRA TLJRMA; em 11 de Setembro de 2015,
INCLUSÃO EM^MESA PARÁ^^JuLGAI^ENTO - PELA PRIMEIRA TURMA -
SESSÃO DO DIAJ5/09/2015\1ít;0q:00: em 14 de Setembro de 2o[l5,
JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTibÃÓ|N^jjl3/2015-CD1Tj(OBJETO E PÉ)
A DISPOSIÇÃO DA^P^ARTE INTE^bÉSSADA NA COORqENADORIA DA
PRIMEIRAfTURMAv^BíT ^e Setèm'brólde-20T5^GQr!lCLUSOS PARADECISÃ6'^AP(Ã) MINISTRO(A) RE^IIJIA HELENA COSTA (RELATCÍRA)
COM EMBÃRGOS de DECLARAÇÃO; em^^fes.de Setembj;o^de^2015,
PROCLAMA ÇÃ'fcFJ.NrAV^D E rjILLG ̂ E|N TOSrA-rXüíRMX, POR
UNANIMIDADE, REJEITOU OS EMBÃRGOS DE DECLARAÇÃO, NOS
TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA.
PETIÇÃO N^254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 15 de
Setembro de 2015, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO DOS
MUNICÍPIOS ALAGOANOS NÃO-ACOLHIDOS,POR UNANIMIDADE, PELA
PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO N^254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG
1432901; em 16 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 18 de Setembro de 2015,
ATO ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO À
PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO N^ 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG
1432901/AL - PREVISTA PARA 21/09/2015; em 18 de Setembro de 2015,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; em 21 de

Certidão de número 1468136, de código de segurança B5DC.AD0D.1809.C76, Página3de4
gerada em 16/09/2016 16:38:46.
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Setembro de 2015, PUBLICADO EMENTA / ACORDAO EM 21/09/2015
PETIÇÃO N2 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO; em 23 de Setembro de
2015, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N^
001957-2015-CORD1T (ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 21/09/2015
(UNIÃO); em 01 de Outubro de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :
CERTIFICO QUE O MANDADO DE INTIMAÇÃO N^ 1955/2015-1 ̂T,
ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA CIÊNCIA DO
V. ACÓRDÃO PUBLICADO NO DIÃRIO.DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DE
21/09/2015, NÃO FOI DEVOLVIDO^^NOS TERMOS DA CERTIDÃO
LAVRADA EM 30/09/2015 PELO QI7ICTAL DE JUSTIÇA AVALIADOR
FEDERAL DA SECRETARlA^S-Í^ÃOS^LGADDEESiaOlSUPERIOR
TRIBUNAL DE^JUSTlÇ/rÉ“A^UIVv^pA NESTAtgOQRDENADORIA.; dm
08 de OutubrdídfãoiS, TpÃNSITADO EM JÜLGADÔ'EM^q7/10/2015; em 08
de Outubrp^de 2015,fBAIXA DEFINITIVA PARA TRIbIÍNAL REGIONAL
FEDERA^^DA 5^ REOfeO; em 09 déjoutubro de 2015, [eXPEDIÇÃO DE
OFÍCIO %009654/2015Í^GD1T AO (A)blRETOR(A) DA SUBSECRETÁRIA
JUDICIÁRT^ DO TRIBUNAL REGIÒN/JÍ FEDERAL DA 5^ REGIDO
(ARQUIVO REMETIDO Em’'MJdIA). Certifica, por fim, que o assunto tratácio
no mencionàdO^ processo eb^DIREIjTO TRIBUTÁRIO, Contribuiçõje s,
Contribuiçõe^^speciais, FUNDEjF || Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento 00, Ensino Fundamentalje de Valorização do Magistério.

I

\\ V‘ i
Certidão gerada-via-intefnet com validade de 30-dias-GorridGS. J

“■S ,311 ir^:Esta certidão^po^e ser va[ídada;nò site do STd^om os seguinte^^ados:
Número da CertÍclãoTl468i36"^" rzZ-1
Código de Segurança: B5DC.AD0D:1809.Ç76
Data de geração: 16 de Setembro de 2016/ às 16:38:46

Certidão de número 1468136, de código de segurança B5DC.AD0D. 1809.C76, Página 4 de 4
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DOC. 03

DECISÕES EXPEDIÇÃO DE
PRECATÓRIO EM FUNDEF ACP



Tribunal Regional Federal da 1- Região
r  PJe - Processo Judicial Eletrônico

16/09/2020

Número: 1019900-83.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8- Turma
Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
Última distribuição : 26/06/2020
Processo referência: 0063467-11.2016.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, Intimação / Notificação

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Procurador/Terceiro vinculadoPartes

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO ÍADVOGADO)município de ICAPUl (AGRAVANTE)

UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Documentos

TipoData da
Assinatura

DocumentoId.

Decisão09/07/2020 14:4563055 Decisão
538



Tribunal Regional Federal da 1- Região

Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1019900-83.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0063467-11.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ICAPUI

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNIAO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (25.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 10.397.407,71 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na19-
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
complementação de Fundef

O Município/exèquente agravou alegando, em resumo, que na
StP/MC 294/SP 0 Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução
ajuizada no foro do Distrito Federai

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e
1.019/11). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF
e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 294/SP, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se à STP 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
0 dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.
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A referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse
dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn-s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor:"(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEE deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1- Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada

Em face dessa posição iurisprudencial assim consolidada, mostram
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma
vez que iá definitivamente reconhecido o direito dos entes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protetalória e improcedente
a  “impugnação” da agravada/União alegando inexistência e
inexigibilidade do título executivo judicial e a extinção do Fundef -
CPC, art. 535/II1

O procurador da agravada/executada está confundindo a
prescrição quinquenal da ação de conhecimento com  a prescrição da
execução individual, que é aquela “superveniente” ao trânsito em julgado
do título executivo judicial (CPC, art. 535/VI e Súmula 150/STF: “Prescreve
a execução n mesmo prazo de prescrição da ação).

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, f ica prejudicada a alegação de que o julgado coletivo
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proferido na 19^ Vara da SJ/SP faz coisa julgada nos limites territoriais
daquele juízo.

De qualquer modo cumpre observar que
0 STJ, no REsp 1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. /-u/s
Felipe Salomão, Corte Especial em 19.10.2011 decidiu que a
sentença em ação coletiva não está sujeito à limitação territorial da coisa
julgada prevista no art. 16 da Lei 7.347/1985:

l i qu idação
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário,
porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão
circunscritos a lindes geográficos

, más aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido,
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo
(CPC/1973, arts. arts. 468, 472 e 474; CDC/Lei
8.078/1990, arts. 93 e 103)”

Excesso de execução

A  executada indicou o excesso de execução de R$
3.640.555,37, mas reconheceu como devidos R$ 10.937.407.407,72.
Sendo protelatória sua impugnação, o precatório deve ultimo valor
incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 4-).

Defiro a tuteia provisória recursal em parte para que tenha
seguimento no juízo de origem o cumprimento da sentença coletiva
requerido pelo agravante, devendo o valor da condenação ser definido
após a conferência pelo contador judicial.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20 Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília, 09.07.2020.

A execuçãoe a

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS • 09/07/2020 14:45:17

http://pje2g.tri1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20070914451718500000062210484

Número do documento: 20070914451718500000062210484

Num. 63055538 - Pág. 3



^  Tribunal Regional Federal da 1- Região
F^Je - Processo Judicial Eletrônico

16/09/2020

Número: 1019702-46.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8- Turma
Órgão julgador: Gab. 23 ■ DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
Última distribuição : 25/06/2020
Valor da causa: R$ 1.000,00

Processo referência: 0069023-91.2016.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Procurador/Terceiro vinculadoParles

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)município de ERERE (AGRAVANTE)

UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Documentos

TipoDocumentoId. Data da
Assinatura

Decisão13/07/2020 11:46 Decisão62560
519



Tribunal Regional Federal da 1- Região

Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1019702-46.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0069023-91.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ERERE

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNlAO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (24.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 6.090.625,56 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na19-
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
complementação de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na
STP/MC 333/SP 0 Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução
ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e
1.019/11). Embora a Impugnação da agravada/executada não tenha sido
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF
e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 333/SP, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
murlicípio/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
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de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
0 dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, iá foi submetida à apreciação do
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse
dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn-s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1- Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posicào iurisprudencial assim consolidada, mostram
se despiciendas uiteriores considerações sobre essa matéria, uma
vez que iá definitivamente reconhecido o direito dos entes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelaíória e improcedente a
“impugnação” da agravada/União alegando inexistência e  inexigibilidade
do título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/iII.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19- VaradaSJ/SP ficam limitados ao Estado de
São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis Felipe Salomào, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e  a eficácia da
sentença não estào circunscritos a iindes geográficos, mas aos
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)”.

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 6.090.625,56. Sendo protelatória sua impugnação, o
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.
535, § 4^).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto do
precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

11 - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob
suas jurisdições;

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
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complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que
0 cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo
agravante tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do
valor Incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20- Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/II).

Brasília, 10.10.2010

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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(UNT1101OO)

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.: 0061459-61.2016.4.01.3400

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADORELATOR

AGRAVANTE UNIAO FEDERAL

MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRAPROCURADOR

município DE SANTA LUZIA - BAAGRAVADO

DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIROADVOGADO

DECISÃO

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo,
interposto pela UNIÃO (F/\ZENDA NACIONAL) contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal
Substituto da 2® Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal nos autos do Cumprimento de Sentença
n.61459-81.2016.4.01.3400 requerida pelo MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/BA, que determinou a expedição
de requisição de pagamento do valor incontroverso, autorizando o destaque de honorários contratuais.

Sustenta a agravante, em síntese, que inexistem valores incontroversos, uma vez que na
impugnação ao cumprimento da sentença insurgiu-se de forma ampla contra o título executivo, trazendo
argumentos que questionam a própria existência e exequibilidade do título; que a impugnação apresentada
tem 0 condão de suspender qualquer tipo de execução antes de seu julgamento final; e que ainda que os
embargos à execução não tenham sido recebidos com efeito suspensivo, não é possível a expedição de
qualquer requisição de pagamento (precatório) sem  o trânsito em julgado dos referidos embargos que
discutem a totalidade da dívida.

Afirma, ainda, a impossibilidade da retenção do valor contratual porque a verba do
FUNDEF, por expressa destinação constitucional (art. 60 do ADCT, CF/88), não pode ser reduzida para
pagamento de honorários advocatícios devidos pelo Município ao escritório de advocacia, sendo ilegal e
nulo tal contrato.

É do relatório do essencial.

Na espécie, mostra-se acertada a decisão que determinou a expedição de precatório para
pagamento do valor incontroverso, com destacamento da verba honorária contratual.

Analisando a impugnação aos cálculos apresentada peia União, observo que às fl.154 a
agravante observou que a conta no total de R$28.304.364,13 acarretou um excesso de apuração na ordem
de R$ 6.939.724,39, entendendo como devido para o presente processo o montante apurado de R$
21.364.639,74.

Com efeito, não há dúvidas quanto ao reconhecimento de parcela incontroversa pela União.

O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de ser possível a expedição de precatório
referente às parcelas incontroversas da dívida em execução contra a Fazenda Pública:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL PRECATÓRIO.
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DANOS. EMBARGOS À

(DA<n<) - N® Loto; 2017129912 - 8J - AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d) - TR300642



fls.2/4PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.; 0061459-61.2016.4.01.3400

EXECUÇÃO PARCIAIS. PARCELA INCONTROVERSA. TRÂNSITO EM
JULGADO. EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO PARCIAL. POSSIBILIDADE.
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E NO STF. EXISTÊNCIA DO DIREITO

POSTULADO.LÍQUIDO
1. Recurso ordinário interposto contra acórdão no qual foi denegada a
segurança ao pleito mandamental de inclusão em precatório de valor
derivado de título judicial no qual o Estado foi condenado por danos em
razão da morte de um reso sob sua custódia. O Estado alega o
ajuizamento de embargos à execução e postula a impossibilidade de que
haja inclusão do precatório parcial no seu orçamento.
2. È cabível a impetração de mandado de segurança contra ato da
Presidência de Tribunal de Justiça, a qual atua em função administrativa
na gestão dos precatórios, como firmado na Súmula 311/STJ. Via
adequada.

CERTOE

rejeitada.
3. A controvérsia dos autos deve ser deslindada com base na

Preliminar

documentação do mandado de segumnça, de modo a que seja respondido
se hà valor incontroverso no que se refere ao título judicial. A autoridade,
quando do fornecimento das informações no mandado de segurança,
informou que havia uma parte incontroversa, pois não objetada por
embargos à execução, e que a execução podería seguir no tocante a esta

144-145).
4. Ainda, da análise da petição inicial dos embargos à execução, visualiza-
se que 0 Estado reconhece existir uma parcela incontroversa acerca da

contrapõe
5. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou
compreensão segundo a qual é possível a expedição de precatório
relativamente à parte incontroversa da dívida quando se tratar de
embargos parciais à execução opostos pela Fazenda Pública" (EREsp
638.597/RS, Rei. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe
29.8.2011). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.497.627/PR,
Rei. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015; e
AgRg no AREsp 436.737/RS, Rei. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma,
6. "A Jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal fírmou-se no
sentido de que, na execução contra a Fazenda Pública, a expedição
de precatório referente à parte incontroversa dos valores devidos não
afronta a Constituição da República" (AgR no RE 504.128/PR, Relatora
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, publicado no DJe-157 e no DJ em
7.12.2007, p. 55, bem como no Ementário vol. 2302-04, p. 829). No
mesmo sentido: AgR no RE 556.100/MG, Relator Min. Gilmar Mendes,
Segunda Turma, publicado no DJe-078 e, 2.5.2008 e no Ementário vol.
2317-06,
Recurso

(STJ, RMS 45.731/RR, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, Julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

(fis.

100-104).(fis.qual nada

19.3.2014.DJe

1.187.P-
provido.ordinário

No que concerne ao destaque de honorários contratuais, o art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994,
dispõe que é possível a retenção de honorários, mediante a juntada do contrato de prestação de serviços
profissionais, uma vez que tal verba pertence ao advogado.

E mais, 0 entendimento firmado no âmbito dos Tribunais é no sentido da possibilidade de
destacamento dos honorários contratuais quando da expedição de precatório do valor incontroverso. Nesse
sentido, confira-se o seguinte precedente:

(DA<n<) -N» Lote: 2017129912-8_1-AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673^6.2017.4.01,0000/DF (d)-TR300642



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
fIs.3/4

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.: 0061459-61.2016.4.01.3400

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE

DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. DIREITO DE RESERVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 1
DO STJ.

1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a
reserva dos honorários contratuais a favor dos patronos, nos
mesmos autos da execução, é permitida mediante juntada do contrato
de prestação de serviços profissionais antes de expedir o mandado
de levantamento ou precatório, desde que inexista litígio entre o
outorgante e o advogado. Precedentes.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou acerca da
juntada tempestiva do contrato de prestação de serviço, nem se houve
divergência entre o outorgante e seu patrono em relação ao valor devido a
título de honorários contratuais, de modo que o acolhimento da pretensão
recursal, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento"

(AgRg nos EDcl no AREsp 305.891/RS, Rei. Ministro Luís Felipe Salomão,
Quarta Turma, Julgado em 06/06/2013, DJe 13/06/2013.)

Quanto à peculiaridade da hipótese dos autos, qual seja, a verba pleiteada na ação ser
advinda de fundo constitucional para a educação que, nos termos do art. 60 do ADCT, não poder ser
vinculada a nenhuma outra finalidade, tal argumento não prospera.

A finalidade do legislador, ao instituir tal proibição, não foi impossibilitar que um patrono
tivesse direito aos seus créditos honorários quando atuasse em ações de dessa natureza, uma vez que, ao
defender municípios credores dessa verba constitucional, o patrono está atuando na defesa constitucional
da educação (Resp 1.509.457/PE).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF.
VERBAS PARA EDUCAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA
VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 4°, DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de execução de honorários de
contrato de prestação de serviços diretamente no processo de
execução principal, por dedução da quantia a ser recebida pelo
constituinte, nos termos dos aris. 22, § 4°, e 23 da Lei 8.906/94.

2. "É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça,  o entendimento de que é
possível ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque
da verba honorária, mediante Juntada aos autos do contrato de honorários,
nos termos do artigo 22, § 4®, da Lei 8.906/94, até a expedição do
mandado de levantamento ou precatório" (AgRg no AREsp 447.744/RS,
Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgado em
20/3/2014, DJe 27/3/2014.).

3. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a constrição se dá
em processo em que se discute verbas do FUNDEF. Questão discutia no
REsp 1.509.457/PE está pendente de publicação.
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0037673-66.2017.4.01.0000/DF (d)
Processo Oríg.: 0061459-61.2016.4.01.3400

4. A previsão constitucional de vinculação à educação da verba do
FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honorários, pois
a sua atuação decorre das verbas educacionais.

Recurso especial improvido.

(Resp 1591198/AL, Segunda Turma, Min. Humberto Martins, DJ
25/08/2016).

Por último, cumpre esclarecer que, em qualquer hipótese de destaque de honorários, o
pagamento deve ocorrer mediante expedição de precatório.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo de Instrumento.

Publique-se. Intimem-se.

Não havendo recurso, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição.

Brasília, 6 de outubro de 2017.

Desembargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031845-89.2017.4.01.0000/DF (d)

DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
município DE OURICANGAS - BA E OUTRO(A)
DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
PE0000129B - CLÁUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO

PE00035280 - ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

PE00017232 - FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO

UNIÃO (PRU)
MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

RELATOR

AGRAVANTE

PROCURADOR

PROCURADOR

PROCURADOR

PROCURADOR

AGRAVADO

PROCURADOR

DECISÃO

O exequente agravou da decisão que indeferiu o prosseguimento da

execução/cumprimento de sentença (29.03.2006) na Ação Civil Pública n°

1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF para o pagamento de diferenças de

complementação para o Fundef desde 1998.

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC/2015, arts. 300 e

1.019/1). Com exceção da incompetência, a impugnação da devedora não se

enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 535.

Embora o cumprimento da sentença deva ocorrer no juízo que decidiu a
causa no primeiro grau (CPC/2015, art. 516/II). o município/substituído na ação
civil pública pode optar pelo foro de seu domicílio, considerando as normas do
Código de Defesa do Consumidor, aplicadas analogicamente à ação coletiva.

Nesse sentido: REsp 1.243.887/PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis

Felipe Salomão, Corte Especial do STJ em 19.10.2011, adotado pelo relator.
Nesse precedente não foi examinada a possibilidade de o cumprimento da
sentença coletiva/execução individual ser ajuizado no foro do Distrito Federal.

Foro do Distrito Federal

No cumprimento de sentença, não há julgamento de mérito, cabendo,

apenas, seu “processamento” no juízo competente. Daí que o interessado também
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031845-89.2017.4.01.0000/DF (d)

pode requerer esse processamento no foro alternativo do Distrito Federal, nos

termos do art. 109 da Constituição:

Art. 109. Aos juizes federais compete processar e julgar:

§ 2° As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em

que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à

demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Em caso semelhante, o Supremo Tribunal Federal admitiu a competência do

foro do Distrito Federal para processar cumprimento de sentença de ação

originária - AR 2254 CumpSent/SC (cumprimento de sentença na ação

rescisória), r. Fuxem 24.03.2015:

AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
QUE NÃO SE PRORROGA PARA A EXECUÇÃO DE VERBAS SUCUMBENCIAIS.
REMESSA À JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU PARA PROSSEGUIMENTO DO
FEITO.

Decisão: Trata-se de ação rescisória ajuizada por Iara Loeser Miola em face da União,

tendo por fim desconstituir decisão monocrática proferida pela Min. Ellen Gracie nos autos

do RE 516.024, processo do qual era relatora. Nos termos do art. 21, § 1°, do Regimento

Interno do STF, neguei seguimento à ação e a autora foi condenada ao pagamento de

honorários advocaticios fixados em 10% (dez porcento) sobre o vaiorda causa. ...

Dispõe 0 art. 102, I, j, da Constituição Federal: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal

Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I  - processar e julgar
originariamente: j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;”

A competência constitucional originária do Supremo Tribunal Federal para a ação prevista
nesse dispositivo circunscreve-se tão somente ao juízo de rescindibilidade da decisão

combatida. In casu, já extinta a ação sem resolução de mérito, verifica-se que o objeto do

pedido, qual seja, a execução da verba sucumbencial, não se enquadra nas hipóteses de
aplicação dos incisos art. 102 da Constituição da República,' por já não persistir
fundamento capaz de ensejar a manutenção da competência originária deste Tribunal para
a presente execução.

A execução de honorários, por si só, não enseja a atuação originária do Supremo Tribunal

Federal. É cediço que, em regra, a execução dos honorários sucumbenciais tramita no
mesmo juízo que aquele em que apreciada a fase cognitiva. Contudo, não se vislumbra, in
casu, qualquer preceito constitucional que justifique a manutenção deste feito no âmbito
desta Corte.

A propósito, o art. 109, § 2°, da Constituição Federai assim dispõe: “§ 2° - As causas

intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido  o ato ou fato que deu origem à
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demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Assim, não subsistindo, na hipótese, elementos capazes de Justificar a competência
desta Corte à execução da verba sucumbencial, tenho que o mencionado dispositivo
constitucional aplica-se analogicamente ao caso, de modo que deve o feito tramitar

perante a Justiça Federal, mais especifícamente em vara competente da Seção
Judiciária do Distrito Federal.

Ex positis, diante da incompetência do Supremo Tribunal Federal para julgar a execução
de verba sucumbencial, determino que os autos sejam remetidos à Seção Judiciária do
Distrito Federal para que a referida execução possa ter sua tramitação no juízo
competente.

Defiro em parte a tutela cautelar requerida pelo exequente para o

prosseguimento da execução/cumprimento de sentença (Ação Civil Pública n°
1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF), relativamente ao valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de primeiro grau para cumprimento desta decisão (20®

Vara da SJ/DF) publicar e intimar a União/PRU para responder em 30 dias (NCPC,
arts. 183 e 1.019/11).

Brasília, 28.06.2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator

N'Lote: 2017081838 •8_0-AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0031845-89.2017.4.01.0000/DF (d)



y Tribunal Regional Federal da 1^ Região
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Número: 1024281 -37.2020.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 8- Turma
Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
Última distribuição ; 03/08/2020
Valor da causa: R$ 1.000,00

Processo referência: 1033336-94.2020.4.01.3400

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, Precatório

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Procurador/Tercèíro vincujadoPartes

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)MUNICÍPIO DE TELHA (AGRAVANTE)

UNlAO FEDERAL fAGRAVADO)

Documentos
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Tribunal Regional Federal da Região

Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1024281 -37.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1033336-94.2020.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE TELHA

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (29.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 1 31.081,53 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19-
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
complementação de Fundef.

O exequente/Município de Telha/SE agravou alegando, em
resumo, que na STP/MC 227 o Presidente do STF deferiu o prosseguimento
da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.
300 e 1.019/11). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF e
de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 227, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individuai requerida pelo
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário daquela
Corte decidiu que (20.04.2020):
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Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
0 dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, iá foi submetida à apreciação do
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse
dever a carao da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn-s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1- Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posição iurisprudenclal assim consolidada, mostram
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma
vez que iá definitivamente reconhecido o direito dos entes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatória e improcedente a
“impugnação” da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade do
título executivo judicial e a extinção do Fundef  a limitação territorial do
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/111.

Limitação territorial do Julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19- Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de

Bs B
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São Paulo

De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, "representativo de controvérsia”, r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e  a eficácia da
sentença não estão circunscritos a iindes geográficos, mas aos
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)”.

Execução peio MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo
federal em SP não impede a execução individual requerida pelo
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao "fundo” previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é
aquela superveniente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica
(CPC, art. 535/Vl). “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da
ação" (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 131.081,53. Sendo protelatória sua impugnação, o
precatório desse valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, §
4-).

É desnecessária a expressa vincuiação do crédito objeto do
precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei:
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Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I  - peio órgão de controie interno no âmbito da União e peios
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob
suas jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que o
cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor
incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20- Vara
da SJ/DF) e Intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília, 08.09.2020

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
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Tribunal Regional Federal da 1- Região

Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1023142-50.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERENCIA: 0067253-63.2016.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL

Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A

AGRAVADO: UNIAO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (03.07.2020) indeferiu a expedição de
precatório no valor incontroverso de R$ 4.167.595,40 no
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na19-
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de
complementação de Fundef.

O exequente/Município de São João do Arraial/PI agravou
alegando, em resumo, que na STP/MC 269 o Presidente do STF deferiu o
prosseguimento da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.
300 e 1.019/11). Em sua impugnação padronizada, a agravada/executada
alega a inexistência e inexigibilidade do título executivo judicial, a

extinção do Fundef, a limitação territorial do julgado e  incompetência do
foro do Distrito Federal (CPC, art. 535/111). Essas matérias foram objeto
de precedentes do STF e de recurso repetitivo do STJ, sendo assim
protelatória ao cumprimento de sentença

Assim é que na SPT 289, o Presidente do STF deferiu
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(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu
0 dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, lá foi submetida à apreciação do
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse
dever a carao da União. Vide, apenas para exemplificar, o
julgamento das ACOn-s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do
Ministro Teori Zavascki, 1- Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a
mim designada.

Em face dessa posição iurisprudencial assim consolidada, mostram
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma
vez que iá definitivamente reconhecido o direito dos entes
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença
exequenda proferida na 19- Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de
São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e  a eficácia da
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts.
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)”.

Execução peio MPF

A execução da sentença coletiva proniovida pelo MPF no juízo
federal em SP não impede a execução individual requerida pelo
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado
ao "fundo” previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é
aquela superveniente ao trânsito em julgado - que ainda não se verifica
(CPC, art. 535/Vl). “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição
da ação" (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu
como devidos R$ 4.1,67.595,40. Sendo protelatória sua impugnação, o
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art.
535, § 4^).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto
do precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do

Assinado eletronicamente por: NOVELY ViLANOVA DA SILVA REIS - 09/09/2020 13:40:51
htlp://pje2g.trf1.]us.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumonto/listView.seam?x=20090913405105300000066548525
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disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I  - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob
suas jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
complementação da União.

DISPOSITIVO

Defiro a tutela provisória recursal para que o
cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor
incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (2- Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU,
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/1I)

Brasília, 08.09.2020

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator

3 Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS - 09/09/2020 13:40:51
^ htlp://pje2g.trf1.jus.br:80/pjB/Processo/ConsultaDocumenlo/listView.seam?x=20090913405105300000066548525
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gtaius : 5 • Reqütetção Cadastrado Concluído
1MÇ;20

flpode Requisição: Geral

pjyde Cadastro da Req; 3Woe/20t7

PJRVA152?

PODEK JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i1^ REGfÂO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2® VARA FEDERAL - Especialização • Vara Comum

Requisição de Pagamento
Do(a): JUIZ(Í2A) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2» VARA FEDERAL I:

AO: desembargador FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1° REGIÃO
Requisito 0 pagamento em tavar do(5) credorles) e nols) valor(B5) IndivicltiaHzado(s}. em viauda de decisão transitada em lulgado,

proferida na Ação Óriginárla 1SÔ9.6l.00.0Sd618-0  e Açüo de EXcciiçâo n® 61454-39.20l6.4.0t.3400, segundo as Wormaçóes abaUa
indicadas. Informo, oufrosslm, que rrâo existe qualquér recurso pendente quanto aos valores corrtídos na presente^Requfeiçào.

jReijuereníe / Credor: MUNiCIPIO DH VERACRU2 E OÜTRO(A)
jq^iado/OAa : BflUKO ROMERO PEOROSAMONTEtRQ DF0CÍ02QQ13
Requerido / Devedor .• UNlAO FEDERAL j

I
CPF: a77.3T7.244-OQ

Uii.TtUU •' *’

r ESPÉCIE DE REQUrSIÇÃO

{  ) l; Originário (  ) 2. Complementar^ ( IRequísiçâo de Pequeno Vslor-RPV

(  )4>Suplsnientor(x)3. Parcial

(X) Precatório
1

MATtlREZA DQ CEtEDiTO

Comum'Alimentar

(  ) 11 - Salários. Vencimentos, Proventos, Pensões e irKÍenlzaçQB&
morte e invalidez fundadas na responsabaidade cávil < § ■ A

do art. 100 da CF)

{ ) 12-Benefícios Previdenciários

Doença Grave; { ) Sim ( )rNSo

por

(x) 21 - Náo-a'!mer«ar

( ) 39 > Desapropriações

Outros:
[n.di5acãoja.AKírA?

Dedução paraa Basa de'Cálcuio do iRfPRC eRPV):
Total de Valores da Exercícios Anteriots©! R$ValorTOtal do Beneficiário; RS

Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores:
Quantídadede Meses Exercício ÍSomer7fe RPV):
T..a. «e Vetores do

Ss?ÉRr'?ÓNTm8UIÇÕES ESPECIAIS . COHTRIBUIÇOES •
lílCfOENIÉS

Btcqueic/Com Aiva/à

TRIBUTÁRiOj.fJSJjaiXlilâo—_
rs:. pÃijsPÊ^ÊFEMljgJAíijiiJ^^-J^r-

\
<

I
-.3

p’'

f

Adf, 30 de Junho de 2017.9
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: 6 - RequisiçSo Caílasirado Concíultío- i

PJRVA1529

dq Requisição 5

udo Cadastro da Réq: 30Í06Í2017

PODER JUDICIÁRIO
TRIBURAL REGIONAL FEDERAL 11® REGlAO
SEÇÁO JUDICIÁRIA DO distrito FEDERAL

.2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara ComUm

Rftf^ijíslcão de Pagamento

íip°

p»

REQ.ÇOffPlff^SitTAR.
SÜFlEMéfn‘AHO^AM[^

DataBase VsIúrTotal !
Crèrf. Bfec. Crid. &£•* i

<

Expressa
CPfíCNPJ penúntía

tÍ3491.l5Ó^Í-03Í -L

Data Base Vaio//R$l
Nonfe Completo S6.031.&42,ai

;t«;ft7Taa3.4a 1‘>j'201&J.

MUNICÍPIO DE VERA CRUZ
Juros Compensatório

Juros>'5g//c (RSJPríndpal(fí^ ._... - ...—

"^^S6^M.6g í
J

I

RfQ. COMPtSMSNrAP.. \
HONORÁR/05 CONTRATUAIS

í
VálorTotal
Cr€d.BceC.

DataBase
Créó. Exec.Valof(f^

nêoie n 6.s3i.aq2.8g~~i'»/^l!J'-

.  Expressa Base
GPFiCNPJ fíenúncia

NomeCo/Rp/cW
bS.542-912tOOÕVSCt NÃO \^íoNTcTnOS MONTEIRO AOVCGAOOS

'ASSOCIADOS Juros ComoensatórioJurodSeljCjB^
PrincipaURS) .

3lÕ5,
.iS2S.â27>35r

ij„Slírr««ye>' CONFORM£OgTERg3^
VALOR TOTAL REQUISITADO:

>?

I
ifR

f;

i
m

k

n

.  ‘'jM

'm
•hífí
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PCTT ■ 92.401.01

1 I 2Pág:

Status : 4 - Requisição Conferida 27iC8f201716:57:01

PJRVA1529Tipo da Requisição: Gerai
PODER JUDIClÁmO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11^ REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2^ VARA FEDERAL - Especialização ̂ Vara Comum

Data de Cadastro da Req: 21/06/2017

Requisição de Pagamento

Do{a): JUIZ(ÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2^ VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1® REGIÃO
Requisito o pagamento em favor do{s> cr6dor(es) e no(s) vaior(es) indõridualizadoís), em virtude de decisão transitada em julgado,

proferida na Ação Originária 1Ô99.61.00.050616-0  e Ação de Execução tf S1471-75.2016.4.01.3400. segundo as informações abaixo
indicadas. Informo, outrosslm, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

'.equerente/Cfedor: MUNICÍPIO DE MARl EOUTRO(A)

CPF: 377.377.244-00dvoaado/OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF00Q2QD13

^^uerído/Devedor : UNIAO FEDERAL
ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

(  ) 2. Complementar(  ) 1. Originário
(  ) Requisição de Pequeno Valor-RPV

{  )4.Suplementaa'(X}3- Parcial

(X) Precatório

NATUREZA 00 CREDITOL
ComurnAlimentar

(  ) 11 - Salários, Vencimentos, Proventos. Pensões e indenizações (jç) 21 - Não-alimentar
por morte e Invalidez fijndadas na responsabilidade civil {§ T* - A
do art. 100 da CF) (  ) 39 - Desapropriações

(  ) 12 - Benefícios Previdenciáríos

Doença Grave : ( ) Sim ( );Não

Outros:

ifTldlCfarSo da Apuracgo e Tributação de Rendimentos Recebidos Acumuladamente - RRA
Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):

Total de Valores de Exercícios Anteriores: RS

[
Valor Total do Beneficiário: R$

Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores:

Quantldadé de Meses Exercido Corrente (Somente RPV):
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): R$
I  NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A QUE SE REFERE À REQUISIÇÃO

Descrição: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I
MAGISTÉRIO • CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS ■ CONTRIBUIÇÕES * TRIBUTÁRIO ■ DIREITO TRIBUTÁRIO

INCIDENTES

Bloqueio/Com Alvará

TRIBUTÁRIO : ( ISIm (X )Não

DATAS DE REFERÊNCIA ( dia I mès / ano)

15/10/1999Data do ajuízamento do processo de conhecimento:
Data do trânsito em julgado do processo de conheciníiento : 01/07/2015
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução (se foram opostos ) :
Se não foram opostos ver inciso XI do art 8® da Resolução 405/2016 - CJF; daía : 09/01/2017

Adf, 27 de junho de 2017.

Dr(®).ANDÊR$ON SANTOS DA SILVA

Assinatura do(a) juiz(íza) requisitanie



N® 2181/2017 PCTT-92.401.01

2/ 2Pág:

Status: 4' Requisição Conferida
27/06/201716:57:01

Tipo de Requisição : Geral PJRVA1529

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGiONAL FEDERAL ̂  REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2^ VARA FEDERAL > Espâciâíizâção - Vâra Comum

Data de Cadastro da Req; 21/06/2017

BBNEFlCíARfOS REQ. COMPLEM^TAR,

SUPLEMENTAR ou PARCIAL

Expressa
Renúncia

Data Base Valor Total

Créd. Exeo. Créd. Exec.
jNome Completo Data BaseCPF/CNPJ valor(R$}

10/2016 { 12.8S7.337l5ã^MUNICÍPIO DE MARI Q8.917.106/O00t-S6 NÂO 25.880.783,23

Prlnclpal(R$) Juros CompensatórioJuros/Selic (R$)

7 29Z.99S.96l 5.589.338.56

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR,

Data Base Valor Toía!
Créd. Exeo. Créd, Exec.

Expressa
Renúncia

Nomé Completo Data Base Valor{R$}CPF/CNPJ

^5.542.812^0001-9C} NÃO | 10/2QÍ8 | 3.221.834.38 10/2016MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

Juros/Selic (R$}Principal(R$) Juros Compensatório

I  1.824.499.741 C.

Justificativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS

1.397.334 63

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 16,109.171,90

Adf, 27 de junho de 2017.

Dr{®}.ANDERSON SANTOS OA SILVA

Assinatura do(a) julz(íza) requísitanta



2?50 / 2Ô17 PÇTT • 92.401.01
1 / 2P4g:d- Pequisiçâb Salva

dp í^®<íüí«íçâo:

pjU da Req; 23/06/2017

StftüS no Sisie

GeralTipo

nin

23/06/2017 15:22:13

PJRVA1529

PODEB JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i 1' REGlAO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2* VARA FEDERAL - Especialização. - Vára Comum
!:»te __»-6Í!3C5-

i,. , Requisição de PagamentoD0( h UC(Íza) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA,2* VARA FEDERAL

Áp: DESêmbargaDOR
... I^équisiio 0

.pióíe/iqa ná açSo
índícad^; tnformo;

federal PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDÉW^L DA I* REGIÃO
pagamento em favor do(s) credoríes) e no(s) vfiiorlos) intíivitluáliradols). em virtude de decisão transitada om julgado,

uriginârla n? 1?99;61.00.050616.0 o Açâo de Exocuçâo n“ 61459.61.2016.4;ol.3400. segundo as informações abaixo
. úutrossím, que náo existe qualquer recurso pendente qu.nnio aos valores conlidos na presente. Requisição.

fieqticnnté/Çr^õrrMMUNietPlO DE SANTA LUZIA E OUTnO(A)
BRUNO ROMÊRQ PEDROSA MONTEIRO

a?í^e^/£ev^5Tyí7|AO FEDERAL DF00020013 CPF: 377.377:244-00

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO ~
’( ) 1. Originário^  de Pequeno Valor - RPV

(x) Precatório'

(  j 2. Complementar

(  ) 4.SuplemQntar(X) 3. Parcial

NATUREZA DO CRÉDITO
Alimentar Comum

^  P®fSÓes e indenizações . r wt 21 - Não.alimeníflr
por morte einy^idez fundadas na responsabilidade Civil (§r. A ' Nao ahmentar
doart. ,100da CF)

(  ) 12 • Benefícios Previdencíários

Doença Grave ; { ) Sim ( *Nao

Outros;

(■

(  ) 39 • Desapropriações

/ndicacao_da.Apufaç3.o_ejrrlbutacâo de.Rendlmentos.Recebldoa.Ácuin-UladamejilejiBRA. . .
DeduçSo para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):

Total de Valores de Exercidos Anteriores: R$

Valor Total do Beneficiário: R$
Quantidade de Parcelas' dos Exercidos Anteriores:
Quantidade de Meses Exercício Corrente (Somente RPV):
TotaLdo ValorBa do Exercido Corrente (Somente RPV); R$

NATUREZA DA OBrIgÃCÃo'A QUÉ^SE RÈF~ERÍXrEQUISIÇAQ
dscriçâo; (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO 1

MAGISTÉRIO ■ CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO • DIREITO TRIBUTÁRIO
i

-  INCIDENTES.
Bloqueio/Com Alvará

fRÍBüfÁRro' ;71s~ím 7x '
DATAS DÉ'rÍFÍRé¥cIÃ( dia/rn^ano)"

15/10/1999

» .1

Data do ajulzamentp do processo de conhecimento:
páta do trânsito em Julgado do processo de conhecimento: Ó1/07/2015
Data do'trárÍ8lto em Julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) :
.Se hãpTorarn opostos ver inciso Xl do art. 8” da Resolução 405/2016 - CJF; data : 30/01/2017

Adf,23 de junho de 2017.

Dr(«),ANDERSON SAN fOS DA SILVA
Assinatura do(a) juizfíza} requisitante



fgo. 2250 / 2017
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2/ 2Pág:
■ 6,.f^equisjçáó SalvaSÉituS ••

Ttp<>4«^®^M'8lçàò.:

no Sistema

23/06/201715:22:13
Geral

pata (ífi Caííastro àa Req: 23/06/2017
.PJRVA1S29

PODER JUDICIÁRIO
tribunal regional federal 11* REGIÃO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

2^ VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição Pagamento

BENEHcVÁRlá^ REQ. COMPLEMENTAR.

SUPLEMENTAR ou PARClÁll
Nome Completo Expressa

Renúncia
DataBase Vàlor Total

,Cród. Exec. Cród. Exec.
CPF/CNPJ Data Base

santa
Valor(RS)

LUZIA
13.269.634/0001.96| NÀO j 28,304:364,1^10/2QÍ6 i 17.091.711.aOl '10/2016 }

PríneipaURSl
Juros/Setfc (M}cz: Juros CpmpenMtófio

7.624.008.94 !

' í

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTAR.

Nome Completo

Príncipal(R$) _ ~
- ~ 2.3G6.925Zj[ [

■— advogados

. _ TOTAL REQUISITADO: RS 21.364.639.74

Expressa
Renúncia

CPF/CNPJ Data

35.542;612/0001-9d NÁO 10/2

Juros/Sello (R$)

i.906.002.23

Data Base Valor Total
■Créd. Exec. Cród. Exec.

Valor(RÍ)Base

016 4;272.927.94;| 10/2016 i r«f

Juros Co/npe/isafórto
I

if'

Adf, 23 de junho de 2017.

DrP).ANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura do(a) juiz(íza) requisítante
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1^0?: ®^84 / 2017 PCTT-92.401.01
1/ 2<P&g: S/

S.ft
®<ít»>Sfçáo Cadastrado Conclufdo 30;0Sn0l716:?7:06

Típo
ííequísi

*^3rfa»tro

Sí PJRVA152»Ção: Geral
PODER JUOfCrÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 11® REGIÃO
SEÇÃO judiciaria 00 DISTRITO FEDERAL

20® VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Oata do
Réq; 30/05/2017

Requisição de Pagamento
°í«): JUl2(f2Al ADVERCÍ RATES MENDES DE ABREU DA 20® VARA FEDERAL

AO:*^ESEMBARGAD0R FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1* REGIÃO
rr«* . Requisitos pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) incííviduallzado(3), em virtude de deCisào transft^a infamo
ou^r »^a AçSo Originária n® e Açâo da Execução n* 62190.57.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo indicadas. 1©ssim, quç não existe quafquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

r RRUNOnOMEROpEDROSAMONTElHO pFpÒ020Qtã
; UNiAO FEDERAL

Credor: MUNICIPJO 0£ OURiCANGAS EOUTHOfA)

r

CPF: 377.37y.g44.OO

ESP'ecÍE DE REQUISIÇÃO
? ) 1, Originário (  ) 2. Complementar

{  )4.SuplemeRt3r

1^ ) Requisição de Pequeno Valor • RPV

{X) 3. Perelsi

í ̂ ) Pf^càtôrío
"1

NATUR^ DO CRÉDITO
ComumAlimentar

(  ) Il.r^fáríos, Vencimentos..Proventos, Pensões  © indenizações
P®*" Invalidez fundadas na responsabilidade civil {§ 7* ‘A
do qa j

í  )‘•^[‘.Benefícios Prevídenciários
Doen^ Grave:{ )Slmí >N3o

(x) 21' Não^ailmentar

(  ) 39. Desapropriações

Outros;
-RRA.Jodícjcãp-da.,^

■Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):.
Total de Valores de Exercidos AnteríoresfRS

ValorTótaf do Beneficiário: R$
Quantidade de Parcelas dos Exercidos Anteriores:

Quantidade de Meses Exerdcio Corrente (Somente RPV):
Total tiè Valores do Exercfc/o Corrente (Somente RPV): R$

MA-n tgP7A OA OBRIGAÇÃO A QUE SÉ REPERE À REQUISIÇÃO —
descrição: (03,04.05.07) FUNDEF/FUNDO OE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DD ENSINO FUNDAMENTAL fe VALORIZAÇÃO I
MAGÍStéRlO “ CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS -CONTRIBUIÇÕES -TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

INCICENIES:
Bloqueío/Com Alvará

TRiBUTÃRiO : I ISím f X INào
DATAS DE REFERÊNCIA f dia I més I anoí

15/tO/199S

r-

L
Data dó ajuiramento do processo de conhecimento:
Data do trânsito èm julgado do processo de conhecimento: 01/07/2015
Data dó trânsito em julgado dos embargos à execução (se foram opostos) :
Se nâo foram opostos ver Inciso XI do art. 8* da Resolução 40S/201S ■ CJF; data; 10/03/2017

Brasília, 30 de junho de 2017.

Dr(3).ADVHftCl RATES MENDES DE ABREU
Assinatura do(a) juiz(íza) requisitante



N*» 6784/2017

Statüs; 5 - RôquisJçào Cadasiratto Concluído

Tipo de Roquísiçao : Geral

Dita de Cadaetío de Req: 3O/0W2017
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VALOR TOTAL REQUISITADO: RS 16.695.475,66
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Brasília, 30 de junho de 2017.

Dr(®] JVDVÊRGI RATES MENDES OE ABREU
Assinatura do(a} Juiz(íza) requísitanie
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ATESTADOS DE CAPACIDADE

TÉCNICA EM MATÉRIA DE FUNDEF
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PREFEITURA DE /

miMBAUBA
f  TRABALHO QUE FAZ A DIFERENÇAy

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA- PE, pessoa jurídica de direito púbiico no CNPJ

11.361.904/0001-69, atesta para fins devidos que  a empresa MONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90,

através do seu sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito

na OAB/PE sob n. 11.338-D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A.

OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, OAB/SP 161.899-A, é  o responsávei peia

representação judiciai e administrativa do município visando à recuperação de

verbas de Fundef não repassadas pela união em razão da ilegal fixação do VMAA

(valor mínimo anual por aluno).

Informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem

0 trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas

pela banca advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Timbaúba - PE 23 de julho de 2021

'' Assinado de forma digital por
MARINALDO ROSENDO DE marinaldo ROSENDO DE
ALBUQUERQUE:40806022^*^ALBUQUERQUE:40806022434
434 /^'-Dàdõs: 2021.07.29 11:44:43

-03'00'

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA - PE

Rua. Doutor Alcebiàdes, 276 - Centro - Timbaúba - Perrxarnbuço CEPs 55.870-000

Fone: (81) 3631.3485 - gobineteprefeito@timbaubo.pe.gov.br

:  N



Estado da Paraíba

Prefeitura Municipal de Juru

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE JURU/PB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ

07.711.963/0001-42, atesta para fins devidos que  a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, através do seu sócio

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 11.338-

D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A,

OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa do

município visando à recuperação dos valores que deixaram de ser repassados ao Município

em face da Ilegal fixação do valor mínimo anual por aluno pela União Federal.

Informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela banca

advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

JURU/PB -10 de agosto de 2021
‘ signalàfio digilalj^C UNK RFB v2
DN:CN°MUNIClPlO DE JURU:

osessssooooios, ou^presenclal, OU^RFS
''«.CKPJ Al, OU-Secretârta da Receita
Federal do Brasil. RFB, OUs
2tS17003000156. LkJURU. S=PB, O^ICP-
Brasll. C‘8R

nit in

AC LINK

RFB v2

MUNICÍPIO DE JURU/PB
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ATESTADOS DE MUNICÍPIOS
CONTRATANTES
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ATESTADO DE FUNDEE

ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE

PERNAMBUCO - AMUPE
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ATESTADO DE FUNDEE

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

ALAGOANOS-AMA



. uswufw Ksisiionmttuouos

A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS - AíylA, pessoa

jiiridica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.

10.808582/0001-90, estabelecida na Avenida Dom Antônio BrandSo^ 218 - Farol,

Maceió - AL, 57051-190, neste ato representada por seü presidente MARCELO

BELTRÃO SIQUEIRA, ATESTA, para os devidos fins, que possui contratos

firmados com a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,

escritório de advocacia situado na cidade do Recife - PE, inscritò no CNPJ/MF

sob o n. 35.542.612/0001-90, objetivando, entre outros:

n) A susfnçno dos efeitos da Portaria n. 743/2005 do MEÇ, com n devohiçno

n cónta do FUNDEF dos miníicípios alagon7ios do qnantum üegnlmente eslórnndo;

b) A recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de sèr repassados

nos Municípios alagoanos em. face dn ilegal fixação do valor niínimo rmdonal;

c) A recuperação dos valores do FUNDEB - Fundo de Manutenção e

Descnvolzàmento da Educação Básica - devido a desoneração,sofrída pelos FPE - Fundo

que partiápaçno Estadual FPM - Fundo de Participação Municipal e IPÍ - Exportação

que contribuem com 10% na base de calculo do fundo;

d) O repasse integral do FPM sem a dedíiçõo de valores referentes a

incentivos fiscais e/ou quaisquer restituições.

Por outro lado, informa-se que aludidas contratações foram

previamente autorizadas em Assembléias Gerais Extraordinárias, realizadas na

sede desta entidade, conforme consta dos respectivos livros eatas.

Av. D. Antônio Brandão, 218 - Farol - Maceió - AL  - CEP: 57.021-190 - Tel.: 82 2122-73 •7302



âttocLKtf wa wmofm m w«ai

Ressalta-se que o aproveitamento dê eventual crédito peios

municípios em decorrência dessas ações, pressupõe  a adesão ao processo

coletivo, bem como a contratação do escritório acima mencionado^

Constatamos, ainda> que os serviços jurídicõs são executados de

forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data,/fatos que

desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações

assumidas.

Maceió - AL, 02 de fevereiro de.2015.

1^ lUNICÍPIOS ALAGOANOS - AMA
RCtíLÒ BELTRÃO SIQUEIRA

ASSOCIÀÇA

Ayj D. Antônio Brandão, 218,- Farol - Maceió - AL  - CEP; 57.021-190 - Tel.; 82 2122-7300 / Fax: 2Í22-7302



ATESTADO DE FUNDEE

FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO

ESTADO DE SERGIPE - FAMES



' d̂eraqâo dos ê/lunieípios
Estado do Sorgípo

tíiTA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe -FAMES, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os

devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à

recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF - valor

mínimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

eximia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua

conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015. '

fff

CHRISTIANO ROGÉÍaO REGÓ/CAVALCANTE

esoureiro

Rua Duque de Caxias, 341 - Sào José - CEP: 49Ó15-320 - Aracaju/SE.
CNPJ: 13.001.565/0001-35-Tel: (79)3211-6306/3211-8619

Site: www.fames.org.br E-mail: fames@fames.Ofa.br



DOC. 06

RECOMENDAÇÃO 036/2016 -

CNMP



RECOMENDAÇÃO

N° 036/2016-CNMP

(AUSÊNCIA DE IMPROBIDADE PELO

SIMPLES FATO DE SE CONTRATAR

SERVIÇOS JURÍDICOS POR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO)



Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N” 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno
Processual, de 6/7/2016, págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que
devem ter os membros do Ministério Público ao

analisar a contratação direta de advogados ou
escritórios de advocacia por ente público.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da

competência fixada no artigo 130-A, §2°, I, da Constituição Federal e com fundamento no

artigo 147 , inciso IV, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público-

RICNMP, nos autos da Proposição n° 0.00.000.000171/2014-42, julgada na T Sessão

Extraordinária, realizada em 14 de junlio de 2016;

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da

Lei n“. 8.666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp n”. 1.192.332/RS

(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que é impossível aferir, mediante

processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços

de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja

considerado crime licitatório a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de

licitação ao julgar o Inq 3074/SC, D Turma, rei. Min. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da natureza

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação



Conselho Nacional do Ministério Público

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional;

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida

no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016);

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por

ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo,

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição,

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO:

Art. 1° A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público,

por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que

recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação,

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de

Licitação.

Brasília-DF, 14 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

2/2RECOMENDAÇÃO N® 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016
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PARECER DA AGU PELA

POSSIBILIDADE DE INEX PARA A

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

JURÍDICOS



F:/' ̂
Afil'>l‘i .

?í:

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERALDA UNIÃO

INFORMAÇÕES N " 00127/2016/NUINP/CGU/AGU-RMS
PROCESSO N.** 00688.000780/2016-81

AÇÃO DÉCLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE N.^ 45
REQUERENTE; CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL

REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL
RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geral da União,

Trata-se de ação declaratória de constitucionalidade proposta pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar,

cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso V, e 25,

inciso II, da Lei n ® 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais preveem a contratação, pela

Administração Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade  de licitação^

reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de

contratação de serviços advocatícios.

A AÇÃO

Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da

clareza do texto da lei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas

jurisdições do País, enquanto os advogados que contraíam com a Administração Pública

sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa.

2.



Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitação é o único

meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Pública, em razão

da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mércantilização

da advocacia é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da Ordeih dos Advogados do

Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitãtório poderia

incorrer em punição perante o Órgão de Classe.

3.

Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsia judicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada

constitucionalidãde.

4.

Pede 0 Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de

determinar que os Juizes e os Tribunais suspendam  o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucionalidãde

dosarts. 13, inciso V, e25, inciso II, da Lei n.® 8.666, de 1993.

5.

Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.° 9.868, determinou: ̂'(i)

soliciíem-se informações à Presidência da República e à Presidência do Congresso

Nacional, no prazo de dez dias; (ii) em seguida, encaminhem-se os autos ao Advogado-

Geral da União para manifestação, no prazo de cinco dias; e, (iii) sucessivamente,

colha-se o parecer do Procurador-Geral da República, também no prazo de cinco dias,"**

6.

AS DISPOSIÇÕES EM QUESTÃO E OS REQUISITOS ALI CONTIDOS

São as seguintes as disposições em questão (sem grifos, no original):7.

13^ Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

V * patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas;
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§ L ̂Ressalvados os casos de mexigibilidade de licitação, os contratos para
a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2. ̂Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o
disposto no art. 112 desta Lei.

§ 3.^ A empresa de prestação de serviços técnicos especializados  que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade
de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

É inexigível a licitação quando houver inviabilidade deArt 25,

competição, em especial:

(...)

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art, 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

c..;

§ 1.^ Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2.° Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2.*^ e 4.° do art. 17 e no inciso UI e
seguintes do art 24, as situações de mexigibilidade referidas no art 25,

retardamento previsto no final do
parágrafo único do art 8. desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
(Redação dada pela Lei n.° 12.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso;

necessariamente justificadas, e o

3



//- razão da escolha do fornecedor ou executante;

III-Justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. (Incluídopela Lei n‘^9.648, de 1998/*

Um traço característico da relação entre contratante e advogado é

Daí a aparente incompatibilidade conceituai entre o

8.

exatamente a pessoalidade.

instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia - os quais, nada obstante

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

Tanto assim é que a Lei n ® 8.906, de 4 de Julho de 1994, que dispõe sobre

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescreve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas

individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art.

15. §3.^).

9.

Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente

entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo

licitatório. De fato, o art 5.° do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o

exercício da advocacia. E o art 7.”, do mesmo Código, por sua vez. veda o oferecimento

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação

de clientela.

10.

Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não

se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tomar

naturalmente inexigível toda e qualquer contratação de serviços técnicos profissionais

de advocacia pela Administração Pública.

11.

Isso porque a própria Lei n.^ 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os serviços têm de

ostentar natureza singular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir

notória especialização. Li

12.
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Logo, apenas aqueles serviços advocatídos revestidos de singularidade e,

assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória especialização são

passíveis de contratação direta, sem a observância do regular procedimento licitatório*

Não se enquádram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é. cujo grau

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da

observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração - objetivos da licitação expressos no art. 3.® da Lei n.®

8.666.

13.

O QUE AFIRMA A DOUTRINA

Não é outra a lição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS

CARVALHO FILHO', a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação:

‘Wão são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas
sim os serviços técnicos e especializados. O serviço é técnico quando sua
execução depende de habilitação especifica. A lei faz remissão ao art. 13,
onde estão mencionados vários desses serviços, como os de pareceres,
auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ou projetos, patrocínio de causas etc.

Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
se da qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem
de prestigio e reconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera
de notória especialização o profissional ou a empresa conceituados em seu
campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento,
organização, equipe técnica e outros do gênero. Por outro lado, é preciso
que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse
profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objeto
do contrato. Embora não seja muito comum encontrar a pessoa profissional
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos,
apesar de alguma divergência, que é possível que haja mais de uma no
mercado. Vale dizer: não é obrigatório que apenas uma empresa seja de
notória especialização. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido.
Além dessas características, impõe a lei que os serviços tenham natureza
singular. Serviços singulares são os executados segundo características
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que ̂ singulares

14.

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Lumen Júris, Rio de Janeiro,
2005,13.* edição, revista, ampliada e atualizada, pág. 207.
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são os serviços porque apenas podem serprestados, de certa maneira e com
determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou
empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do serviço está contida no
bojo da notória especialização* (BROS ROBERTO GRAU, Tnexigibilidade
de Licitação - Serviços Técnico-Proflssionais Especializados - Notória
Especialização \ in RDP 99, pp. 70 e seguintes).

Revestindo-se o serviço de todas essas características, pode a Administração
contratar diretamente o profissional, e isso porque, em última análise, seria
inviável a competição.'*

Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO^ enfatiza a

necessidade da presença de três requisitos, para se caracterizar a inexigibilidade:

contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação (inciso II); não

é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: é apenas
para os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três
requisitos, ou seja, o de tratar-se de um daqueles enumerados no artigo 13,
o de ser de natureza singular, e o de ser contratado com profissional
notoriamente especializado. Assim é considerado, nos termos do § L°do
artigo 25, ‘o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento. equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é evidente
que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a
complexidade, a relevância, os interesses públicos emjogo tornem o serviço
singular, de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigível a licitação. Note-se que o legislador quis tornar
expresso qtte não ocorre inexigibilidade para os serviços de publicidade e
divulgação; isto pode causar estranheza, porque tais serviços já não são
incluídos entre os setviços técnicos especializados do artigo 13, o que por si
exclui a inexigibilidade; ocorre que o legislador quis pôr fim à interpretação
adotada por algumas autoridades e aprovada por alguns Tribunais de
Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de serviço,
resultado dessa insistência foi ter o legislador partido para o extremo
oposto, proibindo a inexigibilidade para a publicidade e a divulgação, sem
qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em que ^

15.

a

O

2 Dl PIETRO, Maria SylviaZanella. Direito Administrativo. Atlas, Sâo Paulo, 2001, págs. 312/313.
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realmente a inviabilidade de competição esteja presente; a licitação será,
de qualquer modo, obrigatória.

Com relação à notória especialização, o § L^do artigo 25 quis reduzir a
discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios
de essencialidade e indiscutibilidade do trabalho, como sendo o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar em
zona de certeza, quanto a esses aspectos, para ser válida a inexigibilidade.^*

Mas é CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO^ quem parece atingir

o cerne da questão específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

16.

“£>w face do inciso II do arí. 13 (contratação de profissional de notória
especialização), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço
esteja arrolado entre os previstos no art. 13 e que o profissional ou empresa
sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade
da licitação, ou é necessário algo mais, isto é, nele sobreleve a importância
de sua natureza singular?

Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços arrolados no art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade
seja relevante para a Administração (e que o contratado possua notória
especialização). Se assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver
mencionado 'de natureza singular ’, logo após a referência feita aos serviços
arrolados no art. 13.

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,
irrelevante que seja prestado por ‘A ’ ou por não haveria razão alguma
para postergar-se o instituto da licitação. Pois  éclaro que a singularidade
só terá ressonância para o tema na medida em que seja necessária, isto é,

que por força dela caiba esperar melhor satisfação do interesseem

administrativo a ser provido.

Veja-se: o patrocínio de uma causa emjuízo está arrolado entre os serviços
técnico-especializadosprevistos no art. 13. Entretanto, para mover simples
executivos fiscais a Administração não terá necessidade alguma de contratar
- e diretamente - um profissional de notória especialização. Seria um
absurdo se ofizesse. Assim também, haverá perícias, avaliações ou projetos
de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-ia
em aspectos irrelevantes e por isto incapazes de interferir com o resultado
do serviço.

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como
singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório

Q
^ MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. Malheiros, S3o Paulo, 2002,14.‘

edição, refiindida, ampliada e atualizada, págs. 489/490.
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atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de sèu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade,
a contribuição intelectual, artística, ou a argúcia de quem o executa,
atributos, estres, que são precisamente os que a Administração reputa
convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa.

É natural, pois, que, em situações deste gênero,  a eleição do eventual
contratado - a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de
reconhecida competência na matéria - recaia em profissional ou empresa
cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o
caso, serão presumivelmente mais indicados que os de outros, despertando-
lhe a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.

Há, pois, nisto, também um componente subjetivo ineliminável por parte de
quem contrata."

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese

desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.

17.

Com efeito, ao julgar o Habeas Corpus n,° 86198-PR (Min. SEPÚLVEDA

PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão

substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

‘7. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao
primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, art. 92), ocorrido em
28.9.93.

12. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no
Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do
pedido é deficiente.

UI. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta
de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidadc, no caso, de
licitação para a contratação de serviços de advocacia. L A presença dos
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo do
trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequívoca prova
documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema
dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a
incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da profissão (L.
8.906/94, art. 34, IV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 1*)."

18.

Ò-
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Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os mesmos

critérios da notória especialização e da confiança da Administração^ ao apreciar o

Inquérito n.° 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, DJe-188, de 25-9-2012):

'"‘Penal e Processual Penai Inquérito. Parlamentar federai Denúncia
oferecida. Artigo 89. caput eparágrafo único, da Lei n. ̂ 8,666/93. Artigo 41
do ÇPP, Não conformidade entre os fatos descritos na exordial acusatória e
o tipo previsto no art. 89 da Lei n.° 8.666/93. Ausência de justa causa.
Rejeição da denúncia.

1. A questão submetida ao presente julgamento diz respeito à existência de
substrato probatório mínimo que autorize a deflagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer
uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.

2. As imputações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram
de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do município,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatório para contratação de serviços de consultoria em
favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL.

3, O que a norma extraída do texto legal exige é  a notória especializaçãOt
associada ao elemento subjetivo confiança, Há, no caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contratados possuíam notória especialização, comprovada

autos, além de desfrutarem da confiança da Administração, Ilegalidade
inexistente. Fato atípico.

4, Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente
dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da
licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade
consciente e livre de contratar independeníemente da realização de prévio
procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuízo aos cofres
públicos por meio do afastamento indevido da licitação.

5. At4sentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há
justa causa para a deflagração da ação penal em relação ao crime previsto
no art, 89 da Lei n. °8.666/93.

6. Acusação, ademais, improcedente (Lein.^8.038/90, art. 6.°, caput).'"*

19.

nos

Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da confíança, os parâmetros (cinco) de

observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem ^

licitação: èsf

20.
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'^IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE
LICITAÇÃO, SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de
advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a)
existência de procedimento administrativo formal; b) notória
especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d)
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do
Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercado. Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia, deve ser
considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento
básico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso
concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta.
Denúncia rejeitada por falta de justa causa.
ROBERTO BARROSO. DJe-193, de 3-10-2014)

(Inq. 3074-SC, Min.

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não

afigura bastante para. por si somente, impedir a contratação direta de serviços

advòcatícios - ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições

encontradas no art. 13, incisos II. III e V. cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da

Lei n.^ 8.666. de 1993.

21.

se

Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional  atribui à

Advocaçia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a

representação judicial e extrajudicial da União, cabendo-lhe, nos termos da lei

complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento,  as atividades de

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo*' {dxi, 131, caput, CR-1988).

22.

Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem

editadas normas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderão exercer,

respectivamente, as lunções institucionais de representação judicial e extrajudicial da

União e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria

e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal - do que deflui a inaplicabilidade

do disposto no art. 25, inciso II, combinado com  o art. 13, inciso V (ao menos), da Lei

n.® 8.666, nessa esfera. ^

23.
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CONCLUSÃO

Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições

contidas nos arts. 13, inciso V,e 25, inciso II, da Lei n® 8.666. de 21 de junho de 1993.

Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o

reconhecimento de que o único meio para a contratação do serviço advocatício pela

Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que

todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

24.

São esses, Senhor Consultor-Geral da União, os elementos de fato e de

direito reunidos a partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria

Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica junto

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam

apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal,  a título de informações no processo

de Ação Declaratória de Constitucionalidade n° 45-DF.

25.

À consideração superior.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2016

t

Ricardty
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DOC. 7.1

LEI ng 14.039

DISPÕE SOBRE A NATUREZA TÉCNICA E

SINGULAR DOS SERVIÇOS PRESTADOS

ADVOGADOS

PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE.

POREPOR



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção i ‘Jig''158. tercãrfêifãTlS de agosto,de 2020iISSN 1677-7042

§ 7> As Informações obtidas de base de dados dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios deverSo ser homologadas pelo Ministério do Turismo.

§ SB Na hipótese de inexistência de inscríçlo no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ, os Estados, o Distrito Federal  e os Municípios Informarão o número ou o
código de Identificação único que vincule o solicitante à organização ou ao espaço
beneficiário.

iLErNVl4:039.~DE'17.:DE’AGOSTOlDE:2020.

'Alteríá Lei h® 8i906,“de~4'(íe'lüih'õ'de 1994'(BtãtütÕ'da •
pAB), e o Decreto-Léi n® 9.295, de 27.de malo.de 1946Í
para dispor iSobre a natureza técnica e singular do^'
iservlços prestados,po,r.advogados^ por,profósLolna!sjle
íçorita_WI[d_a_de?

\0*^P’R E’S t D'E>í T E“D-A~R E’P Ú BTI C:a1
iFaço saber qúe o Congresso Nacional decreta e eu^p_rpmu!go,:^nqs.te^7?S-.4®^

''pãFágrájó2^,^do_art,_,66,da Constituição.Federal,^á^segulnte^leb

«ft?'l»'ATél'n«'8:906.~dr4~de íülho'dé'1994'ÍEstátútb~dã'OABrpáss~a'a'[vlgórári
'gcrescidãgo seguinte art 3*-A:'>

(i"Aff.'3*'ArOs'’sTrvIçÔs“pròfissíoha1s"dé7ãdvogVdòlãòrpõf“süa~nalúrêzártéqii«rí
^singulares, quando comprovada sua, notória ■éspeclalização.jgsjermosda.lelj

iPáréjfãfíTúhlcorccHsIdéra-se notáfiréspêclâllzã^ó^pròflsslonál oíj!rs'ócléHa~cfg
Se” advogados, cujo conceito no campo de', sua especialidade, decorrente d^
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,''
«quipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades; permltÁ
)nferir que o seu trabalho é es5ençl,al,j,..indl.sçuti_ve!mentej)_mais_ade,quadqJj>lena
satisX9Çãojipj5,bJelo_dò^contralp.^

SArt728~0~rrtr25~drDêcritglçl jOr?95.'2dQ7;g,é7^l^dri9j6gpps'ãg;
gaora^acrescldo jos seguintes §§.1® e,2®:)

§ 9® O agente público responsável pelo pagamento em desacordo com o
disposto nos § 5® ao § 8® poderá ser responsabilizado nas esferas civil, administrativa e
penal, na forma prevista em lei.

CAPÍTULO II
DA RENDA EMERGENCIAL

Art. 3® A renda emergenciai de que trata o inciso  1 do caput do art. 2® terá o
valor de RS 600,00 (seiscentos reais), será paga mensalmente, em três parcelas sucessivas,
e estará limitada a:

I - dois membros da mesma unidade familiar; e

II • duas cotas, quando se tratar de mulher provedora de familia monoparental.

§ 1® 0 benefício referido no caput será concedido, retroativamente, desde 1®
de junho de 2020.

§ 2® O benefício referido no caput será prorrogado pelo mesmo prazo que for
prorrogado o benefício previsto no art. 2® da Lei n® 13.982, de 2 de abril de 2020, limitado
ao valor da parcela entregue peta União, ressalvada a faculdade dos entes federativos de
suplementá-lo por meio de outras fontes próprias de recursos.

Art. 4® Farão jus à renda emergenciai prevista no inciso I do caput do art. 2® os
trabalhadores da cultura com atividades interrompidas que comprovem:

I • terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artística e cultural nos
vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de publicação da lei n« 14.017, de
2020, comprovada a atuação por meio da apresentação de;

a) autodeciaração, conforme modelo constante do Anexo II; ou

b) documentação, conforme lista exemplifícativa constante do Anexo II;

II - não terem emprego formal ativo;

III - não serem titulares de beneficio previdenclário ou assistencíal ou
beneficiários do seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federai,
ressalvado o Programa Bolsa Família;

IV - terem renda familiar mensal per capita de até meio salário-mínimo ou
renda familiar mensal total de até três saláríos-mlnimos, o que for maior;

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de RS
28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos);

VI - estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, pelo
menos, um dos cadastros a que se refere o art. 6®; e

VII • não serem beneRdários do auxilio emergenciai previsto na Lei n® 13.982, de 2020.

§ 1® Entende-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas que
participam da cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais descritos no art. 8®,
incluídos artistas, contadores de histórias, produtores, técnicos, curadores, oficinelros e
professares de escolas de arte e capoeira.

§ 2® São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os
empregados com contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® S.452, de 1® de maio de 1943, e todos os agentes
públicos, independentemente da relação jurídica. Inclusive os ocupantes de cargo ou
função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os
titulares de mandato eletivo.

^’'Artr'25

!§'l®.*orservlços prõfls5iõhais~drcontabllldade são, pòr sua nàturezí^téenlçõsTe
singulares, quando comprovada sua notória especialização, jos_tefmps^da;leli|

i§''2®'”Cõhsldêrã~se ' riotóriâ^éspeclàllzãçâò o profissional ou a sociedade dã
^pToflssIonals'de contabilidade cujo concelto no campo de sua especlalldadé, decorrent^
Ue desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,^
;Muipe técnica ou de outros requisitos réiacionados com suas atividades, permlta lnferlt^
^que o' seu trabalho é essenciaLeJíidiScutiyeJmentejijials adequado_à.ple,nji,.saUsf8çlojjcl
fobjeto.dò contrato,X.{N_R)'

ÍBfãsfllãri7rdé.agõst5”dC2gZ0iI199®rdãl!ndgpêKdènclã3I132®jirRêpúb1[çã>

'JAIRlMESSIASlBO^ONARO.

Atos do Poder Executivo

DECRETO N® 10.464, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

Regulamenta a Lei n® 14.017, de 29 de junho de 2020,
que dispõe sobre as ações emergencials destinadas ao
setor cultural a serem adotadas durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo n® 6, de 20 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, Inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n® 14.017, de 29 de
junho de 2020,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1® Este Deaeto regulamenta a'Lel n® 14.017, de 29 de junho de 2020, que
dispõe sobre ações emergenclais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado
de calamidade pública reconheddo pelo Decreto Legislativo n® 6, de 20 de março de 2020.

Art. 2® A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em
parcela única, no exercício de 2020, o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais)
para aplicação em ações emergencials de apoio ao setor cultural, conforme estabelecido
no art. 2® da Lei n® 14.017, de 2020, observado o seguinte:

I - compete aos Estados e ao Distrito Federal distribuir a renda emergenciai
mensal aos trabalhadores da cultura, em observância ao disposto no inciso I do caput do
art 2® da UI n® 14.017. de 2020;

II - compete aos Municípios e ao Distrito Federal distribuir os subsídios mensais
para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas
culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as
suas atividades interrompidas |Mr força das medidas de isolamento social, em observância
ao disposto no inciso II do caput do art. 2® da Lei n® 14.017, de 2020; e

III - compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios elaborar e
publicar editais, chamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para prêmios,
aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de agentes, de
espaços, de Iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de
economia.criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações
culturais, e realização dé atividades artísticas  e culturais que possam ser transmitidas pela
Internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, em
observância ao disposto no Inciso III do caput do art. 2® da Lei n® 14.017, de 2020.

§ 1® Do valor previsto no caput pelo menos vinte por cento serio destinados
às ações emergencials previstas no Inciso III do caput.

§ 2® Os.beneRciários dos recursos contemplados na Lei n® 14.017, de 2020, e
neste Decreto deverão residir e estar domiciliados no território natíonal.

-  § 3® Para a execução das ações emergencials previstas no inciso III do caput, os
Estados, 0 Distrito Federal e os Municípios definirão, em conjunto, o âmbito em que cada
ação emergenciai será realizada, de modo a garantir que não haja sobreposição entre os
entes federativos.

CAPÍTULO III
DO SUBSÍDIO MENSAL

Art. S® 0 subsídio mensal de que trata o inciso 1t do caput do art. 2® terá valor
mínimo de RS 3.000,00 (três mil reais) e máximo de RS 10.000,00 (dez mil reais), de acordo
com critérios estabelecidos pelo gestor local.

§ 1® Previamente à concessão do benefício de que trata o caput, os critérios
estabelecidos peto gestor local deverão ser publicados em ato formal.

§ 2® Os critérios estabelecidos pelo gestor local serão Informados detalhadarhente
relatório de gestão Rnal a que se refere o Anexo I, disponível para preenchimento na

Plataforma +Brasii.
no

Art. 6® Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso II do caput do art. 2® as
entidades de que .trata o referido inciso, desde que estejam com suas atividades
Interrompidas e que comprovem a sua inscrição e a homologação em, no mínimo, um dos
seguintes cadastros;•i'

I - Cadastros Estaduais de Cultura;

II - Cadastros Municipais de Cultura;

III - Cadastro Distrital de Cultura;

IV • Cadastro Nacional de Pontos e.Pontões de Cultura;

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais;

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e

VIII - outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do
ente federativo, bem como projetas culturais apoiados nos termos da Lei n® 8.313, de 23
de dezembro de 1991, nos vinte e quatro meses Imediatamente anteriores à data de
publicação da Lei n® 14.017, de 2020.

§ 1® As entidades de que trata o Incisa li do caput do art. 2® deverão
apresentar autodeclara^o, da qual constarão informações sobre a Interrupção de suas
atividades e indicação dos cadastros em que estiverem Inscritas acompanhados da sua
homologação, quando for o caso.

§ 4® 0 Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
editará regulamento com os procedimentos necessários à aplicação dos recursos recebidos
ha forma prevista neste artigo, no âmbito de cada ente federativo, observado o disposto
na Lei n® 14.017, de 2020, e neste Decreto.

§ 5® O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto nos
incisos ! e.ll do caput fica condicionado à verificação de elegibilidade do beneficiário,
realizada por melo de consulta prévia a base de dados em âmbito federal disponibilizada
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA
D.J. 03.08.2007

EMENTÁRIO 2 2 8 3 - 1

15/12/2006 TRIBUNAL PX.ENO

AgÃO PENAL 348-5 SANTA CATARINA

RBLATOR

REVISOR

AUTOR(A/S)(ES)
RÉU(É)(S)
ADVOGADO(A/S)

MIN. BROS GRAU

MIN. 5EPÚLVEDA PERTENCE

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
LEONEL ARCÂNGELO PAVAK
PAULO ARMÍNIO TAVARES BUECHELE E
OUTRO(A/S)

ementa; AÇÃO PENAL PÚBLICA, CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. ART. 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO

DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADB DE
NOTÓRIA

BRASIL.

LICITAÇÃO BSPECIALIZAÇAO DOS

PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA
DA ADMINISTRAÇAO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL.

A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis
que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização de
situação na qual há inviabilidade de competição e, logo,
inexigibilidade de licitação.

Serviços técnicos profissionais especializados
serviços que a Administração deve contratar sem licitação,
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau
de confiança que ela própria. Administração, deposite
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da
córifiança da Administração em quem deseje contratar é sulajetivo. Dai
que a realização de procedimento licitatório para  a contratação de
tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo principio do
julgamento objetivo - ê incompatível com a atribuição de exercício
de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à
plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o S 1® do art. 25 da
Lei 8.666/93). O que a norma extraida do texto legal exige é a
notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança.

Há, no caso concreto, requisitos suficientes para  o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou
seja, de inexigibilidade de licitaçãot os profissionais contratados
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da confiança da Administração.

Ação Penal que se julga improcedente.

CARACTERIZADA PELA

t9

2. sao

na
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ACÓRDÃO

relatados e discutidos estes autos, acordam os
em Sessão Plenária, sob a
na conformidade da ata do

Vistos,

Ministros do Supremo Tribunal Federal,
Presidência da Ministra Sllen Gracie,
julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em
absolver o réu das irnputações que lhe foram feitas, nos termos do
voto do Relator.

Brasilia, 15 de dezembro de 2006.

RSLATOR£ROS GRAU



COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA
D.J. 29.06.2007

EMENTÁRIO N'* 2 2 a 2 - 5

'Me-w-o

1033

PRIMEIRA VORMA17/04/2007

HABEAS CORPqS 86.198^9 FARAlilÁ

: MXK. SBPÓX.VEDA PERTENCE

:  ADYR SEBASTIAO FERREIRA
:  ÍRIA REGINA MARCHIORI
:  ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇAO DO

PARANÁ
:  JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO
:  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

rexaxor

PACIENTE(S)

PACIENTE(S)
IMPETRANTE(S)

ADVOGADO(A/S)
COATOR(A/S>(ES)

Babeas eoxpus; praacrlção: ocorrénclã/ no
caso, tão-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L.
8.666/93, art. 92), ocorrido em 28.9.93.

IZ. Alegação de nulidade da. decisão que recebeu  a denúncia
no Tribunal de Justiça do Parana: questão que não cabe ser analisada
originariamente no Supremo Tribunal Federal e em relação ã qual, de
resto, a instrução do pedido é deficiente.

EMENTA: I.

III. Habaas eorpus: crimes previstos nos artigos 8d e 92
da I*. 8.666/93:. falta de justa causa para a sição penal, dada a
ineacijibi 1 nó caso, de licitação para a contratação de
sorviços de advocacia.

1, A presença dos requisitos de notória especialização e
confiança, ao' lado do relevo do trabalho a ser contratado, que
encontram respaldo da inequívoca prova documental trazida, permite
concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a
contratação dos serviços de advocacia,

2, Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de
de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações

profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV; e
art. 7«).

serviços

éticas e legais que da
Gódigo de Ética e Disciplina da OAB/1995,

A C Ó R D A O

1 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os

Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a

Presidência do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade da

ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de

STF 102.002
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votos, em deferir o pedido dé babeas corpüs dos pacientes, por falta

de justa causa, e estender os efeitos dessa decisão ao co-réu

Acindino Ricardo Duarte, nos termos do voto do Relator.

Brasdlia, 17 de abril de 2007.

s^Clveda pertence RELATOR

2

8TF 1M.003
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RECURSO ESPECIALN" 1.192.332 - RS (2010/0080667'3)

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO (S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

SUL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. L7 DA LIA. ART. 295,  V DO CPC. ART. 178 DO
CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUEsWONAMENTO. SÚMULAS 282  E 356 DO STF.
ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.66'é0.^ REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. SINGULARIDAUÉrDÒ SER\ãÇ0rINVrABILIDADE pE COMPETIÇÃO.
NOTÓRIA ESBÉClfiJzAÇÃOrpISCltcidNÃRIEDADE DO ADMINISTRADOR NA
ESCOLHAÍ^DO MELHOR Pç'pFIs‘siONAL>spESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLlfeo E INOCORRENTE O DESyiO DE PODER, AFILHADISMO
OU COIvÍPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Qu^to à alegac a violação ao 17, §§ 7o., 8o., 9o.  e 10 da Lei
8.429/92, ̂ ^295, V do ÇP^C e art. 178, § 9o., V,jb do CC/16 constata-se que tal
matéria não\ restou íièbatidá no acórdãoí recorrido carecendo de
prequestionaménto, requisitoMndispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
Aplicáveis, assini^^^^as Súmulas 282 e 356 do STF.

1.

*s^^P’"27~^^Em que pese 'a\nãfureza^e ordem pública das questões
suscitadas^a^Corte Especiar-deste Tribunal já firmou_^^tendimento de que até
mesmo as maténasiderordemrpúblic^êvermestarjipféquestionadas. Precedentes:
AgRg nos EREsp 1.253.389/SPr^l/|Mm. HUMBERTO MARTINS, DJe 02y05/2013;
AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rel]'ftin. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg

EREsp 947.231/SC, Rei. Min.ãQAO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.nos

Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização.

É impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição.

A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para
prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração
não se funda em critérios objetivos (como o menor preço).

Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de

3.

4.

5.

6.
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assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao
administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor
profissional.

Recurso Especial a que se dá provimento para julgar
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa.

7.

acórdão

Vistos,-'relatad(^r:e=discutidos^estes“-*autos;^acordam os Ministros da
PRIMEIRA Turínfrio^up^ênor Tnl3unaÍ|dê^ustiç% na conformidade dos votos e das
notas taquigraficas a-^êguir, por maiona, venciàb^o Sr. Ministro Sérgio Kukina, dar
provimento ao recurso especial p^ára julgar improcedentes os pejdidos da inicial, em
razão d^inexistêncià-^de improbiiladej administrativa, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 11 j |

X^,Os Srs. Ministros jBenejiito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo
Esteves Lim';^votaram coíh^o Sr. Ministro Relator.

\ IMI l .
Brasília/DF, 12 demovembro de 2013 (Data do Julgamento).

(
W
N

NAPObEkO NÜNES MAIA FILHO
'^MlNISTRO'‘RELATPR

l  i
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RSNúmero Registro: 20T0/0080667-3

6310400007354 70020487922Números Origem: 10400007354 1050021170
70028737385

JULGADO: 05/11/2013PAUTA: 05/11/2013

Relator //\\
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão;;;

Exmo. Sr. Miniá-^APOLEÃONUNÈS MAlX FILHO
//'

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr.Ibr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Vv
Secretária

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUfÍA

VOn
w

\
AUTUAÇÃO

1!
RECORRENTE ELBIO DEME^NDpNÇA SENNA [
ADVOGADO ':^JOSÉ ALEXANDRE BÁRBOZA JUNQUEIRA E OUTRO^S)
RECORRIDO :JlVlINISTÉRIO PÚBLICO DO.ESTADO-tíÒ RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTONDIREITO ADMINISTRATIVO E (&TJ^S MATÉRIAS DyjREITO PÚBLICO -
Á’dministrativos - ImDiobidadeíÁdministrativas..

'^^9. i| I 4» "* r-ijjjf— i ■ I l»' ■ ' I

^-^^sGERTIDÃO

Atos

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão;

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RSNúmero Registro: 2010/0080667-3

6310400007354 70020487922Números Origem: 10400007354 1050021170
70028737385

JULGADO: 07/11/2013PAUTA; 05/11/2013

Relator ^A\
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES KTAIA FILHO

■J
Presidente da Sessão::::^-^
Exmo. Sr. MiniáoNAPOLEÃONUNES MAIAFILHO-^

/ASubprocuradora-Geral da(República
Exma. Sra.bra. DENISÈ.VINCI TULIC

\\Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÍÍA

\\
AUTUAÇÃO

. . il
: ELBIO DE MEND,ONÇA SENNA

JOSÉ ALEXANDRE BÂ^EOZA JUNQUEIRA E OUTROljS)
:_MINISTÉRIO PÚBLICO DO.ESTADObÒ RIO GRANOfe DO SUL

^  /a rX ^ //
ASSUNTO:>DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PUBLICO - Atos

A
RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO-

Administrativos - ImprobidadelAdministrativa-^-s

^  I^.GÈRTIDÃO
UmCertifico que a egrégia PRIMEIRAjTURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão

realizada nesta data, proferiu a seguinte deCisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIALN” 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO (S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

SUL

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por ÉLBIO DE

MENDONÇA SENNA, com fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 da
/r^\Constituição Federal, no qual sey^smge contra o acórdão proferido pelo egrégio

Tribunal de Jus^a^dq^Estadq^o RfcGr^dé^dÕ^Sül,-emen ado nos seguintes
termos:

1.

2^^

í/
\x

\'âpelação cível, direito púbuco não especificado.
AÇÃO chik^ PÚBUCaI improbidade ÂDMINISTRATff^A. MUNICÍPIO DE
SAJVTA VITÔRM DO ̂PALMAR. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ADVOGADO

■'PELO SR. P^FEirp ^NICIFAL, C<OM MALFE^ENTO À REGRA
CONSTITUCION^, ok lIciTAÇÃO, COM CONSEQUENTE VIOLAÇÃO
aos^princípios^de^ÍegÁudade, moraudade e impessoalidade.

\\ ll ^ II I^™^^™^~““Preliniínar dè^coisa^ju^ada-^materíal afasta^yvisto que
"i^crímúia^ juígado,^mpro’cedente'^por faUa de prova^não impede o julgamento

na-^esferazcivUr'^ *pü L2:z7~j
o processo

a  responsabilização por ato de improbidadeImpõe-se
administrativa, na me'ãidd de sua cuípa, apUcando-se a penaíiãade de
ressarcir o erário dos valores pa^ros a título de diárias pagas indevidamente,
suspendendo os direitos poUticos e proibindo-o de contratar com o Poder
Público pelo prazo de 05 anos.

APELAÇÃO DESPROVIDA (íls. 638).

Em suas razões de Apelo Especial, alega violação aos arts.

17, §§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 8.429/92; 295, V do CPC; 178, § 9o., V, b do CC/16;
10, V, VIII e IX e 12, II da Lei 8.429/92, sob os seguintes fundamentos: (a)

inadequação da via eleita, por ser a Ação Civil Pública incompatível com a Ação de
Improbidade; (b) a pretensão punitiva do Estado estaria prescrita; (c) inexistência de

2.
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ilícito e de ato de improbidade.

Contrarrazões às íls. 710/716.3.

Parecer de lavra do douto Subprocurador-Geral da República,

Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recurso

Especial, nos termos da seguinte ementa:

4.

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBUCA. IMPROBIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
ASSESSORIA JURÍDipA^mEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA
DOS PRESSUPOSTOS^ ̂ARA-A^CONTRATAÇÃO-DIRETA. NUUDADE DO
ATOs::NÁÒ-y^:^ERVMCIA~^DÃz^l 8.666/93. REPAlUçÃO AO ERÁRIO.
NÃO ocorréÍcia Ke presc:Sçã^\^

>L^O recurso especial só merece ser conhecido em relação à matéria
enJrentadà\pelo tríbunal a quo.

‘\ I

A

w
H. O^rèexame da matéria fátíco-probatória dos

Súmula 07 do STJ.

autos é vedado pela

s M. No casoj^é] patente a üegalidade da contratação do recorrente,
.  A z—^\ .Al , . •^—uma-vez^que nao se^enconfcnom-presentes os reguistíos que autonzartam a

iXm^^ffidade dp,.çértame, impòndo-V^a nulidad^do'^ontrato celebrado.
IV. O ressarcimento^ao erário não é considerado sanção e a ação de

rèparação do dano causado ao Erário é imprescritível conforme

interpretação sistemática^dò art 37, S So., da Constituição Federal

V. Parecer pelo conhecimenté parcial do recurso e, no mérito, pelo

seu não provimento (fls. 760).

É o relatório.5.
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RECURSO ESPECIAL No 1.192.332- RS {2010/0080667-3)

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

ÈLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARB02A JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

SUL

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM
DISPENSA DE UCJTAÇAO. ART. 17 DA LIA. ÂRT. 295, V DO CPC. ART.

178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356 DO^STF^ARTSÍ Í3~Ez:25~:DA:rLEI—8:56$/9.3i REQXHSITOS DA
INEXI^ILIDADÉ^DE ÜC^ÂÇÃO.^ SINGULARIdÁdE DO SERVIÇO.
BmABlLIDADE DE COMPErjÇÃoX NOTÓRIA ESPECIAUZAÇÂO.
DISCRIÇIONARIEDADE dH ADMINISTR^OR NA ESCOLHA DO JJÍELHOR

\  PROFISSipiVAL, DESDE j QÜE PRESeWtE O lATTE^SSE PÚBUCO E
\\ INOCOR^NTE O DEÍsWo' DE PODEpj 'AFILHADISMO OU COMPADRIO.
\\ r! D I
WRECr/RSO especmL prowdo.

A. \s
\\
Quanto à alegada violação ao 17, §§ 7q., 8o., 9o.  e 10 da Lei

8.429/92, art 29S'SYs^ao CPC e art I7S,j Í§ 9o., V, b ko CC/16, constata-se
que talXmatéria não‘'iestou debatida no acórdão recorrido, carecendo de
"  - s / ] t LI_'_
prequestionamento,y^requisito.^ indispensável ao ^acesso as mstãncias
:i^^pcionais.^ApIicaveisl assmfM^.S^uIas^^2j^356 do STF.

Em qiielpese a natureza de ordem publica das questões
suscitadas, a Corte Especjal deste Tribunal já jirmou entendimento de que
até mesmo as matórias de ordem pública devem estar prequestíonadas.

Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, ReL Min. HUMBERTO

MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Ret Min. EUANA
CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rei Min. JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

1.

2.

A.

Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93

que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art 13, com
inexigibúidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabüidade de competição e notória
especialização.

3.

É impossível aferir, mediante processo licUatório, o trabalho
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza
personalíssima e singular, mostrando-se patente a

4.

inviabilidade de
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competição.

A singularidade dos serviços prestados peto Advogado

consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua

capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor

profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o

menor preço).

5.

Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de

assessoria jurídica, fincados, princçalmente, na relação de conjlança, é lícito

ao administrador, desde\^que movido pelo interesse público, utilizar da
discnctonaríedade, qué)Uieifoi conférida pela lei, para a escolha do melhor

profisshnaL
— , I —

6.

,7.^' iíecurso Especial a^que se dá pr^^imento para julgar
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexisiência de improbidade
adminisáàtiva.(

V

s \

Desume-se dos autos que
''Os 1 í ^

ESTADO DO RIO, GRANDE'DO SUE ajuizou, em face do recorrente, Ação Civil
\s 1 ! I 1 M

Pública deUmprobidade Administrativa, ,-imputando-lhe a conduta de ter prestado

serviços ̂ advocatícios ao e.ntâo Prefeito do Município de'^ Chuí/RS, mediante
)L ''0;^

dispensa irregular--de^-lieitação,r-,tipifíeada| no
i—

8.429/92, assim descrita na inicial acusatória:

o MINISTÉRIO PÚBLICO DOIC

:^0,--incisos V, VIII e IX da Lei

ili
No dia 3 de fevereiro de 1997, o Município de Chui, representado

pelo requerido Mohamed Kassem Jomaa, yirniou contrato com o requerido
Élbio de Mendonça Senna, para que este prestasse, conforme a cláusula
segunda, serviços de assessoramento

acompanhamento institucional (Jls. 35/37).

jurídico. planejamento e

O contrato retroagiu a lo. de janeiro de 1997 e estabeleceu a
remuneração mensal de R$ 4.300,00; perdurou, por meio de sucessúros

aditamentos, até o final de outubro daquele ano, mas a partir de junho a
remuneração foi revista para R$ 3.000,00 (fls. 40/42).

Ocorre que a contratação revelou diversas ilegalidades praticadas no
âmbito da Prefeitura Municiai, e que acabaram por beneficiar indevidamente
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o segundo demandado.

Em primeiro lugar, o contrato não foi precedido de licitação, pois,
segundo previsto na cláusula sexta, esto não seria exigivel no caso, pela
incidência do art^o 25, inciso 11, da Lei de Licitações.

Todavia, é ilegal o dispositivo.

Veja-se que o artigo 25 da Lei 8.666/93 permite a inexigU}ilidade de

licitação para contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 do
mesmo diptoma legal, apenas nos casos em que o profissional ostentar

notória especialização (íls^.OS).
rA

no tocante^às alegações de c fensa aos arts. 17,

§§ 7o., 8oí^9o. e lO.da^Lei 8.42Ly92, art. 29^^do CPC e art. 178, § 9o., V, b do
CC/16, G^stata-se (íue tais matérias n‘ ão restaramídebatidas no acórdão recorrido,

w  n ! , I .
AplicáveisX portanto, \as Súmulas 282 e 356 do STF, pois ausente o

prequestionamento, requisüo indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

V X

AdemaisjXem que pese a natureza de ordem pública das
XX -'1 I I

questões suscitadas, (inadequação da via eleita .e prescrição), a Corte Especial
(\ zz—^—X.X....X ) j J /y

deste Tribunal iá firmou entendiríientoXde que até mesmo.as matérias de ordem
"  1! fpública devem'èsta£;preqúesti^adas.í:Precèdéntesi^gRg nos EREsp 1253389/SP,

Rei. Min. HUMBERTO MARTIN^Jé 02y05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rei.
Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2^3; AgRg nos EREsp 947.231ySC, Rei. Min.
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

3. \\

Quanto à alegada violação ao art. 10, incisos V, VIII e IX Lei

8.429/92, ao argumento de inexistência de ilícito, sustenta o recorrente que a

contratação se funda nas hipóteses excepcionais de inexigibilidade do processo

licitatório, conforme fixado nos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93, to verhis:

4.

Art 25 - É inexigível a UciUição quando houver inviabilidade de
competição, em especial

n - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13

desta Lei, de natureza singular, com projissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibiUdade para serviços de publxidade e
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divu^ação;

§ lo. Considera-se de notória especialização o pressionai ou

empresa cujo conceito no campo de sua especiaUdade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização,

apareJhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com
suas atividades, permita inferir que o seu irabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

^ ̂  ̂

- Parados jlns desta Lei, consideram-se serviços técnicos
preS^ionaís especiaUzados\os trabalhos relatwos a:

"í^^sSdos-ÊcnicosI^idhejamentos e projetos iásicos ou executivos;

lí
(II- pareceras, pencias e avaliações em geral;
i  !.!

Art 13

\ •
\ \

jQÍ assessorias ou consultarias
\\

técnicas e auditorias jinanceiras ou

v\tributárias;
\s

W
de obras ou serviços;- S^di^ação, supervisão ou gerenciamento

\\ )

‘\ 1
W V - patrocmio^ou defesa de causas judiciais ou à

VI - treinaménto e apeifeiçoamento de pessoa^*

ádmintstrataras;
c

vn - restauração Se obras de arte e bens de valor histórico.

Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto,

que para contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666y93,

com inexigibilidade de licitação, imprescindível  a presença dos requisitos de

natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória

especialização.

5.

Da análise dos autos, especialmente, dos fundamentos da

Sentença, conclui-se, sobre a experiência profissional e conhecimentos individuais

do recorrente que (a) exerceu a função de Procurador do Município de Santa Vitória

do Palmar por sete ou oito anos, (b) acompanhou a comissão que elaborou os

levantamentos para a presjtação de contas para o Município que se instalava, (c)

6.
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prestou serviços de assessoria jurídica para algumas empresas, (d) participou de

congressos de curta duração, e (e) cursou especialização em Direito Municipal

Comparado Brasil-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público na

Faculdade de Direito da UFRGS.

Na percepção do Juiz de Primeiro Grau, em que pese ter

destacado as qualificações e experiências profissionais anteriores do advogado, ora

recorrente, não haveria restado demonstrado o requisito da notória especialização e

inviabilidade de competição:

7.

Jío^c<^^em\anatiser-está-se-d1scutmdo—sobr^ a regularidade do
contí^^fiT^do^:!em^3.02.9^^ntre^o^Municipio do Cíiut, representado pelo
e^o Prefeito, Mohamed, e Éfbh para que este ptiestasse serviços de

y  assessdmmento jurídico planejamento e\companhamento institucional (Jls.
K  43/4S,.\ j

A prímeira irregularidade apontada pelo autor consiste na

^inexistência de^prévia licitação. Segundo a peça porja^ a realização das
aè^ades enfretitadad por Élbio não es^ marcada pela singularidade ou
notória especialização.

\

^Òs réus jusi^ararn^^cõnãaiaJçdo em análise sem a reaUzação de
^pn^ia Ucitação^ng^singularidade^os serviços qu^eiiam prestados por £I&ío
en(Poãsto~-B^érfênc^zquè.:este terhrna-áfea-'dO'Direilo Público Municipal

C.

Como visto, para que seja inex^ivel o certame Ucitatório é
necessária a presença de quatro requisitos: inviabSidade de competição,

previsão do serviço no artigo 13, singularidade do serviço, e notória
especialização.

Os fatos de Élbio ter desempenhado a função de Procurador do
Município de Santa Vitória do Palmar por sete ou oito anos e ter
acompanhado a comissão que elaborou os levantamentos para a prestação

de contas para o município que se instalava (não impupnados peÍo autorj, por
si só, não autorizam que se afirme que era inviável a competição para
executar o objeto do contrato entábulado com ele.

Isso porque os serviços contratados /'previstos na cláusula segunda

do contrato 005197, Jl 43) são comuns à Administração Pública.

Página 11 de 21Documento; 1278654 - Inteiro Teor do Acórdão ■ Site certificado - DJe: 19/12/2013



Nesse sentido foi o relatório do Tribunal de Contas (Jls. 109Í129), no

qual constou: ao se examinar o objeto da contratação, depara-se com um

elenco de temas que pratícamente afeta, de forma permanente, toda a

Administração, descaracterizando a inviabilidade de competição como causa

da incidência da regra exceptiva de dever de licitar com base no art 25,11, da
Lei 8.666/93.

Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho d^erenciado

com relação ao de um Procurador de Municipio Já instalado, como referiu o

réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura administratafa e
Juncional, formar o arcabouço jurídico e tratar sobre a partilha de bens), é
obrigatório que se reconheça que se trata dé um trabalho comum a qualquer
Muntcipio que esteja sendo\^talado.

^^-'^"Por.-ouíro-^Iado, sebundô^os mformes do processo, Élbio nunca
“participouyda organização de um uovo^ munictpio. Dessa forma, se foi
entendido que ele *^ha condições de^ realizar o||trabaffio porgue foi
Procurado/, do Muniáipio-lTãe, é imperioso que, apltcando-se o mesmo
raciocinv), \entenda-se que qualquer outro Procurador de Municipio teria

'condições dé-'exercer o encargo.

X

\

Tendo em vista l iie, consoante] o site www.cu tura.gov.br, o estado
do Rv) Grande do Súl tem ̂496 municípios,' conclui-se ser orande o número de
pessoas, , em tese, aptas pam ̂o.serviço^almejado,

0 cumcuíum vííae^ de ÉBta^fl^O6),Jle^t0ra banda, não demonstra a
riBtóim-^pécializa^ào'^ mencionada^ná-Lei^^de Lícdações. Da anáüse de íaí
documento, depreendesse (que, além de ter exercido a função de Procurador
do Municipio, já prestpUx, serviços de assessoria jurídica para algumas
empresas e participou de alguns congressos de curta duração, grande parte

na época da faculdade. O que mais chama a atenção  é a informação de que
cursou parte da Especialização em Economia na Universidade Federal de
Pelotas e, integraimente a Especialização em Direito Municipal Comparado
Brasã-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público da Faculdade de

Direito da XJFRGS.

5aliente-se que, com essa análise, não se afirma que Élbio não seja
um bom e competente profissional Aliás, ainda que esta Julgadora pudesse
emitir opinião sobre o trabalho desenvolvido por advogados, não poderia
fazê-lo com relação ao analisado porgue conhece muito pouco o seu
desempenho, até porgue é um advogado pouco atuante nesta Comarca.

Por outro lado, é possível que o currículo de Élbio seja o da pessoa
mais indicada para atender ao objeto do contrato. No entanto, e inviável que
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se chegue a tal conclusão sem a possibilidade de comparar com outros

currículos, como aconteceu.

Vale lembrar que, segundo dos dispositivos legais acima transcritos,

considera-se de notória especialização o profissional cujo conceUo no campo

de sua especialidade (em virtude de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicação, organização, apareOiamento, equipe técnica e
outros requisitos relacionados com suas atividades} permita inferir que o seu

trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

Registre-se queh Lei não menciona que essa análise deve serfeitii
no âmbito munw^al Aliá^, 'aLeinãofala em questão tenUorial

tJ n-7—r: ■. issa^'fóhnãf\pou<S^^pbTtii^,o^rgumento sus^ntado por Mohamed
Ç^ d" e que, , nos municípios do Chuí "^Santa Vitória dc Palmar, £ibto em o

advogado mais experiente e apU) à função.
\

/

Â''^alidade « que, se tivesse acontecido a licitação, haveria a
\possibilidadé^'lde eventuais interessados concorrerem! à vaga, sendo que
mclusive seria\possível ó interesse por parte de pmjtssionais de outros
niunicípios, um^spez que ó salário òfetecido (R$ 4.300,00} é muita bom,

1  ̂ l i iinclusive pam a nossa realidade atual Lembre-se que tal valor foi pago por
serytçps prestados ha dez anos/
.. —JILIU i t".. ■■ ^ J /

/y //ilmda,^nao se pode dèixqr^e comentar acerca daprooa testemunhai
produzida,-que deixou:claro::que havia-ouiros advogados que, assun como
Élbio, tmbalhavam para.yMunicípio de Santa Vitória do Palmar.

s.

E é certo que havia outros profissionais aptas a exercer as Junções
que /oram desempenhadas por Élbio, tanto é qüe a testemunha Ruiter
Canabarro é atualmente o Procumdor do Município do Chuí

Sobre o tema, manifestou-se o Tribunal de origem, nos8.

seguintes termos;

No caso concreto, restou plenamente demonstmdo nos autos que o
Sr. Prefeita Municipal contratou o Sr. Élbio pam prestação de serviço de
assessommento jurídico sem que houvesse a necessária licitação, e
tampouco caracterizando a hipótese de incidência de qualquer uma das
causas expressamente previstas na Lei de Licitações.

Em que pese terem os réus just^ado a contmtação sem análise da
realização do processo Ucitatório por ter o Sr. ÉÜ)io vasta experiência jurídica
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na área de Direito Público, e assim possibilitando a dispensa de licitação (JL
137), tais fatos não restaram devidamente demonstrados nos autos, bem

como não foi reconhecido pelo Tribunal de Contas estes aspectos, conforme
relatório defls. 109fl29.

(...)

Assim, encontrando‘se os serviços prestados não just^ados, bem

como 0- remuneração do advogado sendo, tnclustoe, excessiva (R$ 4.300,00),
é de ser reconhecida a irregularidade da contratação direta do advogado pelo

Sr. Prefeito Municipal, com a caracterização do ato de improbidade inscrito no

artigo 10, inciso m, da Lei 842911992: (...) (fls. 642/644).

''Ern-qüé'peie os árgumentos esposados pelo Juiz de Primeiro
'  '' i ífeio Tribur|^''de origen^ entende-se, na\verdade, ssr impossível aferir,

mediantcj^rocesso licitatório, o fraba^o intelectual do advogado, pois trata-se de
prestaçãó^de serviços 'de. naturezp personalíssima e
a inviabilidaíie^de competição.

9r

Grau e

singular, mostrando-se patente

\\
V  ‘í

lO.X^No caso "concreto, pactuou-se, no conlxato celebrado, a

remuneraçãO'-de~R$'^4.300 (quatro mil e-üezentoJ reais), valor que, notoriamente,
^  ífV-v - , , 4^ aA • - V.'nao se mos^^xcessivo para' remuneração de um advogado. Ademais, nao na

elementos no^autos^que [atestemr^ '^^Josto^-excedo e discrepância na
"" 1W/ ^

remuneração pactuada, ressaltando-se, ainda, ser inviável valorar se aludida

remuneração encontra-se discrep^tè do valor de mercado; e assim é porque, a
aferição do valor pago ao advogado para prestação de serviços de assessoria

jurídica ao Município pauta-se em critérios subjetivos - confiança, singuleiridade dos

serviços -, não havendo como extrair critérios objetivos para quantificar a

remuneração por esses serviços, de natureza intelectual.

Sobre o assunto, cumpre destacar as lições do ilustre professor

MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS;

11.

O advo^rado desempenha um trabalho singular, onde  a sua criação

intelectual retira do administrador público a necessidade de promover o

certame licitatórío para, através do menor preço, escolher qual seria a melhor

opção para o serviço público contratar "A singularidade dessa prestação de
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serviços está fincada nos conhecimentos individuais de cada profissional da
advocacia, impedindo, portanto, que a aferição da competição seja plena,

pois não se licitam coisas desiguais, só se UcUam coisas homogêneas. (...)

Vamos mais além por entender que a singularidade do advogado 6s(á
obviamente interligada à sua capacitação projissional, o que de certa forma

inviabiliza o certame ticitatório pelo fato de não ser aferido o melhor serviço

pelo preço ofertado. Ou, em outras palavras, os projissionais que se

destacam nos vários ramos do direito geralmente não competem em

processo licitatório por ser totalmente inviável  a sua cotação de honorários
em face de outras formalizadas por jovens advogados em início de carreira.
Não vai nessa afirmação nenhum demérito aos jovens advogados, pois,

como sabiamente afirmado por Calamandrei, 'a juventude nunca é
melancólica porque teinfo jutaro diante dela',

"^^^ingulariããde (cá^cidãde^intelectual) da prestação do serviço do
advogad.d,''^por si justiça a ausência de competição, bem como da
pré-qua^ação também, pois o preço dd contratação lão é fator cructal que
direcionà\a melhor contratação para o ente público.

v

w

estará a autoridadeCoritmtando diretamente o advogado, não

administrativa cometendo infrações e nem agindo no vácuo da lei, visto que a

Z^eí^^ S. 666/93 nãd\mpede Ix abidida tomada de posição, devendo apenas o
adrninistrador just^ar à escoiha dentro dé! uma razoabúidade.

)  i| , i jT
(■■■)'

—I

Por outra vertente,"como jà'enaUecido, o art 25 da Lei 8.666/93, ao
enumerar os casos deJinexigibilidade, pela inviabilidade de competição,
deixou assente que os^ trabatfios intelectuais, como o declinado no presente
caso, ficam fora da regra geral de competição, sendo licito ao administrador
agir movido peia discricionariedade, visando, única e exclusivamente, ao
interesse público (O Limite da Improbidade Administrativa, Pio de Janeiro,
Porense, 2010, p. 91/92).

Conforme destacou o nobre Autor, a singularidade dos serviços

prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando
ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o
melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor
preço). Destaca-se, ainda, nesse caso, que o fator preço não é crucial para se
determinar a melhor contratação para o ente público.

12.
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13. Com efeito, diante da natureza intelectual e singular dos serviços

de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito ao

administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor

profissional.

Destaca, ainda, o ilustre autor MAURO ROBERTO GOMES DE14.

MATTOS, in verbis:

A
Após a anáUsef dds.Lei de Licitação, pode-se afirmar, com certeza, de

que os serviços^técrdços vrofissionais especializados reiaiivos apatrocmio ou
aejesa^àe^càu^s'^ judicíotsZ^ü ÕéímOTisíraitnías dos advogados,

^independentemente de 5uas guaK/^iações pessoais, possuem natureza
// smgularffpelo fato da notória especiaüzação que a profissão em questão
/  • U f(  exige. Vv

\\ \\ 3 }
A intelectualidade 'do advogado independe da sua inscrição na OAB,

\não se vincula'^p.^ qualquer jótuh, tendo em vista que a advocacia é um estado
permanente de criação \intelectual
W  f {
v\

registrar nossa óticauma \vez abrimos parênteses para

c::;ipro/crida\ em outro ̂ ^baIho,rquc-.sc^cncaKa peifemmente no presente
^ contexto; "Neste úfánò aspecto, entendemos que-^a''notória especiaVzação,

párçr^e/eítoj;:'dê '’ exonerar _^-jÀdmp^traçâoj:;::!^e prévia licitação para a
contratação dos seníi^s,^^tem^como critério básico o per^ da profissão da
advocacia e a intelectualidade do prestador de serviços, na forma do § Io. do

art 25 da Lei 8.666/93^É~humanamente impossível dimensionar-se qual é o
melhor advogado do Brasil fse é que é posstuel tal rótulo^ em virtude da
complexidade jurídica que o caso comporta, bastando o advogado possuir
alto grau de especialização (op. cit, p. 93).

Mais
I

Nesse sentido já se manifestou este egrégio Superior Tribunal de15.

Justiça:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBUCA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, H, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.
SÚMULA 284/SrF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
UCITAÇÃO. INEXIGIBUJDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO
SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E DE PROVAS. ZMPOSSIBILÍDABB. StÍMÜLAS 5 E 7 DO
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STJ.

Alegações genéricas quanto à violação do art^o 535 do

CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art 105, inciso M,

aUnea "a", da CF. Incidência da Súmula 284/STF.

1.

A contratação de serviços de advogado por inexigibilidade de

licitação está expressamente prevista na Lei 8.666/93, art 25, n c/c o art 13,
2.

V.

A conclusão Jbmada pelo acórdão objurgado decorreu da

análise de cláusulas contratuais e do conjunto fátíco-probatório  dos autos,
acolhimentp^dà pretensão recursal, no sentido da ausência dos

requisiios^ exig^qs::paTa a contiutaçãozde^iesicxiláriozdezadvocacia por meio da
mexigibiMade''d'e^licitaçãor^^tíaJTa^no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
Precedentes. [ xX

(r I
'' ■ Recurso especial não conhecido (REsp 1285378yMG, Rei.

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 28^3/2012).

3.

Dessarte, o

'^4.
s.\\

\ V
\ V ̂

Confira-áe também o precedente do Supremo Tribunal Federal:<1'6.

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL: TRANCAMENTO.
i

ADVOGÂDO: CONT^TAÇÃq:~DISPENSÁ DE UCITJpÃO.C

J. - Coníraíação de advogad^para defesa'ae interesses do Estado
"'Tribuiídi^Sup e/Toires: ̂dispensa dé'UciUição, tendo em vista a natureza do

ser prestadoijlnocorrencia, no caso, de dolo de apropriação do
nos

trabalho a

patrimônio público.

H. ■ Concessão de "habeas corpus" de ojicio para  o jm de ser

trancada a ação penal (RHC 72830, Rei. Min. CARLOS VELLOSO, DJ
16y02/1996).

Na hipótese em análise, restou incontroverso que os serviços

foram prestados, não havendo que se falar, portanto, em restituição dos valores

recebidos pelo recorrente, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado.

17.

Diante de todo exposto, conhece-se e dá-se provimento ao

Recurso Especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da

ausência de ato tipificado como ímprobo. É como voto.

18.
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RECURSO ESPECIAL N” 1.192,332 - RS (2010/0080667-3)

RELATOR

RECORRENTE

ADVOGADO

RECORRIDO

: MINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO

: ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
:  JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA EOUTRO(S)
: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

VOTO-VENCIDO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, aqui, lendo, consultando o acórdão recorrido, vejo uma dificuldade até que
antecede a discussão de fundo, na mSiida em que assentou o tribunal gaúcho, fls. 642
do acórdão, o seguinte:

lyEfn'^'ue ^ese justificado a contratação sem
/análise da realização do processo licitatório^ por ter o Sr. Élbio
^y.asta experiência] Jurídica na '^área de Dirkto Público, e assim
possibilitando a jd̂ispensa de licitação (fi. 137), tais fatos não
rèsiaram devidamente demonstrados nos autos, bem como não

]

//'
\
\

foi \èconheèido pelo Tribuml de Contas estes aspectos,
confornie, relatório de fls. 109/129.

\ Cumpre transcrever o que o art. 25, da Lei 8666/93, que expÕe
\\as possibilidades de inexigibilidade de licitação:
'  ' Art. ^25! É\pinexigíwd^ a licitação quando houver

inyiábiíidadè \Í'e^cqmpetição, em especial:
■//■- pqm}a ^çontraf^ão^dejjeiyi^^ técnicos enumerados no
aríigo^-^if^desta Lei, de natureza singular, com
profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;
§  1 Considera-se de notória especialização 0
profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que 0
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente 0 mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

A questão fática restou bem apanhada pela Sra. Cristina Nozari
Garcia, Juiza a quo, cujos termos reproduzo, a fi m de evitar
tautologia:

"Os fatos de Élbio ter desempenhado a função de
Procurador do Município de Santa Vitória do Palmar por
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sete ou oito anos e ter acompanhado a comissão que
elaborou os levantamentos para a prestação de contas
para o município que se instalava (não impugnados pelo
autor), por si só não autorizam que se afirme que era
inviável a competição para executar o objeto do contrato
entabulado com ele.

Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho
diferenciado com relação ao de um Procurador de
Município de um município já instalado, como referiu o
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura
administrativa e funcional, formar o arcabouço jurídico e
tratar sobre a partilha de bens), é obrigatório que se
reconheça '^que se trata de um trabalho comum a qualquer
:Mmiçípio quezestejãrféndÕ^instaldãÓr^í

^Por ̂oàtro lad^segundo os informes\do processo, Élbio
nunca ̂ pfiríicipou da organização deliim novo município.
Dessa forma, se foi entei laido que ele tinha condições de
realizar^ o; trabalho forque /cjí Procurador do

^Municípip-Úãe, é imperiò^so que, aplicando-se o mesmo
\raciocínio, ^entenda-se que qualquer mtro Procurador de
Município teria condições, ̂de exercer o encargo.
Tehkq^ em vfsta que, consoante o site ̂ www. cultura.gov.br,
o estaco ^o Rio Grande do Sul t^m 496 municípios,
conclui-se se^^mndezoznümero de pessoas, em tese, aptas
panpxflerviç^qlmejado.

-^^Poffutrg ladorf'é^ossweL^ue;^^urrículo de Élbio seja o
da pe'^ò(^^~f^ais indicada para atender ao objeto do
contrato]^'^^o entanto, é inviável que se chegue  a tal
conclusão—sem a possibilidade de com parar com outros
currículos, como aconteceu.”

Pautado nesse acertamento, em tomo do contexto fático levado em

estima pelo Tribunal de origem, que, como eu disse, incorporou também essa

avaliação, levada a efeito pela juíza, visualizo aqui, nessa medida, um óbice
intransponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo
respeito ao eminente Ministro Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a
questão, não encontra possibilidade de alcançar juízo de admissibilidade positivo, por
força do óbice da Súmula 7.

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é

uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os

nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a

intervenção de um promotor de justiça e de uma juíza da comarca. Pode-se até dizer
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<37~'

que, quem sabe, eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que

nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade

judiciária local detectassem essa alegada e notória especialização do advogado, nesse

caso concreto, em ordem a tornar inexigível a licitação.

Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que,

sem avançar para a questão de fundo, ouso discordar de V.Exa. para não conhecer do

recurso especial, por força do óbice da Súmula 7.  É assim que encaminho meu voto
divergente, adiantando-o desde já.

('
V \

\

.\
\
\

s

;\

\

IL
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RSNúmero Registro: 2010/0080667-3

6310400007354 70020487922Números Origem: 10400007354 1050021170
70028737385

JULGADO: 12/11/2013PAUTA: 05/11/2013

Relator /A\
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão;;;!!

Exmo. Sr. MinistfoNAPOLEÃÔ^NUNÊS MMÀFILHO
// />' .

Subprocuradora-Geral da/República
Exma. Srã.bra. ANA BORGES COELHO SANTOS

r-1

w
Secretária

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CÁMLTNA

V •.
\s\

'N\\\

AUTUAÇÃOW\\
\\

V: ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
'^'"■JOSÉ ALEXAÍ4DRÉ BÀRBOZA JUNQUEIRA E OUTRÓ(S)

'I^INISTÉRIO PÚBLICO DO-ESTADO^ÚÔ RIO GRAND^DO SUL
\

RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO—

ASSUNToV-DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE^piREITO PÚBLICO - AtosÁdmjms^tivosj^ImprobidadeÍAdministraúv^av-^^^
;^GÊRTIDÃO
llMCertifico que a egrégia PRIMEIRÁÍTURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: •

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, deu provimento ao recurso
especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade
administrativa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram
com o Sr. Ministro Relator.

1i t

í'
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DOC. 10

JULGAMENTO DO STJ AFASTANDO A

IMPROBIDADE NA CONTRATAÇÃO

DE ADVOGADO PARA A

RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO
FUNDEF



STJ - Notícias: Primeira Turma não vê improbidade na contratação de advogado pela prefeitura de Ubatuba (SP)28/03/2017

Notícias

DECISÃO

21/03/2017 09:47

Primeira Turma não vê improbidade na
contratação de advogado pela prefeitura de
Ubatuba (SP)

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
reformou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e julgou

improcedente ação de improbidade administrativa movida contra o ex-prefeito de
Ubatuba (SP) Paulo Ramos de Oliveira, por supostas ilegalidades na contratação
de advogado para o município. O advogado também foi absolvido.

Segundo o Ministério Público de São Pauio (MPSP),  o advogado foi contratado em
2002 após procedimento licitatório na modalidade carta-convite. Todavia, para o
MPSP, os serviços de advocacia poderíam ser desempenhados pelos procuradores
de Ubatuba e, além disso, apesar de o edital exigir empresa especializada, o
município contratou pessoa física sem comprovação de qualificação técnica.

O TJSP confirmou sentença que julgou procedente a ação de improbidade contra o

político e 0 advogado. A licitação foi anulada, e  o ex-prefeito condenado a
ressarcir os cofres públicos em R$ 35 mil. Para o tribunal paulista, houve ofensa
aos princípios legais aplicáveis à licitação devido à contratação do advogado sem
demonstração de notória especialização.

Atividade corriqueira

Na análise do recurso especial interposto pelos réus, o ministro Sérgio Kukina
explicou que, se a inicial da ação de improbidade reconhecia tratar-se de atividade
corriqueira, é certo ser desnecessário que o certame exigisse comprovação de
capacidade extraordinária e diferenciada para a prestação dos serviços jurídicos.

Segundo ele, era dispensável, portanto, a comprovação de notória especialização
dos concorrentes, dado o caráter não singular do objeto em disputa. "A opção do
gestor por licitar o objeto do contrato mediante carta-convite nada teve de ilegal,
ajustando-se, antes, aos padrões normativos que regem essa espécie licitatória
(artigos 22, III, parágrafo 3°, e 23, II, 'a', da Lei 8.666/93)", afirmou o relator.

Princípios

Em relação aos procuradores judiciais de Ubatuba,  o ministro concluiu que a
existência de quadro próprio de servidores não demonstra, de forma isolada, que
a contratação de advogado externo geraria sua subutilização.

htlpyAvww.s^.jus,br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunlca%C3%A7%C3%A3Q/noticias/Not%C3%ADcias/Primeira-Turma-n%C3%A3o-v%C3%M-improbi... 1/2
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Da mesma sorte, e em desídobramento, não antevejo, a partir desse mesmo

contexto, a irrogada ofensa aos princípios norteadores da administração pública
(artigo 11 da Lei de Improbidade). De ilegalidade, como dito, não se pode falar,
pois 0 contrato administrativo firmado entre os réus, ora recorrentes, encontra
suporte nos regramentos da Lei 8.666/93", concluiu o ministro Kukina ao acolher
0 recurso.

w

28/03/2017

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):

• REsp 1626693

Atendimento à imprensa: (61) 3319-8598 [ imprensa@stj.jus.br

Informações processuais: (61) 3319-8410

2/2http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3ci/noticias/Not7oC3%ADcias/Primeira-Turma-n%C3%A3o-v%C3%AA-improbi...



DOC. 11

DECISÕES EM SUSPENSÃO DE

TUTELA PROVISÓRIA - STP JUNTO
AO STF



ACOMPANHAMENTO DAS STP'S

UUNICiPtO N» DASTPQUANT.

PB-MARI/PB-JURU STP121

PE • EXÚ / PE • PALMEIRINA/ PE • PANELAS / PE - SOLIDAO / PE - TERE21NHA STP 132
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BA • IGAPORA/ BA- OURIÇANGAS / BA - SANTA LU21A / BA - VERA CRUZ / BA- BOM JESUS DA LAPA! BA - UAUA STP1S4

CE • ANTONINA DO NORTE/ CE - CHORÔ / CE • CROATA/ CE • GENERAL SAMPAIO / CE - PEDRA BR/UJCA/ CE - ARACATI STP 16S

AL • SAO MIGUEL DOS MILAGRES STP 1966

STP 197PE • BARREIROS7

PE ■ lATi STP 1988-

STP199PE-ITAQUITINGA9

PE-GLÓRIA DO 60ITÂ STP 20010

STP 201PE-LAGOA DO CARRO11

AL - PALMEIRA DOS iNDIOS STP 20212

STP 203PE - BREJO DA MADRE DE DEUS13

STP 204PE-BUENOS AIRES14

STP 205PE - CABO DE SANTO AGOSTINHO15

AL- OLHO D’AGUA DO CASADO STP 20716

STP 208PE-BREJINHO17

STP 209PE - CATENDE1ãr

AL-MONTEIRÔPOLIS STP 21119
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STP 213PE-CEDRO21
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STP 216AL-CARNEIROS24
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AL-CRAlBAS STP 21826
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STP 223BA-IBIPITANGA31

STP 224SE-RIBEIRÚPOLIS32

STP 225SE - SANTANA DO SAO FRANCISCO33

STP 226SE - SIMAO dias34

STP 227SE - TELHA35

STP 228SE-TOMARDOCERU36

STP 229BA-WAGNER37

PE-CABROBÓ STP 23038

STP 231SA-ANDORINHA39

STP 2328A-APUAREMA40

STP 233SE-ARAUÁ41

STP 234BA-BARRA DA ESTIVA42

STP 235BA-CRISTÓPOLIS43

STP 236SE-PEDRA MOLE44

STP 237SE-POÇO VERDE45

STP 238BA-PARAMIRIM46

STP 239SE-PORTO DA FOLHA47

BA - SAO JOSÉ DO JACUÍPE STP 240
48

STP 241BA-TANQUINHO49

STP 242SE-AREIA BRANCA50

STP 243SE - BARRA DOS COQUEIROS51

STP 244SE-BOQUIM52

STP 245SE-CANHOBA53

STP 246BA-CATURAMA54

SE - CEDRO. DE SAO JOAO STP 24755

STP 248SÉ-PACATUBA56
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STP 252SE-FEIRA NOVA58

STP 253SE-FREI PAULO59

SE-GARARÚ STP 25460

STP 255SE-ITABAIANA61

SE-CRISTINÂPOL1S STP 25662

STP 257SE-MARUIM63

PB - CALDAS BRANDAO STP 25864

SE - NOSSA SENHORA DA GLÓRIA STP 25965

STP 260SE-MALHADA DOS BOIS66

STP 261SE-MALHADOR67



STP2e3SE-DWINAPASTORA68

CE - BARROQUINHA STP26469

PS-CUBATI STP26570

PB - DONA INÊS STP 26671

STP 268PB-BREJO DOS SANTOS72

PI - SAO JOAO DO ARRAVM. STP 26973
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PB-SERTAOZINHO STP 27475

PB • SALGADO DE SAO FÉLIX STP 27576

PB-SANTO ANDRÉ STP 27677

PB - SÂO JOAO DO TIGRE78 STP 277

PB - SAO VICENTE DO SERIDÓ STP 27979

STP 26480 RN -ALTO DO RODRIGUES

RN-RAFAEL GODEIRO STP 26581

PB - SALGADINHO STP 26882

CE-PALMÂOIA STP 26983

PB-SAO MAMEDE STP 29084

STP 29185 CE-PINDORETAMA

STP 29286 RN-SERRACAIADA

STP 293CE - IBICUITINGA87

CE-ICAPUi STP 29486

STP 29589 CE-RUSSAS

CE-MILHA STP 30190

PB-SANTA CECILIA STP 30291

STP 303CE-ABAIARA92

PA - RONDON DO PARÁ STP 30493

STP 30594 CE-ITATIRA

STP 30695 CE-PACOn

STP 30896 PA-VISEU

PI-ALTÒLONGA STP 30997

STP 310PI-ANÍSIO DE ABREU98

STP 31199 PI-ARRAIAL

STP 312CE-ARARIPE100

CE-ASSARÉ STP 313101

STP 314102 PA-'BARCARENA

STP 315PI - CAMPO ALEGRE DO FIDALGO103

STP 316104 PI-CAMPO MAIOR

STP 317105 Pi-CANAVIEIRA

STP 318106 PI-CURRALINHOS

STP 319107 PI - DOM EXPEDITO LOPES

STP 320CE-BAIXIO108

STP 321PI-INHUMA109

STP 322110 PI-JOAQUIM PIRES

PI-MAT!AS0L(MP10 STP 323111

STP 324112 PI • MURICI DOS PORTELAS

STP 325PI - SANTA CRUZ DOS MILAGRES113

PI-SEBASTlAO LEAL STP 326114

STP 328115 MG-ARGIRITA

STP 329MG-ARGIRITA116

STP 330117 CE-CARNAUBAL

STP 331CE - CHAVAL118

CE-COREAÚ STP 332119

CE -ERERE STP 333120

60-AURILANDIA STP 337121

STP 333122 CE-ALTANEIRA

STP 339123 GO-CACHOEIRA ALTA

GO-IVOLÂNDIA STP 340124

STP 343125 MG-CANAVERDE

MG - FRANCISCÔPOLIS STP 344126

STP 345MG-GUARACIABA127

STP 346128 MG-ITACAMBIRA

STP 347MG - FRONTEIRA DOS VALES129

STP 348MG-LAGAMAR130

STP 349MG-MINAS NOVAS131

MG - NATALANDIA STP 350132

STP 351MG-NEPOMUCENO133

MG-PADRE PARAlSO STP 352134

MG-PERDIGÃO STP 353135

STP 354136 MG - PIEDADE DOS GERAIS

STP 355137 MG-PIRACEMA

MG • SANTANA DO JACARÉ STP 356138



MG-RIO PRETO STP357139

MG - SANTO ANTÔNIO DO AMPARO140 STP358

MG-SAO BENTO ABADE141 STP 359

142 PB-IMACULADA STP 360

PB-JUNCO DO SERIDÚ STP 361143

PB - BOQUEIRÃO STP 365144

PB - CACHOEIRA DOS ÍNDIOS STP 387145

146 PB-POÇO DANTAS STP 368

147 CE- IBIAPINA STP 400

GO - SANTA CRUZ DE GOlÂS STP 476148

STP 489149 BAilCHU

PE-JOÃO ALFREDO STP 504150

151 PE-DORMENTES STP 615

W.-PIAÇABUÇU STP 517152

153' AL-JAPARATINGA STP 520

AL-NOVO UNO STP 521154

AL - OLHO D'AGUA GRANDE STP 522155

STP 523156 ' AL-OURO BRANCO

STP 526167 PE-ABREU E LIMA

STP 527158 PE - AFOGADOS DA INGAZEIRA

pe-afrAnio STP 528159

STP 529pe-tuparétama160

STP 531161 AL-PINDOBA

STP 532162 AL-RIO LARGO

STP 533AL - SANTA LUZIA DO NORTE163

STP 534164 AL - SANTANA DO IPANEMA

pe-Aguasbelas STP 536165

STP 537166 PE-ALTINHO

STP 538PE-ARARIPINA167

PE • SÃO BENEDITO DO SUL STP 539168

PE ■ BETÃNIA STP 540169

PE-BODOCÔ STP 541170

STP 542171 PE-BOM CONSELHO

STP 543172 PE-CAMUTANGA

STP 544PE-CANHOTINHO173

PE-CARNAiBA STP 545174

STP 546175 PE-CONDADO

STP 547PE-IGARASSU176

STP 548PE-IGUARACI177

STP 549PE-ITACURUBA178

STP 550179 PE-MACHADOS

STP 551180 PE-LAGOA GRANDE

STP 552CE - CAMPOS SALES181

STP 553182 PE - JAQÜEIRA

CE-APUIARÉS STP 554183

STP 555184 PE-PRIMAVERA

STP 556185 CE-CARIDADE

PE-QUIPAPA STP 557186

PE - JATAÚBA STP 558187

STP 559PE - JOAQUIM NABUCO188

PE • NAZARÉ DA MATA STP 560169

STP 564190 CE-NOVA RUSSAS

PE-SAIRÉ STP 565191

STP 566PE - SANTA MARIA DA BOA VISTA192

STP 568PE • SÃO BENTO DO UNA193

PE-SÃO CAETANO STP 569194

PE - SÃO JOSÉ DO BELMONTE STP 570195

STP 572196 PE-VERTENTES

STP 573SE-PACATUBA197

CE - PACUJA STP 574198

STP 575199 PE-SERRITA

STP 576200 PE-TABIRA

STP 577201 PE-TRINDADE

STP 578202 PA-BUJARU

STP 579CE-POTENGI203

PA - CAPITÃO POÇO STP 581204

STP 582PA-CHAVES205

STP 583206 PA-COLARES

CE - SALITRE STP 564207

CE - SÃO LU(S DO CURÚ STP 585208

STP 586CE - UBAJARA209



CE - VIÇOSA DO CEARA210 STP587

PI-EUESBAOVELOSO211 STPS90

PI-LAGOA DO PlAUl212 STP591

RN-SAO RAFAEL213 STP593

RN-TANGARÁ214 STP594

215 PB-ARARA STP595

PB - BANANEIRAS216 STPS98

PB - ALGODAO de JANDAlRA217 STP697

PB-JACARAÚ218 STP 598

PB - CUITEGI219 STP 599

220 PB-LUCENA STP 600

PI-MANOEL EMIDIO221 STP 601

PB • POÇO DE JOSÉ DE MOURA222 STP 602

Pl-WALL FERRAZ STP 603223

PI-SlMPLiCIO MENDES STP 604224

PI-URUÇUl225 STP 605

PB • RIACHO DOS CAVALOS STP 606226

PI - SAO FRANCISCO DO PIAUl STP 607227

MA-BERNARDO DO MEARIM STP 608228

STP 609229 SE-CAMPO DO BRITO

SE - CANINDÉ DE SAO FRANCISCO STP 610230

SE - GENERAL MAYNARD STP 611231

STP 612232 SE-LAGARTO

STP 613233 SE-MACAMBIRA

PB-SAPÉ. STP 614234

SE-ILHA DAS FLORES STP 615235

SE - JAPOATA STP 616236

SE - RIACHAO DO DANTAS STP 617237

STP 618238 PB-SANTA LUZIA

STP 619SE - SANTA ROSA DE LIMA239

PB - SAO JOSÉ DOS RAMOS STP 620240

PB-VÁRZEA . STP 621241

STP 622SE - ITAPORANGA D’AJUDA242

STP 623243 SE - GRACCHO CARDOSO

STP 624244 SE - S/WTO AMARO DAS BROTAS

SE-SAOCRISTOVAO STP 625245

SE-SAO FRANCISCO STP 626246

SE-UMBAÚBA STP 627247

STP 629248 BA-AIQUARA

STP 630BA - CABECEIRAS DO PARAGUAÇU249

ba-catolAndia STP 631250

BA-CATÚ STP 632251

ba-cravolAndia STP 633252

ba-gaviAo STP 634253

STP 635254 BA-iBICOARA

ba-piraI 00 norte STP 636255

STP 643256 TO - MATEIROS

STP 644257 AM - ITAMARATI

TO - BRASILANDIA DO TOCANTINS STP 64525S

PA- NOVA ESPERANÇA DO PIRlA STP 650259

STP 666GO-CAMPINORTE260

GO - LEOPOLDO DE BULHOES STP 667261

STP 678CE-MARTINOPOLE262



Medida Cautelar na Suspensão de Tutela PROvisóRiá/2^05 SÃo

Paulo

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Ministro Presidente

Município do Cabo de SANg:p Agostinho

Bruno Romero Pedrosa^Ionteiro
Relator da Ar 5^^25-85.2017.4.03.0000

Tribunal Region^^ederal da 3^ Região
Sem REPRESENTAÇtó^fes Autos
União ^
Advogado-gerj^da União
Ministério Público Federal

Procurador=ger4®í)A República

DO

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de súsperl&ão de tutela provisória ajuizada pelo
Município de Cabo de Smito^^^ostinho (PE), em face de decisão
monocrática proferida ,^lo ̂ ^inente Desembargador Federal Fábio
Prieto, nos autos da á^ab _J@cisória n- 5006325-85.2017.4.03.0000, em
trâmite na 2- Seção do Tribfeul Regional Federal da 3- Região e por meio

suspensão da eficácia do acórdão rescindendo.da qual foi determi:^da
bem como de todas)as a^cuçÕes desse derivadas, que são decorrentes da

ação civil públí^l- n^^Ü5061627.1999.4.03.6100, em que reconhecido o
dever da Uniã^de complementar verbas repassadas a menor, a partir do

de 1998^1:elativas ao FUNDEF.ano

Aduziu^ que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante o^fribunal Regional Federal da 1- Região, processo cujo trâmite

foi obstbdo pela referida cautelar.
O ^^prescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão

à @rdem e à economia públicas, postulando seja permitido o

p^seguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos
4^8536 processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

j,§da educação municipal do requerente, destacando que não há
controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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STP 205 MC / SP

execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do •'^rfesente pleito,
bem como o posicionamento favorável da jurisprudênei^desta Suprema
Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que ent^ncle aplicáveis ao
caso, asseverando, ainda, que não devem prog^rar as alegações
apresentadas na referida ação rescisória, comg^undamento para a
oposição ao pagamento de tais valores a(^^'equerente e demais
beneficiários do acórdão rescindendo. ^5^

Postulou, assim, a pronta suspensão c^^ereitos da decisão atacada,
para que possa prosseguir com a aludida e^cução.

E o relatório.

Decido:

Reconheço, desde logo, a p:cs,ençaOde matéria constitucional na
controvérsia em disputa na c^gem^Q^ qual está consubstanciada na
análise da destinação de verb^ prpprias da educação pública, tema
disciplinado no artigo 212 da^gpnstihiição Federal.

Assim, ainda que outrí^maténas em debate nos autos originais não
se relacionem, diretaméncè; a- (temas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte detén^í? cc^petência para análise do pedido de
contracautela, sempre^qu^^pmo no presente caso, haja concorrência de
temas infraconstitu^nai^-e constitucionais, cf., p. ex., Red. n- 2.371-AgR,
Rei. Min. Mauríciõ^Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Red. n- 2.252-

AgR/ED, Rei. Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Red.

433, Rei. Mii^. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.
Em pjfeeguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamerílq da presente medida de contracautela, pelo município, ora
requeren^ vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja
execuígD se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da
prese^e contracautela.
^OA via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

•^ropositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão.

n^

.Co
í)0

2
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STP 205 MC / SP

perante esta Suprema Corte, segundo as normas legais^íj^e regem a
presente caso, tais requisitos parecem ter s'mb cumpridos.espécie e, no

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e eco^mia públicas,
representado pela decisão atacada, máxime quanto boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do ̂ ^icípio requerente,
que é um dos beneficiados com a decisão, cuja exgi^ção foi obstada pela
liminar proferida na aludida ação rescisória, e(^e ora se pretende ver
suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em debate^ds autos, refere-se essa ao
direito à educação, e, conforme já tive opoi^^dade de escrever acerca do
tema.

o direito à educáç^
garantia de um futurO^ifelhS^os brasüeiros e à própria nação,
não pode ser neglig^Jiad^^*este Tribunal já proferiu diversas

sentidb^e r^nhecer
Poder (@3li^sua efetiva implementação, nos moldes
previ^^^ern^ossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exemplificar^^^art^^* ementa do seguinte precedente:

dada sua absoluta relevância na

sua relevância e mesmo dedecisões no

impor ao

em que

O Qt''(...'p^^jurisprudência do Supremo Tribimal Federal
Sí

tei^ re^jihecido a possibilidade de o Poder Judiciário
Jdêterminar, excepcionalmente, em casos de omissão

^■^‘•estata],’ a implementação de políticas públicas que visem à
^ \/ Go^retização do direito a educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE n'^ 1.092.138-
AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Cojiforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução
a em ação civil pública, em que se reconheceu o

em complementar verbas do FUNDEE, devidas aos
de sentença proferid
de^^ da União
défeais entes federados.
^ Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

•Q^deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

3
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STP 205 MC / SP

União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento^^^ACO's n-s
683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre-^imstro Édson
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de^.s ementas, os
seguintes e esclarecedores trechos: ^

a

da União aof^^entação
FUNDEF deve ser calculado base no valor mínimo

nacional por aluno extraído da mé^a'nacional. RE-RG 636.978,
de relatoria do Ministro Cezar^tí^iso, Tribunal Pleno do STF.
REsp 1.101.015, de relatoria dj^^nistro Teori Zavascki, 1^ Seção

do hLo TCU 871/2002. 2. A
complementação ao realizada a partir do valor

mínimo anual por aluno^fixad^em desacordo com a média
nacional impõe à Uniã0^âe{^*de suplementação de recursos,
mantida a vinculãfão ̂ Constitucional a açoes
desenvolvimento ̂ inanutS^ão do ensino. ACOs 648, 660, 669 e

(...) 1. O valor da com

do STJ. Acórdão

de

700, todas de relmoria, do Ministro Marco Aurélio  e com
I 1redação dos acórdãosí^mim designada

Em face dessa posiç^o^^ju^prudencial assim consoHdada, mostram-
se despiciendas ulterioresf cdigiderações sobre essa matéria, vez que já
definitivamente reconhècid^^ direito dos entes federados destinatários

CN CV
das verbas, a seu efehvò racébimento.

E a delonga^ern fot^malizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem piubliça^e^^administrativa dos credores de tais valores, posto
que, por cuidasse dè^verba cuja destinação está vinculada à educação
pública, pocíella ser, desde logo, utilizada, para implementar melhorias
nesse setolí^mpre tão carente da Administração Pública, na maioria dos
municípiSl* e estados brasileiros.

♦

Reníemoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

posse^o cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel
Boifífim:

'Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência.

4
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STP 205 MC / SP

La^a: males de
iétcias Humanas

0 conforto, as artes e a moral" (A América

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de (

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 200^^273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das causas do

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvin^to esse que apenas
pode ser almejado com a formação de cidadãos çptps ao exercício de seus
direitos e à efetiva colaboração para o en

Não se deve perder de vista, quan^á^ tal aspecto, que nesta
Suprema Corte, de há muito já se

plena vinculação das verbas do FUNp

educação pública e a nenhum outro fi.

ilustrar, citem-se os

flimento da nação.

ifi(2^/o entendimento acerca da
B’ exclusivamente ao uso em

N^^e sentido, e apenas paraX

seguintes precedí^^s^^

"AGRAVO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVoQ;' CbNSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO 0M ENTENDIMENTO FIXADO PELO
SUPREMO TRM^ipFEDERAL NO JULGAMENTO DO RE
636.978-RG <(T^Ci^2). VINCULAÇÃO
UNIÃO PA]£\ a b^NUTENÇÃO

■  - X ,

' DE VERBAS DA

E DESENVOLVIMENTO

BASICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

RECURSOS çl^lA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO
PARCEL. acórdão não divergiu do entendimento firmado
peJq^Plenario desta CORTE, no julgamento do mérito da
rêt^icussãb geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.

DA

^^'UIZ FÜX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser
(^utilizadas para pagamento de despesas do Município

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE n^ 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

com

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO n'^ 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.

O

S:
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pe^^risprudência
pátria, no sentido de que é devida a pretendida c^aplementação de
verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, ̂^tudo, a utilização
dessa verba assim vinculada, a uma utilizaçã^ outra, que não o

^ icípio requerente.incremento da educação pública, no âmbito do

Cite-se, em arremate, a ementa de reíí^e acórdão proferido a
respeito do tema, pelo Plenário desta SuprenfevCorte, nos autos da STP n®

66, de minha relatoria e ainda pendente d^ublicação:

SUSPENSÃO DE Xuâ.i^ROVISÓRIA. VERBAS DO
^rCOMPLEMENTAÇÃO JÁFUNDER

RECONHECIDO. EXEOUÇ^^DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRLÃr^SÇ0‘DE GRAVE DANO Ã ORDEM E

ADMINISm^ÇÃÔ'' PÚBLICAS
DESTINAÇÃO 10VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE
SER DmECIQI^ÃDA^ EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO
PAGAMENTO) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

dire:

À EVIDENCIADO.

SUSPENS^áP^^ÍALMENTE DEFERIDA.
1. E^s/ísui^ma Corte já reconheceu o direito de entes

federados ao^recebimento de verba complementar do FUNDEF,

da mãsma forma como decidida pela decisão rescindenda.

Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal
r

díijeito^ aos requerentes que tem potencial de acarretar graves
yi^rejuízós à ordem e à administração públicas, máxime porque
O^veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na

prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatícios que se

afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco

se reveste de índole coristitucional, a justificar a intervenção

O
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deste STF para dirimi-las.

4. Suspensão parcialmente deferida.

Assim, impõe-se a parcial suspensão da ordíàiT atacada, para
permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ultenores termos, a

execução do julgado proferido na ação civil públic^^i tela.
Ante o exposto, acolho, em parte, o prese^^Jpedido de suspensão,

para permitir que o requerente prossiga coiQ^ execução movida em
relação ao acórdão proferido na aludida açã^^dl pública, suspendendo,
com relação a ele, os efeitos da decisão mo^^mtica proferida pelo relator,
nos autos da ação rescisória n® 5006325r85.2017.4.03.0000, em trâmite no

Tribimal Regional Federal da 3- RegÍa^ a©o respectivo trânsito em
julgado, ficando expressamente veda^’ acessibilidade de utilização do
valor executado para pagamento^s^ l^aorários advocatícios, porque
inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-se o inte^ssa^para manifestação.
Na sequência, abra-se “vista^cl^ií autos à douta Procuradoria-Geral da

República.

Publique-se.

Brasília, 8 de junho de^OáO.

A.
N Ministro DiAS TOFFOLI
/

Presidente

Documento assinado digitalmente

o

9ó

£
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Medida Cautelar na Suspensão de Tutela ProvisóriA^^T São
Paulo

Ministro Presidente

Município de Afogados d7í:íngazeira

Bruno Romero Pedrosa^^íonteiro
Relator da Ar N" 5^325-85.2017.4.03.0000
DO Tribunal Regioi^Oederal da 3" Região
Sem Representaçãp§Íos Autos
União

Advogado-

MINISTÉRIO PlÍBLTCfO FEDERAL
PROCURADOR=aERAÇ3i)A REPÚBLICA

'A União

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de siisper^o de tutela provisória ajuizada pelo
Município de Afogados "^da ^g^azeira (PE), em face de decisão
monocrática proferida ,pfdo ̂ ^mente Desembargador Federal Fábio
Prieto, nos autos da á^fo í^cisória n“ 5006325-85.2017.4.03.0000, em
trâmite na 2- Seção do Tribímal Regional Federal da 3- Região e por meio

O suspensão da eficácia do acórdão rescmdendoda qual foi determinaUa .

bem como de todaWks execuções desse derivadas, que são decorrentes da
oà;'

C4>

^05061627.1999.4.03.6100, 'em que reconhecido o
dever da UniaoMe complementar verbas repassadas a menor, a partir do

ano de 1998.^íelativas ao FUNDEF.

Aduzitu que ingressou com ação de cumprimento de sentença,

perante G^fribunal Regional Federal da 1- Região, processo cujo trâmite
foi obstbdo pela referida cautelar.

O ^^^rescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão
à @;dem e à economia públicas, postulando seja permitido o

pj^seguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos
4®ksse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria

^^Oda educação municipal do requerente, destacando que não ' há
controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do^esente pleito,

bem como o posicionamento favorável da juris

Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que erj^^e aplicáveis ao
caso, asseverando, ainda, que não devem

apresentadas na referida ação rescisória, comg^fundamento para a
oposição ao pagamento de tais valores a(^^'equerente e demais
beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão c|o^efeitos da decisão atacada,
para que possa prosseguir com a aludida

É o relatório.

Decido:

êne^desta Suprema

as alegaçõeserar

pi:^ffen^2íde matéria constitucional na
controvérsia em disputa na qual está consubstanciada na

análise da destinaçao de ve^b^ prpprias da educação pública, tema

Reconheço, desde logo, a

disciplinado no artigo 212 da^^nsÇúiição Federal.
Assim, ainda que outrã^maQiias em debate nos autos originais não

se relacionem, diretamericé; á- pernas constitucionais, tem-se que esta

Suprema Corte deténí? coSpetênda para análise do pedido de
contracautela, sempre^que,^6pmo no presente caso, haja concorrência de
temas infraconstitucfônais^e constitucionais, cf., p. ex., Red. n- 2.371-AgR,

Rei. Min. Maurícíq^Co^rêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Red. n° 2.252-
AgR/ED, Rei. ^4aurício Corrêa, Tribimal Pleno, DJ de 16/4/04 e Red.

433, Rei. Miq_^Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.
Em prosseguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizamento da presente medida de contracautela, pelo município, ora

rr

requerente; vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja

executgo se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da
presé^e contracautela.
^^A via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,

piG^to que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua
iropositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão.>

2
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perante esta Suprema Corte, segimdo as normas legais^^^e regem a
espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem ter s'^3 cumpridos,
posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e e^Omia públicas,
representado pela decisão atacada, máxime quanto  a%ma boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do rmmicípio requerente,

que é um dos beneficiados com a decisão, cuja exJjGução foi obstada pela
<-ii—^

liminar proferida na aludida ação rescisória, eQye ora se pretende ver
suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em deba^^os autos, refere-se essa ao
direito à educação, e, conforme já tive opoi^nidade de escrever acerca do
tema.

o direito à educa^^* absoluta relevância na
garantia de um futurcí^elhS^os brasileiros e à própria nação,

pode ser neglig^Siadõ^*este Tribunal já proferiu diversas
sentido&e rQí)nhecer

nao

decisões no

impor ao Poder

que previstqs^ein^ssa Magna Carta. Cite-se, apenas para
Jq seguinte precedente:

sua relevância e mesmo de

^lico sua efetiva implementação, nos moldes
em

exem •/♦.J

/  Supremo Tribunal Federal
reí^gubecido a possibilidade de o Poder Judiciário

.^^^terminar, excepcionalmente, em casos de omissão
'^^estatal," a implementação de políticas públicas que visem à

5 \f concretização do direito à educação, assegurado
^  expressamente pela Constituição (...)" (ARE n^ 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução
i^lença proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o

de"^ aa União em complementar verbas do FUNDEE, devidas aos
dISiais entes federados.
^ Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

■^deste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

de s

3
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*

União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento d^^ACO^s n-s
683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustr^Ministro Édson
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de-^ias ementas, os
seguintes e esclarecedores trechos:

"(—) 1- O valor da complei^ntação da União ao
FUNDEF deve ser calculado coi^Q)ase no valor mínimo
nacional por aluno extraído da mé^a»nacional. RE-RG 636.978,

rrrr»de relatoria do Ministro Cezar^Rçhiso, Tribunal Pleno do STF.
REsp 1.101.015, de relatoria da^iüstro Teori Zavascki, 1- Seção

STJ. Acórdão do ^no TCU 871/2002. 2. A
/-x

complementação ao FUN^-íF ̂^alizada a partir do valor
mínimo anual por aluiru^Sxad^em desacordo com a média

nacional impõe à Uniã^,^aev0de suplementação de recursos,
mantida a vincuíãeão ̂ «tonstimcionai a açoes

i f Ch’
desenvolvimento e^manutenção do ensino. AGOs 648, 660, 669 e

do

de

700, todas de relatoria, do Ministro Marco Aurélio e com

redação dos acór^ãos^^nim designada (...)".

Em face dessa posiç^^ju^^rudencial assim consolidada, mostram-
se despiciendas ulterioref ç^giderações sobre essa matéria, vez quê já
defínitivamente reconhècido^i direito dos entes federados destinatários
das verbas, a seu efeSyo recebimento.

E a delonga^^erh formalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera

lesão à ordem publica,e4dministrativa dos credores de tais valores, posto
que, por cuidar^se d^^erba cuja destinação está vinculada à educação
pública, potfeia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias
nesse setoi\sempre tão carente da Administração Pública, na maioria dos
municípios^e estados brasileiros.

«

Re*ii:íemoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de

poss^^o cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel
Boifífim:

Çô
"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência.

4

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 do 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.lus.br/portal/aulenlicacao/autenticarDocumento.asp sob o código A03B-30E4-EAE7-7E09 e senha 3A4D-FD6A-7544-A831



STP 527 MC/SP

o conforto, as artes e a moral" (A América

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de

do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 20'

males de

^l^das Humanas
$^273).

Uma educação falha, de baixa quaKdade, é

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvirrSHo esse que apenas
pode ser almejado com a formação de cidadãos exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandí^^ento da nação.
Não se deve perder de vista, quantá^ tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacificou/o entendimento acerca da
plena vinculação das verbas do FUNDiTO exclusivamente ao uso em

educação pública e a nenhum outro fim/l^^e sentido, e apenas para
ilustrar, citem-se os seguintes precedi^tes* • V

ma das causas do

"AGRAVO IN(ffiR]Sjgy RECURSO EXTRAORDINÁRIO
COM agravoQ;' c^sonâncla. do acórdão
RECORRIDO 0M 'ENTENDIMENTO FIXADO PELO
SUPREMO TEÍb9Í^^®FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE
636.978-RG .(J§M^422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA
UNIÃO «íianutenção e desenvolvimento
DA EDUCAÇÁ^ BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSÓsJmA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO
PAR(^\X. 1x0 acórdão não divergiu do entendimento firmado
pelo^Plenario desta CORTE, no julgamento do mérito da
r^pScTjsèb geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.
'Í^UIZ Fü'X, Tema 592). 2. As. verbas do FUNDEF não podem ser
utilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se

dá parcial provimento" (ARE n® 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min.

Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).
is*

"(...) o adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas

verbas públicas" (...)" (ACO n® 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.

fo
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada j^^jurisprudência
pátria, no sentido de que é devida a pretendida ̂ paplementação de
verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, contudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilizaç^^ outra, que não o
incremento da educação pública, no âmbito do nffiúcípio requerente,

em arremate, a ementa de red^te acórdão proferido a
respeito do tema, pelo Plenário desta Supren^^orte, nos autos da STP n-
66, de minha relatoria:

Cite-se,

^ROVISÓRIA. VERBAS DO
FUNDEF. DIREITO * %OMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXE^ÇT^DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRI/QhSÇQ^DE grave DANO À ORDEM E
À ADMINISTRA^^P®LICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO

VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À

SUSPENSÃO DE

DE USO DAtS

PRESTAÇÃO^I^E- SEWIÇOS de EDUCAÇAO publica NO
PAGAMENT^ HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUSPEN^-^PAI^ÍALMENTE DEFERIDA.

1. TáíQonS^o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal
direito de entes federados ao

CN

Federal^já \rgconheceu o
recebmièntü^de verba complementar do FUNDEF.

A-suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal
dú^it^áos requerentes tem potencial para acarretar graves

ordem e à administração públicas, máxime porque

recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor
sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à
prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários
advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada,

cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a

solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de

honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,

não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica

y^rejuizos a

is*

6
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f 1 Ja intervenção do STF para dirimir questões a si i^^tivas, sendo
estranha ao objeto principal da demand^Nqual seja, o
recebimento de complementação de verbas^o^FUNDEF  e sua
tilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (E)Je de 14/5/20).
u

Assim, impõe-se a parcial suspensão d^^círdem atacada, para
permitir que o requerente possa prosseguir, e^^eus ulteriores termos, a
execução do julgado proferido na ação civil pinica em tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o r^s^nte pedido de suspensão,
para permitir que o requerente prossiga\om a execução movida em
relação ao acórdão proferido na aludid^^ãfefyvil pública, suspendendo.
com relação a ele, os efeitos da decisq^^onoçrática proferida pelo relator,
nos autos da ação rescisória n- 50Q^25-^8.^017.4.03.0000, em trâmite no
Tribunal Regional Federal da 3\^egIJo; até o respectivo trânsito em
julgado, ficando expressamente^^^daSa) a possibilidade de utilização do
valor executado para paganaepto^e honorários advocaticios, porque

•ilb. >nO
inconstitucional.

Comunique-se.
^  VApós, notifique-se-.ó>Htte^sado para manifestação.

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral  da
República.

Publique-se. ,

Brasília, llfde'\gGsro de 2020.

Ministro Dias Toffoli

Presidente

Documento assinado digitalmente

Çd
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Cautelar na Suspensão de Tutela Provisóri^26 SãoMedida

Paulo

Ministro Presidente

Município de Abreu e Lima-

Bruno Romero Pedrosa^Ionteiro
Relator da Ar 5^^25-85.2017.4.03.0000
do Tribunal Regioi^^Pederal da 3^ Região
: Sem Representaçãq^nos Autos
: união ^
: Advogado-ger^í^a União
: Ministério Púbi^co Federal
:Procurador=WrAda República

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Decisão:

*0^ Qs
de pedido de suspensâcr dos efeitos de tutela provisória.Cuida-se

com pedido liminar, ajuizad^pélo^unicípio de Abreu e Lima (PE), em
face de decisão monocrátieà''prbídrida pelo eminente Desembargador

ãüitos da Ação Rescisória n° 5006325-Federal Fábio Prieto

85.2017.4.03.0000, em trámite$^2" Seção do Tribunal Regional Federal da
nos

3- Região e por meib ,dâ^qual foi determinada a suspensão dos
pagamentos devidq^o vre^uerente, dentre outros entes da Federação,
decorrentes da e^Jctição^da sentença proferida na Ação Civil Pública n-
005061627.1999.^âlfe6X'bo, em que reconhecido o dever da Uiúão de
complementai^^ verbas repassadas a menor, a partir do ano de 1998,
relativas aoJUNDEF.

O m.únicípio de Abreu e Lima defende a improcedência da AR n-
5006325-^2017.4.03.0000, afirmando o caráter nacional da controvérsia
atinentè^á complementação do FUNDEF pela União, a competência da
Justiç^Federal com jurisdição no Estado de São Paulo para solucionar a
AQF)n- 0050616-27.1999.403.6100 e a legitimidade do Ministério Público

F^eral para ajuizar a referida ACP, bem como a inadequação do pleito
^Çêscisório para questionar a contratação de advogados pelos entes

J^públicos para executar a decisão transitada em julgado na ação coletiva,
nÇ* não sendo o montante a ser pago a título de remtmeração de patronos
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razão suficiente para rescindir o dever da União de con^ementar
verbas repassadas ao FUNDEF relativas aos estudantes rrStriculados na
rede pública murücipal no período.

Assevera que a decisão cautelar proferida n- 5006325-
a  ordem administrativa

as

85.2017.4.03.0000 impacta negativamente

educacional e a economia pública, pois constitui ao acesso às verbas
federais que deveriam ter sido repassadas de^í 1998 pela União ao

constituídas pela dec*^© judicial transitadamunicípio, e que foram em

julgado na ACP n" 0050616-27.1999.403.6100/

Requer que seja deferido o pedidcQiminar e, ao final, que seja
deferida em definitivo a ordem de coçTracautela para viabilizar que o

'OS recursos financeirosde Abreu e Lima ol^município

(óíbfeoidacorrespondentes ao direito rec ACP n® 0050616-na

27.1999.403.6100 em face da Uniãq,;

E 0 relatório.

Decido. /

A controvérsia na Grfgent^permeia-se de inegável matéria
constitucional, consubstanciáda“saá análise da destinação de verbas

próprias da educação ̂ -^blic^/tema disciplinado no artigo 212 da
Constituição Federal

Também se discutém;„ria^AR n^ 5006325-85.2017.4.03.0000, eventuais
CS

limites da atuaçãoÇgp Ministério Público Federal, autor da ação civil
pública em que estabelecida a coisa julgada, matéria que também tem
sede constituciolíai.

'V

Assim, aiqda que outros temas em debate nos autos originais não se
relacionem,^Íretamente, a matérias constitucionais, tem-se que esta
SupremaAÇorte detém competência para análise do pedido de
contracaSela, sempre que, como no presente caso, haja concorrência de
temáticas infraconstitucionais e constitucionais (v.g. Rcl n- 2.371/RS-AgR,

Rei. I^m. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Rcl
>Í?252/PR“AgR-ED, Rei. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal

Rlâo, DJ de 16/4/04 e Rcl. n- 443/PI, Rei. Min. Paulo Brossard
4^^residente), Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93).

n-.

2
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Em prosseguimento, entendo que os entes públicos e^íitualmente
prejudicados com a decisão cautelar proferida na

85.2017,4.03.0000 detêm legitimidade para postular^^^suspensão do
julgado no respectivo e competente Tribunal, independentemente de ter

tomado parte na ação em que proferida referida ̂ cisão, o que deflui,
como consequência lógica, da regra do art. 4- (^^Lei n^ 8.437/92, que
confere ao Ministério Público ou à pessoa jurídi^^de direito interessada,
legitimidade para requerer a suspensão do de medidas liminares

deferidas contra o Poder Público.

Não há que se falar em inadequação ̂ via eleita, por estar o pedido
de contracautela fundado no risco à admiiüstrativa e à economia

municipal, máxime quanto à prestação^GS ̂ ^^iços públicos de educação
no município de Abreu e Lima.

Nesse passo, tem-se que a m^tçriafÍÈ fundo em debate nos autos,
refere-se ao direito à educação^^ pffiforme já tive oportunidade de
escrever acerca do tema.

n^ 5006325-

Oo direito^à educação, dada sua absoluta relevância na

garantia de/úm Mf^rro melhor aos brasileiros e à própria nação,
não podeíse?*negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas
decisões no senado de reconliecer sua relevância  e mesmo de

impotí^ Ppd'er Público sua efetiva implementação, nos moldes
em qCfe previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para

exeuiplificái, parte da ementa do seguinte precedente:

'(...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário

determinar, excepcionalmente, em casos de omissão

estatal, a implementação de políticas públicas que visem à

concretização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)' (ARE n- 1.092.138-

AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,

Segunda Turma, DJe de 6/12/18).
o

A controvérsia origina-se da execução de sentença proferida em ação

3
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civil pública, na qual se reconheceu o dever da União em G^teplementar

verbas do FUNDEF, devidas aos demais entes federados.

Referida matéria já foi submetida à apreciação do Flehário deste STF,

o qual também reconheceu a existência desse dever a^^^>go da União (v.g.
ACO n°s 683/CE-AgR e 722/MG-AgRG, ambas gafadas pelo ilustre
Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe de lgf^20). Destaque-se, de
suas ementas, os seguintes e esclarecedores trecH^

da União ao

'com base no valor mínimo

nacional por aluno extraíd(^d| média nacional. RE-RG 636.978,
de relatoria do Ministro g^ar^^uso. Tribunal Pleno do STF.
REsp 1.101.015, de relattíh^do íS/Iinistro Teorí Zavascki, 1- Seção
do STJ. Acórdão TCU 871/2002. 2. A

complementação ac^JUl^^ÈF realizada a partir do valor
po^^luno^xada em desacordo com a média

nacional impõe a^União ò dever de suplementação de recursos,

mantida a ̂ xonculaçao constitucional a açoes de

desenvolvimtóo e^piutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e
700, todasicíe ríÜifòria do Ministro Marco Aurélio e com
redação db's/acQraâos a mim designada

(...) 1. O valor da coot

FUNDEF deve ser calculad"" ""

mínimo anual

JA meu ver, ©'.^traso^no adimplemento do direito - cujo mérito,
ademais, já foi recòiihe^ido por esta Suprema Corte - causa grave lesão a
ordem adminisííativa/por se tratar de valores cuja destinação vincula-se,
por determirjâçáo constitucional, à educação pública, sendo utilizada na
implemenb:^^ de melhorias nesse
Administração Pública, na maioria dos municípios  e dos estados

setor sempre tão carente da

'£>7

R^ta, agora, a apreciação das demais questões postas em debate,
.^nvém desde logo ressaltar que, na Suprema Corte, de há muito já

se^^^cificou o entendimento acerca da plena vinculação das verbas do
F.Ui^DEB exclusivamente ao uso em educação pública. Nesse sentido.

4
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DINÁRIO"AGRAVO INTERNO. RECURSO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO-^:AD0 PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JUL^MENTO DO RE
636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇ.Ã^dE VERBAS DA
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E^^SENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABl^ADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS ©WeRSAS. PROVIMENTO

â

t

:m do entendimento firmadoPARCIAL. 1. O acórdão não diví

pelo Plenário desta CORTE, julgamento do mérito da
repercussão geral reconheci(^[^no RE 841.526-RG (Rei. Min.
LUIZ FUX, Tema 592). 2. Ai^^r^^ do FUNDEF não podem ser
utilizadas para pagamer^'^dç’^^spesas do Município com
honorários advocatícios4:4nti^éaais. 3 . Agravo interno a que se
dá parcial provimentí3^(A®^ n- 1.066.281/PE-AgR, Rei. Min.
Alexandre de Mora^^^riro^ira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adímplemento das condenações pecuniárias por
parte da Uni^^e ̂^pectiva disponibilidade financeira
Autores vinculam^Q)à finalidade constitucional de
do direito-á

verbas púêiiç:||^(...)" (ACO n- 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.
EdsonrPachiii^ribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

¥

A vinculação^nsjitíicional de verbas públicas à educação orienta,
também, o er^renta:^ento da questão relativa a eventual utilização de
parte desses^recursos para o pagamento de honorários advocatícios
devidos aQS^'ofissionais contratados pelos entes públicos para a defesa
de seus iiiteresses em sede de execução da decisão que lhes reconheceu o

CK'
direito ao'recebimento da complementação de verba do FUNDEF.

s  *

E^a matéria não é inédita na Suprema Corte, tendo sido objeto da
SS nQ.182/MA, parcialmente deferida pela então Presidente, Ministra
Cáinien Lúcia, a fim de impedir que os municípios contratantes arrolados

nãb[ueles autos efetuassem qualquer espécie de pagamento de honorários
■•^^^vocatícios em favor do escritório de advocacia contratado, enquanto o

aos

^ j promoção
duckção, única possibilidade de dispêndio dessas

i

5
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TCE-MA não deliberasse acerca da legalidade desses ç4^atos, bem
como dos pagamentos envolvidos.

A destinação de verba pública clausulada (de utili^^o exclusiva na
educação pública) para pagamento de honorários a^^catícios constitui
situação de chapada inconstitucionalidade, pot^cialmente lesiva à
educação pública em inúmeros mmicípios caríj^s de recursos para
implementar políticas nessa área, o que podd^^dundar em prejuízos
irreparáveis à educação de milhares de criança^^dolescentes.

i^aa inconstitucionalidade.Deve-se, assim, em face dessa a

refutar todas as pretensões de utilização verbas para o pagamento

de honorários advocatícios, vedado o desiaqu^ ou reserva de parte de seu
montante para esse fito, incumbirí^' interessados discutir a
regularidade do contrato de servi^s^ advocatícios para execução da
decisão proferida na ACP n^ 00506JSí27.'t®9.403.6100 em sede adequada,
porque estranha ao objeto principal d^lemanda, qual seja, recebimento
de complementação de verbas.c^FUl)JDEF e sua utilização obrigatória na
área da educação, incumbinao-aoS3'^it)unais de Contas e aos membros
dos Ministérios Públicos ^^eÜerais a efetiva fiscalização quanto a
essa correta utilização c^vefB|i: e a tomada de medidas porventura
cabíveis, em caso de mál-fen^^o desse dirüieiro público.

Nesse sentido, vide eÀenta de recente acórdão a respeito do tema,
firmado pelo Plená^ désta Suprema Corte, nos autos da STP n- 66, de
minha relatoria: V

4:^-

"SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

C^ifundef. direito à complementação já
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM

5  AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E
À  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO.
DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE
SER DIRECIONADA À EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes

O

6
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federados ao recebimento de verba complementado FUNDEF,
da mesma forma como decidida pela decisão r^^ndenda.

2. Suspensão da execução do acórdão iSreconheceu tal
direito aos requerentes que tem potendal^e^acarretar graves
prejuízos à ordem e à administração púlíliGas, máxime porque
veda o recebimento de verbas dest^^as à prestação de
serviços de educação pública, em utiL-país tão carente de um
melhor sistema educacional públic^^;^

3. Verba vinculada, que pode ser utilizada na
prestação de serviços educaciq^s. Destinação de parte desse
montante para pagamento d^ionorários advocatícios que se
afigura inconstitucional e ̂ ^e^ser obstada, remetendo-se os
interessados às vias ordi^da^
controvérsias acerca de^/m^t^rla, a qual, ademais, tampouco

reveste de índole n^sti%donal, a justificar a intervenção
deste STF para dirinSas. O)

4. Suspensão parciaSknte deferida." (DJe de 14/5/2020)
í

j^para a solução de eventuais

se

Diga-se, ainda, que ̂ CTasGs demais questões concernentes ao
eventual pagamento deSse^^^onorários são reconhecidas como
infraconstitucionais pela^^úrij^udência pátria (v.g. ARE n-s 1.015.813-
AgR/PE, 2- Turma, de minlf^elatoria, DJe de 14/8/17; 1.107.296-AgR/PE,
1- Turma, Rei. Min.-Sarc(^urélio, DJe de 19/2/20; 1.121.615-AgR/PE, 1-
Turma, Rei. Min. í^be^tQ Barroso, DJe de 13/11/18  e 1.046.379-AgR/CE,
2- Turma, Rei. Miiir Ri^rdo Lewandowski, DJe de 4/4/19), de modo que

V" ‘C/
as controvérsias>.que porventura surjam a respeito dos temas, em ações
próprias, nãó>^èrão dirimidas por esta Suprema Corte.

Ante/p exposto, defiro parcialmente o pedido liminar para permitir
que sejaírétomado o curso da execução promovida pelo requerente
relaçãol^ao acórdão rescindendo, na parte que lhe toca, ficando
expreSamente vedada a possibilidade de utilização do valor executado
par^^agamento de honorários advocatícios, porque inconstitucional.
^ Manifestem-se, com urgência, os interessados (§ 2- do art. 4- da Lei
®)Í.437/1992).

Publique-se. Int..

em

7
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Brasília, 12 de agosto de 2020.

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente
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Medida Cautelar na Suspensão de Tutela Provisóriá^9 São
Paulo ^

Ministro Presidente

Município de Tuparetama?

Bruno Romero Pedrosa*^íonteiro
Relator da Ar 5^^25-85.2017.4.03.0000

Tribunal Region£^ederal da 3^ Região
Sem Representação^s Autos
União

Advogado-ger^^a União
Ministério PtíBurco Federal
Procurador=g^

DO

República

Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

/

DECISÃO:

Vistos.

Trata-se de pedido de súsperíSão de tutela provisória ajuizada pelo
Município de Tuparetama^RB), ç^/face de decisão monocrática proferida
pelo eminente Desembai;g‘a'dQr^3deral Fábio Prieto, nos autos da ação
rescisória n^ 5006325-8BT20l5à.03.0000, em trâmite na 2^ Seção do
Tribunal Regional Federal'^a 3- Região e por meio da qual foi
determinada a suspv^UãO'*^ eficácia do acórdão rescindendo, bem como
de todas as execiiçõès desse derivadas, que são decorrentes da ação civil

pública n- 0050T)1-627.'1-999.4.03.6100, em que reconhecido o dever da
União de complementar verbas repassadas a menor,  a partir do ano de
1998 e relatife''ao FUNDEF.

Aduzi^ que ingressou com ação de cumprimento de sentença,
perante GtXribunal Regional Federal da 1- Região, processo cujo trâmite
foi obsiado pela referida cautelar.

.^^rescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão
à @rdem e à economia públicas, postulando seja permitido o
j^rosseguimento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos

4®esse processo poderiam contribuir consideravelmente para a melhoria
^^5da educação municipal do requerente, destacando que não há

controvérsias quanto ao montante a que faz jus, em decorrência da
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execução do acórdão rescindendo, supra mencionado.

Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabimento do -^fesente pleito,
bem como o posicionamento favorável da jurisprudên^^esta Suprema
Corte, transcrevendo inúmeros precedentes que ei^^de aplicáveis ao
caso, asseverando, ainda, que não devem prç^erar as alegações
apresentadas na referida ação rescisória, comg^"undamento para

pagamento de tais valores a(Q:equerente e demais
a

oposição ao

beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão áf

para que possa prosseguir com a aludida e^cução.
E o relatório.

ífeitos da decisão atacada.

Decido:

Reconheço, desde logo, a preçençaDde matéria constitucional na
controvérsia em disputa na o^em^^) qual está consubstanciada na
análise da destinação de ve^^^ prpprias da educação pública, tema
disciplinado no artigo 212 da*^ns^aição Federal.

Assim, ainda que outr'&maQnas em debate nos autos originais não
er^; á- (temas constitucionais, tem-se que esta

ência para análise do pedido de
se relacionem, di

Suprema Corte detént

contracautela, sempr^que,\pmo no presente caso, haja concorrência de
T|;

temas infraconstituclPnatò^e constitucionais, cf., p. ex., Red. n- 2.371-AgR,

Rei. Min. Mauríci.ò^''torrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Red. n^ 2.252-
AgR/ED, Rei. \íu{f M^iurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Red.

433, Rei. Min^Paulo^Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.
eguimento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do

ajuizameiíiq^da presente medida de contracautela, pdo município, ora
requeren^ vez que se trata de um dos beneficiários da decisão, cuja
execuçáo se encontra suspensa, por força da prolação da ordem objeto da

n“

Em pj' ss

presente contracautela.

OA via para tanto, por ele escolhida, também se mostra adequada,
polto que o requerente detém inquestionável legitimidade para sua

^plopositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão.

2
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perante esta Suprema Corte, segimdo as normas legais
presente caso, tais requisitos parecem ter

posto ser inegável o potencial lesivo à ordem e e^^omia públicas,
representado pela decisão atacada, máxime quanto boa prestação

dos serviços públicos de educação, no âmbito do n^icípio requerente,
que é um dos beneficiados com a decisão, cuja exg^ção foi obstada pela
liminar proferida na aludida ação rescisória, e^ue ora se pretende ver
suspensa, ressalte-se, ainda uma vez.

Quanto à matéria de fundo em deba^^os autos, refere-se essa ao
direito à educação, e, conforme já tive opo^nidade de escrever acerca do
tema.

jue regem a

t cumpridos.espécie e, no

o direito à educa^-^* 0^^ absoluta relevância na
garantia de um futuro'í:^lhffi^os brasileiros e à própria nação,
não pode ser negli^Ê^iad^?' este Tribunal já proferiu diversas
decisões no sentidb&e ri^nhecer sua relevância e mesmo de
impor ao Poder^^úblicq^sua efetiva implementação, nos moldes
em que previS^t^ein^ossa Magna Carta. Cite-se, apenas para
exemplificar, ementa do seguinte precedente:

, "(..jj^^jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
rei^hecido a possibilidade de o Poder Judiciário

Jdjterrninar, excepcionalmente, em casos de omissão
'^.vestataj; a implementação de políticas públicas que visem à
\/ GCiio^retização do direito à educação, assegurado

expressamente pela Constituição (...)" (ARE n® 1.092.138-
AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski,
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

tem,
. V.. >

Conforme dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução
D. proferida em ação civil pública, em que se reconheceu o

complementar verbas do FUNDEF, devidas aos
de s^
de"^ da União em
deínais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do Plenário

•Qdeste STF, o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da

3

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://vmw.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob 0 código 64B6-FE04-0D8B-3FED e senha 392A-E77D-E25A-0D28
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgamento 40’ACO's n-s
683-AgR/CE e 722-AgR/MG, ambas relatadas pelo ilustre^Mnistro Edson
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de^^s ementas, os
seguintes e esclarecedores trechos:

1. O valor da complem^tação da União ao
FUNDEF deve ser calculado con^^ase no valor mínimo
nacional por alxmo extraído da méffia^nacional. RE-RG 636.978,
de relatoria do Ministro Cezar^E^iso, Tribunal Pleno do STF.
REsp 1.101.015, de relatoria doi^^mstro Teori Zavascki, 1® Seção

STT. Acórdão do TCU 871/2002. 2. A

complementação ao FUMlpF g^alizada a partir do valor
mínimo anual por aluna<fixaçí^em desacordo com a média
nacional impõe à Uniãí^áe'^he suplementaçao de recursos,
mantida a vinculãcão rtí:onstitucional a ações de

( y 0K*
desenvolvimento ̂ ^'anute^çao do ensino. ACOs 648, 660, 669 e
700, todas de reSbria.^o Ministro Marco Aurélio e com

( ')redação dos acó^ãos^yiim designada

do

Em face dessa posiçaGqurlsprudencial assim consolidada, mostram-

se despiciendas ulteriorc^’ considerações sobre essa matéria, vez que já
definitivamente reconhécido^à direito dos entes federados destinatários
das verbas, a seu ef^^b recebimento.

E a delonga,,^h fprmalizar-se esse pagamento, inegavelmente gera
lesão à ordem }^uèíiça^'&dmmistrativa dos credores de tais valores, posto
que, por cuidar-se deA^erba cuja destinação está vinculada à educação
pública, poéfeia ser, desde logo, utilizada para implementar melhorias
nesse setol^^mpre tão carente da Administração Pública, na maioria dos
municípic© e estados brasileiros.

Rdnn-emoro, por oportuno, o que destaquei, em meu discurso de
posse^o cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel
Bomfim:

Ço
"Um povo não pode progredir sem a instrução, que

encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência.

4

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 do 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
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(A América La^a: males deo conforto, as artes e a moral

origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de C^^das Humanas
do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 20Q§^'273).

ma das causas doUma educação falha, de baixa qualidade, é

retardo no desenvolvimento do país, desenvolvimèíito esse que apenas
'■'Opode ser almejado com a formação de cidadãos apfòs ao exercício de seus

direitos e à efetiva colaboração para o engrandq^mento da nação.
Não se deve perder de vista, quant©^ tal aspecto, que nesta

Suprema Corte, de há muito já se pacifi^/o entendimento acerca da
plena vinculação das verbas do FUNUEB* exclusivamente ao uso em

;e sentido, e apenas paraeducação pública e a nenhum outro
ilustrar, citem-se os seguintes preced&tesj^ r

AGRAVO INíreRN^y RECURSO EXTRAORDINÁRIO
c'qlnsonância do acórdãoCOM AGRAVO.

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO
J^^FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE -

. VINCULAÇÃO DE VERBAS DA
SUPREMO

636.978-RG

UNIÃO PAI^ Á lííIANUTENÇÀO E DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAçioi^BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS

TCRECU^-SOS à^EA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO
PARÇjÀI - L43 acórdão não divergiu do entendimento firmado
peldtfPlenar-io desta CORTE, no julgamento do mérito da
réjí^^cussão geral reconlrecida no RE 841.526-RG (Rei. Min.

/luÍZ F(jX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser
O-^ntilizadas para pagamento de despesas do Município com

honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se
dá parcial provimento" (ARE n- 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min.
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

is*

"(...) o adimplemento das condenações pecuniárias por
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas
verbas públicas" (...)" (ACO n- 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.

i:

5
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Edson Eachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada jj^jurisprudência
pátria, no sentido de que é devida a pretendida ̂ ^^lementação de
verbas do FUNDEF, em dadas situações, vedada, ,^ntudo, a utilização

dessa verba assim vinculada, a uma utilizaça^^ outra, que não o
incremento da educação pública, no âmbito do n^iicípio requerente,

em arremate, a ementa de retine acórdão proferido
Supren^^orte, nos autos da STP n-

Cite-se,

respeito do tema, pelo Plenário desta

a

66, de minha relatoria:

SUSPENSÃO DE T^ÈL^ROVISÓRIA. VERBAS DO
FUNDEF. DIREITO <Í^À-:?COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECüÇí^DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRIÃ^SÇ.|’DE GRÃVE DÃNO À ORDEM E
À ADMINISTRÃí^&PuSlICÃS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO
DE USO DAsS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À
PRESTAÇÃO ̂I^SE-IWIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO
PAGAMENT^ HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUSPENS.IÍ®rPÃReÍALMENTE DEFERIDA,

■t -O1. TaPcomo-^o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal
iá ireconheceu o direito de entes federados aoFederal-., já

V ^ j| '
receb'ín?énfò'de verba complementar do FUNDEF.

*^^.2. Asuspensão da execução do acórdão que reconheceu tal
QÍréitq' aos requerentes tem potencial para acarretar graves

^^rejuízós à ordem e à administração públicas, máxime porque
recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor
sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à
prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários
advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada,
cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a
solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de
honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente,
não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica

fo

6
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intervenção do STF para dirimir questões a si i^^tivas, sendo
objeto principal da demand^Nqual seja, o

recebimento de complementação de verbas*§o,FUNDEF  e sua
utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (Bje de 14/5/20).

a

estranha ao

parcial suspensão d^^eírdem atacada, para
permitir que o requerente possa prosseguir, e^seus ulteriores termos, a
execução do julgado proferido na ação civil píí^ica em tela.

Assim, impõe-se a

isente pedido de suspensão.Ante o exposto, acolho, em parte, o

para permitir que 0 requerente prossigaeom a execução movida em
relação ao acórdão proferido na aludida^^ãtí^vil pública, suspendendo,
com relação a ele, os efeitos da decisã,^^oi^^ática proferida pelo relator,
nos autos da ação rescisória n- 50Q6325-^S^®017.4.03.0000, em trâmite no
Tribunal Regional Federal da 3^^egi|^; até o respectivo trânsito em
julgado, ficando expressamentéQpdaSa> a possibilidade de utilização do
valor executado para pagan@to=^de honorários advocatícios, porque
inconstitucional.

Comunique-se.

Após, notifique-setóiinteressado para manifestação.
\

Na sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral  da
República.

Publique-se. ^ ,
Brasília, igo%o de 2020.

A

\

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

A

O
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

15/02/1991COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
35.542.612/0001-90

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

PORTE

DEMAIS
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.11-7-01 - Serviços advocatícíos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
223-2 - Sociedade Simples Pura

COMPLEMENTO
********

I LOGRADOURO
^•'TJGENHEIRO OSCAR FERREIRA

NÚMERO

47

UFMUNICÍPIO

■ RECIFE
BAIRRO/DISTRITO

CASA FORTE
CtK

52.061-022
PE

TELEFONE

(81)2121-6444
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MONTEIRO(gMONTEIRO.ADV.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SlTUAÇAO CADASTRAL

03/11/2005
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********SlTUAÇAO ESPECIAL

********

vado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

,.do no dia 05/01/2023 às 08:24:35 (data e hora de Brasília).

/
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CIWl - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPALPREFEITURA DO RECIFE
SECRETARIA DE FINANÇAS -EIiZEí rits DV>C/CASTP»l.oro■arç-Eiiili íirj

GOTM • Gerência Operacional de Tributos Mercantis
NÃO 04/04/19912023/01 10/08/2023 ATIVO

UONTEIRO E M05TBIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
>.A

198.410-135.542.612/0001-90
=OfS.E-l/«(.

CLAUDIA.MAC£HA@MONTEIRO.ADV.BR 30311018SOCIEDADE SIMPLES PDRA

.liúi.fCWl «.'.'BSja»! i-filiOTRIBUTOS

ISS ROM TRIBUTAÇÃO NORMAL
TLF TRIBUTAÇÃO NORMAL

RUA ENO OSCAR FERREIRA 47

POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCO326671-0

ÍIÜLC^SS WHCSEaííííS rroR.rsKA E;.C-'3:EC'''tEv-'-ÍIC'-j;rf’; o-

RUA ENO OSCAR FERREIRA 47CONVENCIONAL

POCO 52061-022 RECIFE PERNAMBUCOiJ □ !5

■<3 vdííe:ó>
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS AP
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS APP

Éií« i;r«íf

ACRÉSCIMO DE 6,47% EM RELAÇÃO A 2022 COM BASE NO IPCA (LEI 16.607/2000).
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIM. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS 1X>TÉRICAS.
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MAIL E PARA TIRAR DÚVIDAS. TENHA KM MÃOS A INSCRIÇÃO MERCANTIL.

✓



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:26:36 do dia 05/01/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/07/2023.

Código de controle da certidão: B78D.DF37.FDE3.AD4E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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DO TRABALHOJÜSTI>

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 35.542.612/0001-90

Certidão n°: 443619/2023

Expedição: 05/01/2023, às 08:30:31
Validade: 04/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.542.612/0001-90,

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

acrescentados pelas Leis ns.

Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Certidão são

NÃO CONSTA

como

642-A e 883-A da Consolidação

®  12.440/2011 e
das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no

Os dados constantes desta de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçao
a todos os seus estabelecimentos,

desta certidão

portal do Tribunal Superior

agências ou filiais.
à verificação de sua

do Trabalho na

condiciona-seA aceitação

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores
necessários à identificação da

Trabalhistas constam os dados
naturais e jurídicass pessoas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações
transitada em julgado ou em

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória
no concernente aos

a  custas, a

inclusivetrabalhistas.j udiciais
recolhimentos

emolumentos ou a

de execução de acordos
Trabalho, Comissão

disposição legal.

acordos

previd

de Co
contiv

a honorários,enciários,
recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público dofirmados perante o Ministério
nciliação Prévia ou demais titulos que, por
er força executiva.

D-- VI. t.- Ui



08/02/2023, 10:41 Consulta Regularidade do Empregador

VoUar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

35.542.612/0001-90

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS SC

RUA RUA ENG OSCAR FERREIRA 47 47 / CASA FORTE / RECIFE / PE /
52061-020

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/02/2023 a 09/03/2023

Certificação Número: 2023020801030891109890

Informação obtida em 08/02/2023 10:41:46

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htfps://consulta-crf.caixa.gov.br/consuilacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



S^CRSTARIA DA FAZFKOA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL

Data de Emissão: 05/01/20232023.000000212578-60Número da Certidão:

DADOS DO REQUERENTE

35.542.612/0001-90CNPJ:

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão,
que 0 requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco.

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida até 04/04/2023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL'
na página www.sefaz.pe.gov.br.

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco.

/

Página 1 de 1

Emitido em: 05/01/2023 08:27:42



I  PREFEITURA DO RECIFE
m SECRETARIA DE FINANÇAS

Secretaria Executiva de Tributação

N® da CertidãoM
140009393t

Certidão Positiva com Efeito de Negativa
Débitos Fiscais

2. CMC,:

198.410-1

1. Denominação Spcjal/Nprne _ j

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

14rÇNPi/CPF

35.542.612/0001-90

3. Endereço, • _ , _ „ *

RUA ENG OSCAR FERREIRA, 47

BAIRRO POCO, CEP 52061-022, RECIFE-PE

5. AtividãdeçEçpnômjca _ , j

6911-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

r' ’;)escriçãp

Certifico,

municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra—se regular
perante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou
com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N.

T.^Ressalya , .
***** ******

com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação

8. Vajidade/Áútenticidade -*

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.br/certidoes

sua

Certidão equivalente aó Certificado de Regularidade Fiscal, nos termos da Lei 8.666/93 e abrange
as esferas administrativa e judicial (dívida ativa) ,  *

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima! identificado, que vierem a ser apuradas. •  ■

,Í0'. Expedida/em,'. '. „. _ ... ^

Recife, 05 de JANEIRO de 2023

11'. Ç^idâp emitida cóm baieliõs,pagámentgs^eg(strãd^âté

30 de DEZEMBRO de 2022

àr2ódjgp.de,A'uténtÍçidade„.

8.0016.5977



«  •

l

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Núcleo de Distribuição Processual - NUDIP 2" grau

Praça da República, s/n, bairro Santo Antônio
Fones n®s (081) 3182-0519 ou 3182-0594

CEP 50.010-040 RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data de Validade: 04/02/2023

N® da Autenticidade; VY.MO.U0.15.6G
Data da Emissão: 05/01/2023 08h32min

N® da Certidão: 01343967/2023
constantes nesta certidão foram informados pelo solicltante. sua titularidade e autenticidade deverão ser

conferidas pelo interessado, conforme o documento original
Os dados dos documentos

Razão Social:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Endereço Residencial: RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 Compl:
3airro: CASA FORTE !

Inscriçã

Cidade

o Estadual:

: Recife/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 2° Grau.
implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, FALÊNCIA DE
EMPRESÁRIOS. SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO; RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE n
07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n** 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente através da Internet.

Observações: ^ l. * a

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco,
do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos Cíveis (PJe) -
utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃEo nÃ£o abrange os processos dislribuÃdos antes da implanlaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ nico ã€
PJe. no Ãíímbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Fórum Des. Rodolfo Aureliano

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200 - Térreo - Ala Sul. bairro Joana Bezerra
Fones n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181-0470

CEP 50.090-700 - RECIFE - PE

CERTIDÃO NEGATIVA
LICITAÇÃO

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO

Data de Validade: 04/02/2023

N° da Autenticidade: M4.YC.Z1 .BW.T1

Data da Emissão: 05/01/2023 08h31min

N° da Certidão: 01343964/2023

Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo sclicitante, sua titularidade e autenticidade deverão ser
conferidas pelo interessado, conforme o documento original

Razão Social:

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

Endereço Residencial: RUA ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA, 47 Compl;
Bairro: CASA FORTE

inscriçã

Cidade

o Estadual:

: Recífe/PE

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 1® Grau,
implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, FALÊNCIA DE
EMPRESÁRIOS. SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;
RESTITUIÇÃO DE COISA OU DINHEIRO NA FALÊNCIA DO DEVEDOR EMPRESÁRIO; RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada.

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do TJPE n®
07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente através da Internet.

Observações:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, através
do link https://www.tjpe.jus.br/certidaopJe/xhtml/main.xhtml, na opção - Validar Certidão Negativa de Processos Cíveis (PJe) -
utilizando o número de autenticidade acima identificado.

Esta certidÃEo nÃ£o abrange os processos distribuÂdos antes da implantaÃ§Ã£o do Sistema Processo Judicial EletrÃ nico â€“
PJe. no Ã0mbito do Tribunal de JustiÃ§a de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÃ©.
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TESMO DE ABERTURA

DIÁRIO número 0i7 (DEZESSETE), 00978
do número 00001 ao número

opierações próprias do estabelecimento do

(NOVECENTOS S SETENTA

00978 e se destina a escrituração
contribuinte

Contém este LIVRO

E OITO) eletronicamente

dos lançamentos das

abaixo identificado.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOSRazão Social:

R ENGENHEIRO OSCAR FERREIRA. 47Endefeço:

CASA FORTEBaitTo:

RECIFEI Cidade:
i

PEEstado:

52.061-022CEP;

n® 127, do Livro B. de n® 2, às Hs. E, 3-v e 4’ Registro na OAB-PE:

31/01/1991Data do Registro:

35.542.612/0001-90. C,N.P.J7C.P.F.:

Doía de EncerramerUo do Exercício Social: 31/12/2021

RECIFE, 31 de Dezembro de 2021.

ROBERVAL

APARECIDO DA

■  S!LVA;470431304 Dacioí:202104.1«) 1S:07:S0
-03’00'

Assinado deforma digital
por ROBERVAL APARECIDO
DAS1LVA;47(W3130425

25

ANA KARINA PEDROSA Assínade de forma digital
por ANA KARINA PEDROSA
DE CARVALHOíll 840414495

Dados: 2022.0-l.l< 15K37Í7

.03'00'

DE

CARVALHO;018404144

99

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA

Contador

RG: 3063157

CRC:PE01156209 UF: PE

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

SOCIO ADMINISTRADOR

CPF; 166.226.634-15

éíédm ao orasti
Secçao Pernambuco

Livro averbado no livro
fie o n"* . .4^

Rectie. <3^ de

em

de

d

32

f
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Ativo 2021 2020
Circuiânte

Caixa e Equivalentes de caixa
Numerários em Caixa

Bancos Conta Movimento

Aplicações Financeiras
Direitos Realizáveis de Curto Prazo
Clientes por Duplicatas
Tributos Recohido a Maior

Total - Circulante

8.116,920
2,952,970

4.667,410
496,540

5.955,984,530
5.940.028,850

15.955,680
5.964.101,450

1.154.625,270
2.952,970

63.386,030
1.088.286,270
1.845.469,410
1.833.324,010

12.145,400
3.000.094,680

Ativo Não Circulante

Ativo Realiável a Longo Prazo
Contratos de Mútuo Pessoas Ligadas
Bioqueio/Depósitos Judiciais

Ativo Imobilizado

Bens em Operação-Custos
Depreciação/Amortização Acumulada- Bens em Operação

Total - Ativo Não Circulante

30.491.704,160
30.195.394,600

296.309,560
63.651,090

780.470,690
716.819,60C
189.829,800

33.895.833,^780
33,796.194,600

99.639,180
57.241,090

772.070,690
714.829,60C

33.953.074,870

■169,^^

ANA KARINA PEDROSA Aistnado de forma digital por
ANA KARINA PEDROSA DE
CARVALHOXIl 840414499
Dados: 2022.04.14 15:08:46
•03W

DE

CARVALHO;0184041449
9

Assinado de forma digitei
por ROBERVAL APAREODO
DASILVA:47043130425

ROBERVAL
APARECIDO DA
SILVA:47043130425 2022.04.14 isíd&si

ANA KARiNA PEDROSA DE CARVALHO
SÓCIA

CPF; 018.404.144-99

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CONTADOR

CPF: 470.431.304-25 CRC; 011562
R6: 3063157 Orgão: SDS-PE

Expedição: 05/03/2018
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Passivo

Circulante

Obrigações de Curto Prazo
Fornecedores de Materiais e Serviços
Obrigações Trabalhistas a Pagar
Obrigações Sociais e Demais Encargos a Pagar
Tributos Retidos na Fonte a Recolher
Tributos sobre a Receita a Recolher
Tributos a recolher sobre o Lucro
Créditos de Sócios
Adiantamento de Clientes
Tributos Parcelados de Curto Prazo
Bancos - saldo negativos

.T.jQ^t'aJ’-,Çlrçu.fantè-^-.‘r .

2021 2020

1.696.391,26C

59.913,36C

11.604,64C
43.2S5,76C

5.230,30C
4.459,30C

1.073,641,80C
133.083,980

O.OOC

328.226,12c
36.976,00C

1.696.3^1*26G

1.571.910,13C
S.571,08C

3.720,20C
33.942,4SC

1.876,38C
607.485,33C
587.177,66C

0,0QC
332.137,03C

o,ooc
O.OOC

I
/

i,.■f.
e í-r‘3>-> t

Créditos de Terceiros - Longo Prazo
Créditos de Terceiros - Longo Prazo

Parcelamentos Tributários de Longo Prazo
Parcelamentos Tributários Federais

' T o táíi;-- PasslvülNãb Çjrçuiaritè '

Pãtrimânl<?|í;íqüído. ‘ ^ :
Capital Socíai
Capital Social a Integralizar

896.619,94c
896.619,94C

5.477,441,14C
5.477.441,14C
«,374;.061,08C •

1.954.799,18C
1.954.799,18C
6.450.265,26c
6.450.265,26C
8.405.Ò.e4,44C

35O.00O,OOC
350.000,00c

350.000,OOC
350.000,OOC

Outras Contas do Patrímonlo Liquido
Resultado Acumulado no Patrimônio Liquido

Outras Contas do Pattimonio Líauldo

'ifnônío
■w;k

28.099.004,36C
28.099.004,36c

26.626.194,98C
26.626.194,98c

rn; 26.62|ríg9|f

tS%53;iê9,5|

ANA KARINA
PEDROSA DE
CARVALHO;018404
14499

Assinado de forma digital
por ANA KARiNA PEDROSA
DE CARVALH0ÍI1840414499
Dados: 202104.141S«9fi7
-03‘00'

Assinado de forma digital por
ROBERVAL APARECIDO DA
SILVA;47043130425
Dados: 2022.04.14 15:0930
•OS-OO'

ROBERVAL
APARECIDO DA
SILVA:47043130425

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
SÓCIA

CPF: 018.404.144-99

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CONTADOR

CPF: 470.431.304-25 CRC: 011562
RG: 3063157 Grgão: SDS-PE

Expedição: Ò5/03/2018 V
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2021

■ ' ' ■ :54:0io>j2o,56:C‘';í
-1.492.505,57

2020

:;5xo6pcuM
-1.461.858,33

55.601.949,51
\(^610;4^!

líBruta í

Dedução das Receitas
Receita Operacional Líquida

iônais-ii'""^
52.517.914,79

“ /(Í9;38^ié48j5Ô)/
Gastos cora Pessoal e Encargos
Gastos Comerciais
Gastos Com Aluguéis e Arrendamento
Gastos com Manutenções e Reparos
Gastos com Consumo
Gastos com Utilidades e Serviços
Gastos Germs e Administrativos
Gastos com Honorários Profissionais
Gastos Tributários, exceto IRPJ e CSLL

-6.222.220,34
-23.453.73

-499.525,43
-79.íJ46,49
-34.420,98

-288.445,09
-8.364.956,60
-3.751.219,21

-120.560,63

-1.787.873,55
-25.011,33

-668.588.38
-111.397,49

-60.518.95
-712.452.87

-2.376.026,57
-3.760.018,44

-108.524,94“«Vrr'
J '“Ã

33,133;
Resultado Financeiro Líquido
Despesas Financeiras

(34.842,34}
-70.167,55
35.325,21

33.0g8’423;9S

(34.454,88)
-53.660,30
19.205.42

Receitas Financeiras
larK. ,an 7»»^

:  , . ^j9S7l082||Íf|.

Provisões parà o IRPJ e CSLL
Provisões de IRPJ
Provisões da CSLL

(5.865.075,96)
(4.298.849,96)

.  (1.566.226,00) ■

(5.907.676,07)
(4.262.547,97)

.■•<1.645.128,10)
!] 4D.049>4b4q4“

ANA KARINA
PEDROSA DE
CARVALHO:018404
14499

ROBERVAL
APARECIDO DA
SILVA;4704313042

Assinado de fbrma digital
por ANA KARINA PEDROSA
DECARVALHO:0J84041'4499
Dados; 2022.04.1415:1051
-03’00'

Assinado ds ftsma digital pcn-
ROSERVALAPARÍODODA

5
ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

sóao
CPF: 377,377.244-00

ROBERVAL APARECIDO DA SE.VA
CONTADOR

CPF: 470.431.304-25 CRC: 011562
RG; 3063157 Orgão: SDS-PE

Expedição: 05/03/2018
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QUÀliFlCAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA COM BASE NAS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS EM 31.12.2021.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ (MF): 35.542.612/0001-90, com sede na Rua
Engenheiro Oscar Ferreira, 47. Casa Forte, Recife PE. 52061-022. Brasil,
neste ato representada por sua representante legal a Dra. ANA KARINA
PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, OAB-PE: 35,280,
CPF: 018.404.144-99, RG: 4.3643.828, SDS-PE, residente e domiciliada na
Rua Tapacurá, 75, Apt® 501-B, Poço da Panela, Recife-PE, CEP 52.061-095,
BRASIL.

Qualificação Econômica Finanrpira com base nas Demonstrações Financeira^;
encerradas em 31,17.7n71

ILC^ índke de Liquidez Cortente

ILC FORMULA = AC

PC

ILC 2021 = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO QRCULANTE

ILC 2021 = 5.964.101.45

1.696.391,26

ÍLC2021 = 3.52

ICL 2021: R$ 3,52 (três reais e cinquenta e dois centavos) - Indica que para
cada R$ 1,00 (hum real), de dívidas de curto
3,52 (três reais e

liquidação.

prazo, a empresa possui R$

cinquenta e dois centavos), para a correspondente
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ILG -índice de Liquidez Geral

1

ILG FÓRMÜU = AC+ ARLP

PC + PRLP

ILG 2021 =

PRAZO

ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REAUZAVEL A LOMGOi

•F

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO REALIZÁVEL A LONGÒ
PRAZO

í’i

I

ILG 2021 =
)

5.964.101.45+30.491.7041fi

1.696.391,26+6.374.061,08
! í'

ILG 2021 = 36.455.805,61

8.070.452,34
\

ILG 2021 4,52
r-ív.

ILG 2021: R$ 4,52 (quatro reais e cinquenta e dois centavos) - Indica qlie
para cada R$ 1,00 (hum real), de dívidas de curto prazo, a empresa possuí
R$ 4,52 (quatro reais e cinquenta e dois centavos), para liquidação de
suas obrigações de curto e longo prazo.

|í'

í ¥

p
- V

lEG - índice de‘Èiidividãjnehto.Gei;al
íl!

lEG FÓRMULA = ÇT
ATTt

lEG 2021 = CAPITAL DE TERCEIROS
'í

ATIVO TOTAL
fp

lEG 2021 = 8.070.452.34

36.519,456,70
t

f

.1



1

I

FOLHA 97u

J>

lEG 2021 = 0,22
[f"'

lEG 2021= R$ 0,22 (vinte e dois centavos) Indica que o

comprometimento dos ativos gerais da sociedade para com capital de
terceiros (público e privado), é de R$ 0,22 (vinte e dois centavos), o.que
representa que a empresa possui liquidez suficiente para honrar seus

compromissos com terceiros com uma sobra relevante para remunerar
seus sócios.

!

!

Recife, 31 de dezembro de 2021.'C

‘L

Assinado de forma digital por
ANA KARINA PEDROSA DE

CARVALHO:01840414499

CARVALHO;01840414499 2022.04.1415:i i :46
-03’00*

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 35.542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO
CPF: 018.404.144-99

ANA KARINA PEDROSA

DE
1

[í

ROBERVAL APARECIDO Assinado de forma dlgítal por ROBERVAL
rxA r-i. %/A APARECIDODA5ILVA:47043130425
DA SILVA:47043130425 Dados; 2022.04.1415:12:30-osw

OPPORTUNITE SOLUÇOES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA
CNPJ: 37.086.420/0001-42

ROBERVAL APARECIDO DA SILVA
CPF: 470.431.304-25 CRC: 011562
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€ABrr« PI RESPÇNSAHiapÃDE pA ADMINIStRAÇAO

Recife-PE, 31 de dezembro de 2021.i

À

OPPORTUNITÉ SOLUÇÕES CONTÁBEIS E EMPRESARIAIS LTDA.
CRC n.® PE-002254/0

Endereço: Av. Governador Agamenpn Magalhães, 2939, Empresarial Internacional
Business Center, 10° Andar, Sala 1005 e 1006, Cidade do Recife, Estado de
Pernambuco, CEP 52.020-000, Brasil.

5

1  ■

Prezados Senhores:

Declaramos para os devidos fins, como responsável lega! da empresa MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 35.542.612/0001-90,
informações relativas ao período-base de 01/01/2021 a 31/12/2021, fornecidas a
Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações contábeis,
obrigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela
fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e prevldenciária são fidedignas.

que as

>

Também declaramos:

(a) que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade
da administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de
transações;

(b) que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal,
frente à legislação vigente;

(c) que todos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de
nossos fornecedores, encaminhados para elaboração da escrituração contábil e
demais serviços contratados, estão revestidos de total idoneidade;

(d) que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são
controladas e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa
inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos
eletrônicos gerados.

è

Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base
que afetam ou possam afetar as demonstrações contábeis ou, ainda, a continuidade
das operações da empresa.

Também confirmamos que não houve:



(a) fraude envolvendo a administração ou empregados em cargos d
responsabilidade ou confiança;

(b) fraude envolvendo terceiros que poderíam ter efeito material nas demonstrações
contábeis;

(c) violação de leis, normas ou regulamentos cujos efeitos deveríam ser
considerados para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar
origem ao registro de provisão para contingências passivas.

Atenciosamente,

Representante Legai:

ANA KARINA PEDROSA Assinado de forma digitai por
ANA KARINA PEDROSA DE

CARVALHO;01840414499

Dados; 2022.04.1415:13:47

-03'00'

DE

CARVALHO:0184041449

9

MOMTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOaADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

CPF: 018.404.144-99
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MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ: 35.542.612/0001-90

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ENCERRADAS
EM 31/12/2021

i

1- Ativo-R$36.519.456,70

As contas do ativo são compostas por bens e direitos que representam benefício econômico

futuro. São divididos em ativo circulante, onde representam bem e direitos realizáveis até o
final do exercício subsequente, e Ativo Não Circulante, representados pelo Ativo Realizável a
Longo Prazo, Investimentos, Imobilizado e Intangível.

i

Circulante - R$ 5.964.101,45

Caixa e Equivalentes de Caixa - R$ 8.116,92

1.1 Caixa Geral - R$ 2.952,97

Representam valores mantidos na tesouraria para pagamento de pequenas
despesas.

1.2 Banco Conta Movimento - R$ 4.667,41

Representam saldos em conta de livré movimentação na data de 31 de dezembro
de 2021.

1.3 Aplicações Financeiras - R$ 496,54

Os valores em aplicações financeiras, correspondem ao valores de aplicação
automática e quando necessário para cobertura de pagamentos ou despesas
financeiras transferidos para a conta corrente;

Direitos Realizáveis a Curto Prazo - R$ 5.955.984,53

1.4 Clientes por Duplicatas - R$ 5.940.028,85

Os valores de clientes correspondem ao efetivo objeto social da sociedade e são
conciliados com o departamento financeiro interno  e representam o saldo a
receber em 31 de dezembro de 2021. Não há provisão para perdas fiscais em
operações de crédito e nem provisões para perdas nas operações da sociedade
em 31 de dezembro de 2021,
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1.5 Tributos Recolhidos a Maior - R$ 15.955,68

Ocorreram alguns recolhimentos a maior por parte da sociedade, que serão
compensados dentro do exercício 2022.

Ativo Não Circulante - R$ 30.555.355,25

Ativo Realizável a Longo Prazo - R$ 30.491.704,61

Contratos de Mútuo Pessoas Ligadas - R$ 30.195.395,60

A Monteiro e Monteiro é credora de contratos de mútuo ativos junto a pessoas
ligadas em 31 de dezembro de 2021 em R$ 30.195.394,60 (trinta milhões, cento
e noventa e cinco mil, trezentos e noventa e quatro reais e sessenta centavos),

mantidos controles de forma individualizada por contrato.

Depósitos Judiciais - R$ 296.309,56

Os valores de depósito judicial são mantidos sob controles pelo departamento
cível da sociedade de advogados.

1.6

1.7

Ativo Imobilizado - R$ 63.651,09

Ativo Imobilizado - Valor Residual - R$ 63.651,09

A sociedade não realizou testes de Impairment com relação aos seus bens do ativo
imobilizado por não ter maior representatividade em seu Balanço Patrimonial. As taxas de
depreciação utilizadas são ̂  fiscais com base na IN SRP 162/98 c 130/99.

2- Passivo c Patrimônio Líquido - R$ 36.519.456,70

No passivo, estão representados pelas obrigações de curto e longo prazo da entidade. As
obrigações circulantes, ou seja, àquelas obrigações que tem vencimento até 365 (trezentos e
sessenta e cinco dias), do fínal do exercício atual. As obrigações nao circulantes, tem
vencimento após o 1° dia do exercício posterior ao exercício atual.

O Patrimônio líquido da Monteiro e Monteiro Advogados é composto do Capital Social
totalmente integralizado e também dos Lucros Acumulados.

Passivo Circulante- R$ 1.696.391,26

2.1 Fornecedores - R$ 59.913,36

Representam o saldo a pagar a partir de 01 de janeiro de 2022 dos fornecedores
de serviços e materiais.
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Obrigações Trabalhistas a Pagar - R$11.604,64

Estão classificados os valores de férias a pagar  e de Pró Labore da competência

12/2021 e que serão pagos em janeiro de 2022.

Obrigações Sociais e Demais Encargos a Pagar - R$ 43.255,76

Correspondem aos valores de INSS sobre folha de pagamento e pró labore e o

FGTS da competência 12/2021, que serão recolhidos em janeiro de 2022.

2.2

2.3

Tributos retidos na Fonte a Recolher - R$ 5.230,30

Os valores apresentados correspondem a IR sobre folha de pagamento, serviços -
profissionais e o PIS, COFJNS e CSLL que está previsto no artigo 30 da Lei

10.833/2003.

2.4

Tributos a Recolher sobre a Receita - R$ 4.459,30

Corresponde ao ISS sobre o n® de profissionais e  o PIS e a COFINS cumulativos

da competência dezembro de 2021.

Tributos a RecoUier sobre o Lucro - R$ 1.073.641,80

A Monteiro è Monteiro Associados é optante do Lucro Presumido, e no 4°

trimestre de 2021, tem a recolher de IRPJ e CSLL  o valor de R$ 1,073.641,80

(hum milhão e setenta e. três mil, seiscentos e quarenta e um reais e oitenta
centavos).

2.5

2.6

2.7 Créditos de Sócios - R$ 133.083,98

Na data de 31 de dezembro de 2021, há uma saldo a pagar com sócios de R$

133.083,98 (cento e três mil, oitenta e três reais e noventa e oito centavos).

Tributos Parcelados a Recolher de curto prazo - R$ 328.226,12

Corresponde a pârcelas de curto prazo do PERT.

Demais valores - R$ 36.976,00

2.8

2.9

Correspondem a demais valores sem maiores representatividades no passivo

circulante.

Passivo Não Circulante - R$ 6.374.061,08

Crédito de Terceiros - R$ 896.619,942.10

Correspondem a saldos de adiantamentos de clientes que serão faturados em
2022.
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Parcelamento Tributário de Longo Prazo - R$ 5.477.441,142.11

Correspondem ao parcelamento PERT de longo prazo  e outros tributos federais

ativos e regulares e com certidão positiva com efeito negativa emitida.

Patrimônio Líquido

Capital Social - R$ 350.000,002.12

Corresponde ao capital social totalmente integralizado no valor de R$

350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais).

Lucros Acumulados - R$ 28.099.004,362.13

O valor dos lucros acumulados à disposição da administração é de R4

28.099.004,36 (vinte e nove milhões, noventa e nove mil, qtiaíro reais e trinta e
seis centavos).

Recife, 31 de dezembro de 2021.
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14“ ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/Cei

fl

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasifeiro, casado no regime
da separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob n'‘ 11.338
portador da cédula de identidade n° 2.377.431, expedida pela SSP/PE
e CPF/MF n''377.377.244-00, residente na Rua de Apipucos, 317, Apto. 901,
Apipucos. Recife (PE), CEP: 52.071-000, ANA SOFIA CARDOSO
MONTEIRO, brasileira, solteira, advogada, registrada na OAB/PE sob o n**
50.321, portadora da cédula de identidade n® 8.466.849, expedida pela
SSP/PE, e CPF/MF n® 093.528.014-66, residente Rua São João Batista, 27 -
Apto 706 - Bloco 01 - Edf. Vogue - Botafogo - Rio de Janeiro (RJ) - CEP; 22270-
030, ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, brasileira, divorciada
advogada, registrada na OAB/PE sob o 35.280, portadora da cédula de
identidade 4.643.828, expedida pela SOS/PE, e CPF/MF n“ 018.404.144-
99. residente na Rua Tapacurá. 75. Apto 501-B, Poço da Panela, Recife
(PE), CEP:52.061-095; AUGUSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES,
brasileiro, casado, advogado, registrado na OAB/PE sob o n° 49.778, portador
da cédula de identidade n. 7660285 expedida pela SDS/PE, e CPF/MF sob
o n, 056.540.914-74, residente na Rua Kansas. 1700, Apt. 344, torre Kansas,
Brookiin, São Paulo/SP. CEP 04558-003. e FERNANDO MENDES DE
FREITAS FILHO, brasileiro, casado no regime da comunhão parcial de bens,
advogado, registrado na OAB/PE sob o n** 17.232, portador da cédula de
identidade 4.260.748. expedida pela SSP/PE, e CPF/MF n" 794.873.434-
15, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto 502-A, Poço da Panela, Recife (PE)
CEP: 52.061-095

f

]

I

únicos sócios da MONTEIRO E MONTEIRO

I

I

1

\
1

r

I

í

1

1

ADVOGADOS ASSOCIADOS.
Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-022, inscrita no CNPJ/MF sob o n“
35.542.612/0001-90,

sediada na Rua Eng. Oscar Ferreira, 47,

consoante contrato de constituição de sociedade
i

registrada na Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de Pernambuco, sob
o  127, do Livro B. de n“ 2, as fis. 3. 3-v e 4, em 31 de janeiro de 1991, e
posteriores alterações devidamente registradas, pactuam neste ,ato “
a alteração de consolidação de seu contrato social, mediante a Cláusulas
e condições seguintes:

promover

I
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CLÁUSULA PRIMEIRA
TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS SOCIAIR

Nesta oportunidade, a sócia ANA SOFIA CARDOSO MONTEIRO,
devidamente qualificada, transfere suas quotas ao sócio BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, modificando, portanto, a Cláusula 4®, cuja redação
passa a ser:

O Capital Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), dividido
em 100 (cem) quotas de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada uma,
subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente do país, pelos sócios,
da seguinte maneira,

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, participa na
sociedade com 93 (noventa e três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00
(três mií e quinhentos reais) cada uma, perfazendo um total de R$ 325.500.00
(trezentos e vinte e cinco mil e quinhentos reais);

b) A sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade
com 3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais), cada uma. perfazendo um total de R$ 10.500,00 (dez mil quinhentos
reais);

ja
I

c) O sócio FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, participa na
sociedade com 2.5 (duas quotas e mela) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três
mil e quinhentos reais) cada uma, perfazendo um total de R$ 8.750.00 (oito mil,
setecentos e cinquenta reais); eI

?

d) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES, participa na
sociedade com 1,5 (uma quota e meia) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três
mil quinhentos reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 5.250,00 (cinco
mil, duzentos cinquenta reais).

CLÁUSULA SEGUNDA
DA REVOGAÇÃO

Além

anteriormente efetivadas.
das modificações contidas acima revogam-se todas as alterações
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TENDO EM VISTA AS ALTERAÇÕES ACIMA, CONSOLIDA-SE Ó
CONTRATO SOCIAL, QUE PASSA A TER A SEGUINTE REDAÇÃO:

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, brasileiro, casado no regime
da separação de bens, advogado, registrado na OAB/PE sob n" 11.338,
portador da cédula de Identidade n“ 2.377.431, expedida pela SSP/PE,
e CPF/MF n*’377.377.244-00. residente na Rua de Apipucos. 317, Apto. 901,
Apipucos, Recife (PE), CEP: 52.071-000, ANA KARINA PEDROSA
CARVALHO, brasileira, divorciada, advogada, registrada na OAB/PE sob o
n® 35.280, portadora da cédula de identidade n" 4.643.828. expedida pela
SOS/PE, e CPF/MF 018.404.144-99, residente na Rua Tapacurá, 75, Apto
501-B. Poço da Panela, Recife (PE), CEP:52.061-095: AUGUSTO CÉSAR
LOURENCO BREDERODES, brasileiro, casado, advogado, registrado
OAB/PE sob 0 n® 49.778, portador da cédula de identidade n, 7660285
expedida pela SDS/PE, e CPF/MF sob o n. 065.540.914-74. residente na
Rua Kansas, 1700, Apt. 344, torre Kansas, Brookiin, São Paulo/SP

DE

na

CEP

)

04558-003. e FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO, brasileiro, casado
regime da comunhão parcial de bens, advogado, registrado na OAB/PE

sob o n“ 17.232, portador da cédula de Identidade n° 4.260.748. expedida
pela SSP/PE, e CPF/MF n° 794,873.434-15, residente na Rua Tapacurá, 75
Aptõ 502-A, Poço da Panela, Recife (PE), CEP: 52.061-095, únicos sócios dá
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sediada na Rua
Eng. Oscar Ferreira, 47, Casa Forte, Recife (PE), CEP: 52.061-022, inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 35.542.612/0001-90, consoante contrato de
constituição de sociedade registrada na Ordem dos Advogados do Brasil
Seccional de Pernambuco, sob o n» 127, do Livro B, de n° 2, as fls. 3. 3-v e 4.
em 31 de janeiro de 1991, e posteriores alterações devidamente registradas,
pactuam neste ,ato promover a alteração de consolidação de seu contrato
social, mediante a Cláusulas e condições seguintes:

no

CLÁUSULA PRIMEIRA

DA DENOMINAÇÃO E SEDE

A Sociedade constituída adota a razão social de MONTEIRO E MONTEIRO
ADVOGADOS ASSOCIADOS e tem sede na cidade do Recife. Estado de
Pernambuco, na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n® 47, Casa Forte, CEP:
52.061-022, eé composta, também, pelas seguintes filiais;
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a) FILIAL BRASÍLIA/DF - situada SHS, QD. 06 Conj. A, BI. E, Salas 208/209,
Edf. Business Center-Complexo Brasil XXL Brasília (DF). CEP:70.316-902.

b) FILIAL RIO DE JANEIRO/RJ - situada na Praça Floriano, n® 51, 12”
andar. Cinelândia, Rio de Janeiro (RJ), CEP: 20.031-000.

c) FILIAL FORTALEZA/CE - situada na Av. Washington Soares, n” 55,
Empresarial iguatemi. Salas 1010 e 1011. Edson Queiroz, Fortaleza (CE) CEP-
60.811-341.

d) FILIAL SÃO LUÍS/MA - situada na Rua das Andirobas, n“ 40, Jardim
Renascença, Empresarial Executive Lake. sala 205, São Luís (MA) CEP*
65.075-040.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO

A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia,
assessoria. consultoria Jurídica e demais atividades jurídicas concernentes
às áreas judicial e extrajudicial.

PARÁGRAFO ÚNICO. A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade
profissional compete a cada sócio, individualmente.

CLÁUSULA TERCEIRA1

)

DO PRAZO

O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo início em 31 de
janeiro de 1991, com o devido registro na Ordem dos Advogados do Brasil,
Seccional Pernambuco.

CLÁUSULA QUARTA

DO CAPITAL SOCIAL

^ Capital Social é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), dividido
quotas de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), cada
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subscritas e iníegralizadas, neste ato, em moeda corrente do país, pelos sócios,
da seguinte maneira,

a) O sócio BRUNO ROMERO PEDROSA ÍWONTEIRO, participa na
sociedade com 93 (noventa e três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00
(três mil e quinhentos reais) cada uma, perfazendo um total de R$ 325.500,00
(trezentos e vinte e cinco mil e quinhentos reais);

b) A sócia ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO, participa na sociedade
com 3 (três) quotas no valor nominal de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais), cada uma, perfazendo um total de R$ 10.500,00 (dez míl quinhentos
reais);

c) O sócio FERNANDO MENDES DE FREÍTAS.  FíLHO, participa nasociedade com 2,5 (duas quotas e meia) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três
mil e quinhentos reais) cada uma. perfazendo um total de R$ 8.750,00 (oito mil,
setecentos e cinquenta reais); e

d) O sócio AUGUSTO CÉSAR LOURENCO BREDERODES, participa na
sociedade com 1,5 (uma quota e meia) no valor nominal de R$ 3.500,00 (três
mil quinhentos reais), cada uma, perfazendo
mil, duzentos cinquenta reais).

total de R$ 5.250,00 (cincoum

CLÁUSULA QUINTA
PA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

A responsabilidade dos sócios é limitada a importância do Capital Social
for da Lei.

, na

§ 1 . Além da sociedade, o sócio responde subsidiária e ilimitadamente pelos
danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia,
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa

ocorrer.

§ 2“. Os responsáveis por atos ou omissões
que causem prejuízos a sociedadee/ou terceiros deverão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma

integral.
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CLÁUSULA SEXTA

DA ADMINISTRAÇÃO: SOCIAL

A administração da sociedade caberá a qualquer dos sócios, vedado, no
entanto, o uso do nome empresarial em negócios estranhos ao interesse social
ou assumir obrigações sejam em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, facultada retirada mensal a título de “pró-labore", cujo valor deverá
ser fixado em comum acordo entre os sócios e levado a conta de despesas
gerais da sociedade.

§1“. Para os seguintes atos. a sociedade estará representada pela assinatura
isolada de qualquer dos sócios descritos no capuf ou procurador constituído
nome da sociedade:

em

I - Representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas
de qualquer natureza e entidades do sistema financeiro, bem
representação em juízo ou fora dele. ativa ou passivamente;

II' Despedida e eventual punição de empregados, liberação e movimentação
de FGTS e outras obrigações previdenciárias, quitações
trabalhistas, representação perante entidades sindicais,
órgão do Ministério do Trabalho;

III - Emissão de faturas; e

IV - Praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais.

§ 2°. Para os seguintes atos, a sociedade deverá estar representada por todos
sócios:

como

e rescisões

previdenciárias e

)

I  Constituição de procurador ad nagotia com poderes determinados e tempo
certo de mandato;

II - Alienar, onerar, ceder e transferir bens imóveis e direitos a eles relativos,
fixando e aceitando preços e formas de pagamento, recebendo
quitações, transferindo e emitindo posse e domínio, transigindo.

§  todos os demais atos ordinários ou extraordinários não mencionados
a sociedade estará representada por qualquer dos sócios

mencionados no capuf desta Cláusula.
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CLÁUSULA SÉTIMA
DO RESULTADO SOCIAI

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador
financeiro prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial  e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios na proporção de suas quotas os lucros ou
perdas apuradas.

A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos
inferiores há um ano, e os lucros ou perdas apurados nessas demonstrações
intermediárias, poderão ser distribuídos mensalmente aos sócios cotistas. a
título de Antecipação.

Os lucros ou perdas apurados poderão ser distribuídos aos sócios sem
observância da proporcionalidade da participação de cada um. no Capital
Social. Esta disposição possui validade retroativa até 01/01/2016.

CLÁUSULA OITAVA
PA RETIRADA OU MORTE DE SÓCIO E OUTROS EVENTOS^

msSOLUCÃO. LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO

A morte, incapacidade, insolvência, exclusão, cancelamento da inscrição
profissional, dissidência ou retirada implicam obrigatoriamente na resolução da
sociedade em relação aquele sócio sobre o qual recair o acontecimento.

§ 1 . Desfeita a Sociedade em relação a um sócio pela ocorrência de qualquer
das situações descritas no caput, o valor das quotas a ele pertencentes será
recomposto com o respectivo remanejamento entre os demais ou reduzido o
capitai na proporção da participação do mesmo no contrato social, conforme
deliberação dos sócios.

I  V

§ 2^ Nos casos em que houver redução do número de sócios à
unípessoalidade, a pluralidade deverá ser reconstituída por iniciativa do sócio
remanescente, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias da data do registro
do fato na OAB, para Sociedade não ser dissolvida.

§ 3°. Não Sendo o caso de reconstítuição da pluralidade de sócios o
remanescente providenciará imediatamente a liquidação da Sociedade,

.ugmto
‘èsai
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extinguindo-a, sob pena de cometer infração disciplinar por manter sociedade
profissional em desacordo com as normas e preceitos da OAB.

§ 4°. Se o desfazimento da Sociedade for decidido pelo consenso unânime dos
sócios, processar-se-á os trâmites da dissolução social, sendo o líquidante o
socio ou terceiro que for indicado de comum acordo ou pelo detentor da maioria
do capital social.

CLÁUSULA NQKÍA
DA EXCLUSÃO DE SÓCIQ

A exclusão de sócio pode ser deliberada pela maioria do capital social
mediante alteração contratual.

§ 1 . Excluído o sócio por qualquer motivo previsto em íei ou por deliberação
da maioria do capita social, proceder-se-á conforme disposto na cláusula
décima.

§ 2°, O pedido de registro e arquivamento da respectiva alteração deverá estar
instruído com a prova de que o sócio excluído foi pessoal e previamente
comunicado ou. em não sendo possível, por notificação de Oficial de Registro
de Títulos e Documentos, ou carta com AR.

CLÁUSULA DÉCIMA
DO reembolso DO VALOR DAS QUOTAS

Em qualquer das hipóteses da Cláusula Oitava será levantado um balanço
especial na data da ocorrência do evento para apuração e pagamento dos
haveres ao sócio retirante ou aos sucessores do sócio falecido, de acordo com
O referido balanço.

PARÁGRAFO ÚNíCO. O sócio retirante e/ou
participarão também nos honorários ainda : "
honorários de ações pendentes, correspondentes
social. Os referidos valores

os seus sucessores

não recebidos, bem como

i a sua participação no capital
serão pagos até 60 (sessenta) dias do efetivo

nos
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■

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
PA CESSÃO E transferência DE QUOTAS

Aos socios é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas do
capital social.

§ 1 O sócio que desejar ceder ou transferir suas quotas, total ou parcialmente,
notificará os demais por escrito, especificando a quantidade, valore forma dè
pagamento, bem como o nome do eventual interessado, seguido do respectivo
número de inscrição na OAB,

§ 2 . No prazo de até 30 (trinta) dias da efetivação da notificação, os sócios
deverão manifestar expressamente o desejo de exercer o direito de preferência,
no caso da venda, ou se têm restrição ao ingresso de eventual interessado, no
caso de uma cessão não-onerosa.

§ 3 . Exercido o direito de preferência, far-se-á  a cessão das quotas par
intermedio da alteração do contrato social, aprovada pela maioria do capital
social. ^

§ 4 . Não exercida a preferência e não havendo oposição ao Ingresso do
indicado, o ofertante poderá alienar as quotas nas mesmas condições
oferecidas.

§ 5 . Havendo oposição ao nome do interessado, a decisão sobre a efetivação
da cessão será objeto de uma reunião extraordinária, oportunidade em que se
decidirá, por maioria simples, sobre a efetivação da referida cessão.

CLÁUSULA DEClMA SEGIIMPA
PP FORO CONTRATliAI

Fica eleito o foro da Comarca do Recife. Estado de Pernambuco, para dirimir
eventuais duvidas e resolver os conflitos oriundos deste Contrato, renunciando-
se a qualquer outro, par mais privilegiado que seja.

ÇLAUSULA DEClMA TERCEIRA
DAS DISPOSICOES GFRAIR

Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos em conformidade
disposições legais aplicáveis à espécie. com

I }
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DAS DECLARAÇÕES DE HABILITArÃn

Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo iegal que
impeça de exercer atividades na área jurídica, bem como declaram a
inexistência de impedimentos ou incompatibilidades para o exercício da
advocacia, na forma dos arts. 27 a 30 da Lei 8.906/1994.

os

E, por estarem de comum acordo, assinaram o presente instrumento em 3 (três)
vias. de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também
0 firmam.

Recife (PE), 08 de fevereiro de 2021,.
BRUNO ROMERO PEDROSA

MONTEIRO;37737724400 momt6iro:377277244Co
Dísdos: 2021J32JJ812:22:3» v03W

BRUNO ROMERO DE PEDROSA MONTEIRO
OAB/PE 11.338

Augusto César Lourenço ^ssinadodeformadlglral
Rrade»rívlôç Augusto César Lourenço Brederodeiuicufcjfuues Dàdos:2021.0108léJ3?t5-03'00‘

AUGUSTO DE CÉSAR LOURENÇO BREDOREDES
OAB/PE 49. 778

ANA SOFIA CARDOSO ‘'“■"adodcformadígitaJppfANA
MOMTFlRf^ CAR0<»O MONTÊIKOIVIUNI tlKU Dadoi:2021.0líl8t2flS:S9^)3W

ANA SOFIA CARDOSO MONTEIRO
(SÓCIA RETIRANTE)

OAB/PE 50.321
ANA KARINA PEDROSA DeS^edrÔmc?"’”"''"
CARVALHO:0184D414499 CAflVALHo<ii84Mi4499

Üados:202],02.0S 1237:48-03‘00‘
ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

OAB/PE 35.280
FERNANDO MENDES

FREITAS FILHO: *'*■
78487343415

FERNANDO MENDES De’fREITAS FILHO
OAB/PE 17.232

por

)

Testemunhas:

1®-
2®-
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Bruno Romero Pedrosa Monteiro

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO
R. Eng. Oscar Ferreira, 47

Casa Forte, Recife/PE
Tel: (81)2121.6444
Fax:(81)2121.6472

e-mail: bruno.inonteiro@monteiro.aclv.br
OAB/PE 11338

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 28 de Julho de 1966, brasileiro,
advogado, OAB/PE 11.338, casado, três filhos.

Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de Direito do Recife - Universidade
Federa] de Pernambuco, 1988.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Sócio Proprietário da MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, empresa
fundada em 1990, prestadora de serviços de Consultoria e Planejamento, especializada nas
áreas de Recuperação Tributária, Direito Penal Tributário, Direito da Economia, Direito Bancário
e Empresarial, Fusão Cisão e Incorporação e Direito Internacional.

Tem Matriz na Cidade do Recife. Estado de Pernambuco, atuando também em todo o território
nacional, com escritórios próprios em 8 dos principais Estados do País, e, ainda, com escritórios
conveniados em 19 outros Estados da Federação.

A equipe de trabalho é formada por mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Cursos extra Curriculares / Estágios

-1® Curso sobre Relações internacionais na América Latina (05 a 06/88) - Faculdade de Direito
do Recife

- Congresso Nacional de Direito do Trabalho - Rumos Pós-Constituinte (10/88) - Academia
Nacional de Direito do Trabalho

- Simpósio de Direito do Trabalho (06/88) - Faculdade de Direito do Recife
Tema: Caracterização da Forma Distorcida da Cobrança do ICM no Sistema Tributário

Nacional

- 42^ Reunião Anual da Sociedade Brasileira para  o Progresso da Ciência (07/90) -
Universidade Federal do Rio Grande do Sul



Bmno Romero Pedrosa Monteiro

Tema: Sistemática de Aproveitamento de Créditos de iCMS e as Diferenças Legislativas
-1° Simpósio Norte/Nordeste em Comércio Exterior (03/93)
- V Simpósio Nacional de Estudos Tributários (05/94) - São Paulo/SP
Tema: Processo Tributário Administrativo e Judicial

- Procuradoria da República no Estado de Pernambuco ( 1987 -1988)

PALESTRANTE / FACILITADQR

- 41^ Reunião Anual da Sociedade Brasileira para  o Progresso da Ciência - Universidade
Federal do Ceará

- Seminário sobre Sistemática de Aproveitamento de Créditos de ICMS e as Diferenças
Legislativas entre os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte para a
Petrobrás Distribuidora S/A

- Seminário Interno - DISREC (AL/PE/PB e RN) - Petrobrás Distribuidora S/A
- Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Centro de Ciências Jurídicas

São Leopoldo/RS - Tema: Direito Tributário
- Seminário Internacional de Certificados C02 e Workshop Energia de Biomassa (20 de
fevereiro de 2003)
- Seminário “Transferências Constitucionais Municipais - Acompanhamento e Verificação de
Valores - Como Incrementar o IPM (05 de junho de 2003)
- VII Congresso Nacional de Direito Tributário (25 a 27 de junho de 2003)
- Seminário “Compensação, Restituição e Ressarcimento Eletrônicos - Aspectos Jurídicos e
Procedimentos Práticos (PER/DCOMP) - (09 de setembro de 2003) - São Paulo/SP
- Simpósio sobre Grandes Questões Atuais do Direito Tributário (11 e 12 de setembro de 2003)
- Palestras e Seminários em Sindicatos e Associações de vários segmentos - Rio de Janeiro e
São Paulo, Brasília, Natal, Fortaleza, Curitiba, R. Grande do Sul.
- Seminário “As Principais Alterações do Regime Falimentar e os reflexos Tributários
Introduzidos pela nova Lei de Falências" (Fiscconsultores - São Paulo, 03 de maio de 2005)
-  II Congresso Mundial de Direito Processual - CIvü, Penal, Trabalhista, Constitucional e
Administrativo (Recife, 19 a 22 de maio de 2005)
-3® Conferência “Tributação em Energia" (IBC-São Paulo, 12 e 13 de julho de 2005).
- Palestrante do 14° Encontro de Hospitais do Rio de Janeiro (11 e 12 de setembro de 2006).
- Participante do 16° Congresso da Radiofusão do Estado de São Paulo (06 a 08 de dezembro
de 2009).
- Ministrou o Curso em Matéria Tributária relativa ao ICMS - Imposto de Circulação de
Mercadoria, para os colaboradores da Nestié Brasil LTDA (Recife - 20 de maio de 2011).
- Ministrou Curso em Matéria Tributária Relativa aos Casos Concretos da Nestié, para os
colaboradores da Nestié Brasil LTDA (Recife - 12/12/2011).
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- Palestrante da Conferência Mundial da Geneva Group International, network de firmas de
advocacia, contabilidade e auditoria independentes (Cancun - 29/10/ a 03/11/2013).
- Grupo de international litigation (litígio internacional) - the Brazilian process of insolvency, and
general procedures for company recuperations (Cancun - 29/10 a 03/11/2013).

ADVOGADO TRIBUTARISTA:

DE IMPORTANTES GRUPOS EMPRESARIAIS

- Grupo Dislub Equador.
- Empreendimentos Pague Menos LTDA.
- Distribuidora Big Benn LTDA e filiais.
- Total Distribuidora LTDA.

DAS PRINCIPAIS ASSOCIACOES MUNICIPALISTA

- APM - Associação Paulista de Municípios.
-AMUPE-Associação Municipalista de Pernambuco.
- FEMURN - Federação de Municípios do Rio Grande do Norte
- UPB - União dos Municípios da Bahia.
- AMA- Associação dos Municípios de Alagoas.

DOS PRINCIPAIS SINDICATOS

- SINDILOJAS/SP - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado de São Paulo
- SINDILOJAS/BA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da Bahia
- SINDILOJAS/CE - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Ceará
- SINDILOJAS /RJ - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Rio de Janeiro
- SINDILOJAS/ PA - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Pará
- SINDILOJAS/ Pi - Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado do Piauí

- SINCOFARMA/CE - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Ceará

- SINCOFARMA/PI - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do
Piauí
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- SINCOFARMA/MA - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado
do Maranhão

- ABART - Associação Baiana de Empresas de Rádio  e Teievisão
- AERP - Associação das Emissoras de Radiofusão do Paraná
- AHERJ - Associação dos Hospitais do Rio de Janeiro
- SiNDHOSPI - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Ciínicas do Estado do Piauí

- SiNDHOSP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Análises Clínicas do Estado de São Paulo

- SINDHESP - Sindicato dos Hospitais Clínicas Casas de Saúde e Laboratórios de pesquisa e
Anáiises Clínicas do Estado do Espírito Santo

■ ABIH - Associação Brasileira da Indústria de Hotéis da Bahia
- ABAMES - Associação Baiana de Mantenedoras de Ensino Superior
- SINDUCSCON/RJ - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Rio de Janeiro
- SINDUCON/CE - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Ceará
- SINDUSCON/PA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado do Pará
- SINDUSCON/BA - Sindicato da Indústria e da Construção Civil do Estado da Bahia

- ASCOFERJ/RJ - Associação do Comércio Farmacêutico do Estado do Rio de Janeiro



Ana Karina Pedrosa de Carvalho

ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO

R. Eng. Oscar Ferreira, 47
Casa Forte, Recife/PE

Tel: (81) 2121.6420
e-maíl:ana. carvalho@monteiro. aóv. br

OAB/PE 35.880

Natural do Recife, Estado de Pernambuco, nascida em 25 de Fevereiro de
1973, brasileira, advogada. OAB/PE n- 35.880, divorciada.

Bacharel em Direito pela Universidade Maurício de Nassau, 2012.

Experiência Profissional

Atuou no Setor Operacional do Banco Itaú de julho de 1993 a janeiro de 1996.

Atualmente é advogada da Monteiro e Monteiro Advogados Associados, em
Recife - PE, desenvolvendo suas atividades na elaboração de peças
processuais, pareceres jurídicos e representação perante o Tribunal Regional
Federal da 5a. Região, com ênfase em direito tributário e administrativo.

O escritório atua em todo o território nacional e  é formado por uma equipe de
trabalho composta de mais de 100 profissionais qualificados, prestando
Assessoria a mais de cinco mil clientes em todo o País.

Formação Acadêmica

- Especialização em Direito Tributário. (Carga Horária: 760h), Faculdade
Cândido Mendes, Brasil. Em andamento.

- Graduação em Direito. Universidade Maurício de Nassau, Brasil. Ano: 2007-
2012.

Idiomas:

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.Inglês



AUGUSTO CÉSAR LOURENÇO BREDERODES
auQusto.brederodes@monteiro.adv.br

OAB/PE 49.778, OAB/SP 439.252

Av. Dr. Cardoso de Melo, 878,12 andar.
Vila Olímpia, São Paulo/SP

(71) 99162-0107/(11)2361-4157

Natural de Recife, Estado de Pernambuco, nascido em 02 de Junho de 1990, brasileiro, advogado,
casado, inscrito na OAB/PE sob o n. 49.778 e OAB/SP sob o n. 439.252.

Bacharel em Direito pela Faculdade Ruy Barbosa, 2012.

ATIVIDADE PROFISSIONAL

Desde 2012 atua como Advogado na Monteiro e Monteiro Advogados Associados, escritório com atuação

em todo o território nacional, com unidades próprias em 6 Estados da Federação (Pernambuco, Ceará,
Maranhão, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo), contando com uma equipe de trabalho formada por mais

de 100 profissionais qualificados, o que possibilita prestar assessoria a mais de cinco mil clientes em todo
0 País.

Profissional com ênfase no Direito Tributário e Administrativo, atuando em planejamentos

administrativos/judiciais de recuperação de créditos, pareceres jurídicos, gestão de relatórios, revisão de
peças processuais e representação estratégica junto a órgãos jurisdicionais e administrativos, notadamente
Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Desde 2018 é membro do Conselho Jurídico Nacional da Fenabrave - Federação Nacional da Distribuição

de Veículos Automotores, entidade que reúne 50 associações de marca de automóveis, comerciais leves,
caminhões, ônibus, implementos rodoviários, motocicletas, tratores e máquinas agrícolas.

FORMAÇÃO ACADÊMICA

■ Pós graduado em Advocacia Tributária pela Universidade Cândido Mendes - Rio de Janeiro/RJ, 2014;

- Especialização em Tributação das Estruturas e Negócios Societários pela Fundação Getúlio Vargas/SP
-São Paulo/SP, 2020;

- Bacharel em Direito na Faculdade Ruy Barbosa - Salvador/BA, 2012.2;

■ Acadêmico de Direito na Universidade Anhembi Morumbi-Sào Paulo/SP. 9® Semestre, 2012.1;

- Acadêmico de Direito na Universidade Católica de Pernambuco - Recife/PE. 1° ao 8° Semestre, 2011.2;

- Ensino médio concluído no Colégio NAP - Recife/PE, 2007.

PALESTRANTE



- Síndilojas/SP • Sindicato do Comércio Varejista do Município de São Paulo: Exclusão do ICMS da
base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo/2018,2019,2020;

> Sindilojas/RJ - Sindicato do Comércio Varejista do Município do Rio de Janeiro: Exclusão do ICMS
da base de cálculo do PIS/COFINS e ICMS Seletividade - Oportunidades de ressarcimento de tributos. Rio
de Janeiro, Nov/2018 e Fev/2019;

- Sincomaví/SP - Sindicato do Comércio Varejista de Materiais de Construção da Região
Metropolitana de São Paulo: Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. São Paulo,
Fev/2020:

- Abracop - Associação Brasileira de Concessionários Peugeot: Oportunidades de Recuperação
Tributária. São Paulo/SP, Ago/2018 e Dez/2019;

- Abradif - Associação Brasileira dos Distribuidores Ford: PIS/COFINS - Exclusão do ISS/ICMS e
possibilidade de creditamento dos Insumos para empresas optantes do Lucro Real. São Paulo/SP,
Jan/2019e Mar/2019:

- Assochery • Associação Brasileira dos Distribuidores Chery: Cenário atualizado das discussões
acerca de recuperações tributárias no Brasil. São Paulo/SP, Ago/2019;

- Assomar - Associação Brasileira dos Concessionários Agritech: Oportunidades de Recuperação
Tributária - Seara Judicial e Administrativa. São Paulo/SP, Dez/2017;

- Asserttem ■ Associação Brasileira de Trabalho Temporário: Oportunidades de Recuperação Tributária.
São Paulo/SP, Ago/2018:

- Acisa • Associação Comercial, Industrial, de Serviços e Agrícola do Acre: Exclusão do ICMS da base
de cálculo do PIS/COFINS. Rio Branco/AC, Mar/2018;

- Fames - Federação dos Municípios do Estado de Sergipe: FPM Incentivos fiscais - Oportunidade de
recuperação. Aracaju/SE, Jul/2015;

ATIVIDADES COMPLEMENTARES

■ VII Congresso Internacional de Direito Constitucional - Concretização dos Direitos Fundamentais: Estado
e Sociedade. Natal/RN, Abril de 2009;

-  I Congresso Regional das Escolas Judiciárias Eleitorais. Recife/PE, Fevereiro de 2011;
- Seminário de Qualificação da Arrecadação Tributária e Receitas de Convênios - Como melhorar a
arrecadação dos municípios e evitar a rejeição de contas. Salvador/BA, Abril de 2013;

- Contabilidade Tributária para Advogados, ministrado pela APET - Associação Paulista de Estudos
Tributários. São Paulo/SP. Março de 2020.
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- Inglês Intermediário.
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Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Min. Alexandre de Moraes

Partido Social Cristão-psc

Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

Tribunal de Contas da União

Advogado-geral da União

Confederação

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

Nacional dos

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

EMENTA: DIREITO À EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DOS
RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB. COMO VERBAS DE NATUREZA

EXTRAORDINÁRIA. COMSTITUCIONALIDADE DO AFASTAMENTO

DA SUBVINCULAÇÃO QUE DETERMINA A APLICAÇÃO DE 60%
DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUNDOS AO PAGAMENTO

DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS DO

FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADAS Ã EDUCAÇÃO.

PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DO ACÓRDÃO 1.824/2017

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA EC

114/2021. IMPROCEDÊNCIA.
1. A orientação do TCU que afasta a incidência da regra do art. 22 da

Lei 11.494/2007 aos recursos de complementação do FUNDEB pagos por

meio de precatórios encontra-se em conformidade com os preceitos
constitucionais que visam a resguardar o direito  à educação e a

valorização dos profissionais da educação básica.
2. O caráter extraordinário da complementação dessa verba justifica

Documento assinado digitalmente conforme MP n“ 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FACC-0386-5467-6489 e senha 4F06-C47a-C664-A207
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o afastamento da subvinculação, pois a aplicação do art. 60, XII, do

ADCX c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, implicaria em pontual e
insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que, em

razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o
orçamento público municipal nos períodos subsequentes - sem o

respectivo aporte de novas receitas derivadas de inexistentes precatórios
-, acarretando o investimento em salários além do patamar previsto

constitucionalmente, em prejuízo de outras açÕes de ensino a serem

financiadas com os mesmos recursos.

3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatídos
contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino. Precedentes.

4. A vinculação constitucional em questão não se aplica aos encargos

moratórios que podem servir ao pagamento de honorários advocatícios
contratuais devidamente ajustados, pois conforme decidido por essa

CORTE, "os juros de mora legais têm natureza jurídica autônoma em relação à
natureza jurídica da verba em atraso

TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de 8/4/2021).

5. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental julgada
IMPROCEDENTE.

(RE 855091-RG, Rei. Min. DIAS

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência do

Senhor Ministro LUIZ FUX, em conformidade com a certidão de

julgamento, por unaiümidade, julgou improcedente  a arguição de
descumprimento de preceito fundamental, declarando constitucional o
Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a

2

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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subvinculação estabelecida no art. 22 da Lei n. 11.494/2007 aos valores de

complementação do FUNDEF/FUNDEB pagos pela União aos Estados e
aos Municípios por força de condenação judicial,  e 2) vedou o pagamento

de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no

FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento de honorários advocatícios

contratuais valendo-se da verba correspondente aos juros de mora

incidentes sobre o valor do precatório devido pela União em ações

propostas em favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do
Relator. Os Ministros RICARDO LEWANDOWSKI, GILMAR MENDES e

ROBERTO BARROSO, apesar de também julgarem improcedente a ação,

fizeram ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas

situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com

ações de conhecimento individuais em favor de dado Município, seria

legítimo o destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da
Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a

título de complementação aos fundos educacionais, bem como dos
respectivos juros de mora.

Brasília, 22 de março de 2022.

Ministro ALEXANDRE DE Moraes

Relator

Documento assinado digitalmente

3
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Plenário15/04/2020

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

: Min. Alexandre de Moraes

: Partido Social Cristão-psc

:Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

: Tribunal de Contas da União

:ADV0GAD0-GERAL DA UNIÃO

: Confederação

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

Nacional dos

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

RELATÓRIO

O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator): Trata-se

de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamenta^ com

requerimento de medida liminar, proposta pelo Partido Socialista Cristão
- PSC, em que questiona a validade constitucional de parte do Acórdão
1.824/2017 do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Quanto ao ponto objeto de questionamento na presente arguição, o

julgado da Corte de Contas veicula determinações relacionadas a
situações em que Estados e Municípios obtiveram em juízo o
reconhecimento do direito à complementação dos recursos provenientes

dò Fimdo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e

de Valorização do Magistério - FUNDEF. O TCU, embora tendo

enfatizado a necessidade de destinação exclusiva desses valores para a

manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, mesmo

quando recebidos via pagamento judicial por precatórios, teria deliberado
desobrigar os gestores públicos da observância da restrição que a

legislação de regência impõe ao uso desses recursos, especificamente no

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http'7/www.stf.jus.br/portal/autentÍcacao/autenticarDocumento.asp sob o código 130D-33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93*8DA3-96BC
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tocante ao patamar mínimo de 60% (sessenta por cento) para pagamento

de remuneração dos profissionais de ensino (art. 60, XII, do ADCT e art.

22 da Lei 11.494/2007).

Eis o teor da ementa do Acórdão impugnado:

9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os

requisitos de admissibilidade previstos nos artigos 235 e 237,

incisos I e VII e parágrafo único, do Regimento Interno do TCU,

para, no mérito, considerá-la inteiramente procedente;

9.2. firmar os seguintes entendimentos em relação aos

recursos federais, decorrentes da complementação da União ao

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef e ao

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fimdeb:

9.2.1. a competência para fiscalizar a aplicação desses

recursos complementares é do Tribunal de Contas da União,

ainda que esses pagamentos decorram de sentença judicial,

uma vez que são recursos de origem federal;

9.2.2. aos recursos provenientes da complementação da

União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

9.2.2.I. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, a fim de garantir-lhes a
finalidade e a rastreabiUdade; e

9222. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT.

9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que

se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade

de recomposição do Erário, ensejando, à míngua da qual, a

responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;

9.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários

advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível com o art.

2

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200*2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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60, do ADCT, com a redação conferida pela EC 14/1996, bem

como é ilegaX por estar em desacordo com as disposições da Lei
11.494/2007;

9.3. determinar, com base no art. 43,1, da Lei 8.443/1992 e  ■

art. 250, inciso II, do Regimento Intemo/TCU, ao Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que, no

prazo de 90 (noventa) dias, crie mecanismos no Sistema de
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope)

que evidenciem as receitas e as despesas vinculadas à Lei
11.494/2007 oriundas de condenação judicial transitada em

julgado (AGP 1999.61.00.050616-0 e processos similares) e
nstitua controles no sistema que permitam a rastreabilidade da

aplicação desses recursos, possibilitando, assim,  a plena

verificação da regular aplicação desses valores;

9.4. determinar à Segecex que, com o suporte da Secex

Educação e das unidades sediadas nos Estados:

9.4.1. identifique todos os estados e municípios

beneficiados pela condenação judicial transitada em julgado
(AGP 1999.61.00.050616-0 e processos similares) e certifique-se

de que os recursos federais foram integralmente recolhidos à
conta bancária do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei

11.494/2007;

9.4.2. na hipótese de verificar a utilização dos recursos em

finalidade distinta da explicitada no item 9.2.2.2 anterior, ou em

caso de não recolhimento dos valores à conta do Fundeb,

comunique o respectivo ente federativo da necessidade de
imediata recomposição dos valores à referida conta;

9.4.3. caso não comprovada a recomposição dos recursos,

de que trata o item anterior, na conta do Fundeb, adote as
providências cabíveis para a pronta instauração da competente
tomada de contas especial, fazendo incluir, no polo passivo das

TGEs, além do gestor responsável pelo desvio, o município que
tenha sido irregularmente beneficiado pelas despesas

irregulares e, quando for o caso, o terceiro irregularmente
contratado ou que, de qualquer forma, tenha concorrido para a

prática do dano ao Erário;

3
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9.5. determinar, com base no art. 43,1, da Lei 8.443/1992 e

art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, ao Ministério da

Educação (MEC) , respaldado no art. 30, I, III e IV, da Lei

11.494/2007 (Lei do Fundeb) , que, no prazo de 15 dias,

utilizando-se dos meios mais eficazes de que dispõe, encaminhe

aos estados e municípios que têm direito a recursos

provenientes da diferença no cálculo da complementação

devida pela União no âmbito do Fundef, referente  a 1998 a

2006, oriundos da ACP 1999.61.00.050616-0, ou de ações

similares na esfera judicial ou administrativa, cópia integral

desta deliberação, alertando-os de que os recursos de

complementação da União de verbas do Fundef, obtidos pela

via judicial ou administrativa, devem ser utilizados

exclusivamente para a manutenção e desenvolvimento do

ensino fundamental, sob pena de responsabilidade do gestor

que lhes conferir outra destinação;

9.6. determinar aos municípios beneficiados pela ACP

não promovam pagamento de

oriundos dacom recursos

1999.61.00.050616-0 que

honorários advocatícios

complementação da União ao Fundef/Fundeb, bem como não

celebrem contratos que contenham, de algum modo, essa

obrigação;

9.7. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do

relatório e voto que a fundamentam, aos Tribunais de Contas

Estaduais de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí,

bem como aos Tribunais de Contas dos Municípios da Bahia, do

Ceará e do Pará, informando-os do entendimento acerca da

impossibilidade de os recursos transferidos, a título de

complementação, da União para o Fundef/Fundeb, comporem o

cálculo do mínimo a ser aplicado em manutenção e

desenvolvimento do ensino, expresso no get yx do art. 212 da

Constituição, conforme expresso nas normas de contabilidade

pública, em especial no Manual de Demonstrações Financeiras

emitido pela STN (Portaria STN 403/2016) , bem como, a título

de colaboração, aos Tribunais de Contas dos demais Estados da

federação;

/

4
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9.8. encaminhar cópia deste processo, para as finalidades

que entenderem cabíveis, ao Ministério da Transparência e

Controladoria-Geral da União (CGU) , ao Ministério Público

junto ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, à

Procuradoria da União no Maranhão (PU/MA) , ao Ministério

Público dos Estados de Alagoas, Maranhão, Paraíba,

Pernambuco, Piauí, Bahia, Ceará e Pará, ao Departamento de

Assuntos Extrajudiciais da Advocacia-Geral da União, ao

Ministério Público Federal (MPF) e à Polícia Federal;

9.9. encaminhar, a título de colaboração, cópia desta

decisão, acompanhada do relatório e voto que a fundamentam,

aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais,

informandoos de que este Tribunal firmou o entendimento de

que, por força do art. 60, do ADCT, com a redação conferida

pela EC 14/1996, é inconstitucional e ilegal a destinação de
valores de precatórios relacionados a verbas do Fundef/Fimdeb

para o pagamento de honorários advocatícios;

9.10. autorizar a Segecex, em conjunto com demais

secretarias do Tribunal, a:

9.10.1. ( compartilhar
necessários à atuação conjunta e coordenada dos órgãos

parceiros da Rede de Controle no âmbito de suas esferas de
competência, seja cível ou criminal;

9.10.2. realizar, caso necessário, eventuais açÕes em

conjunto, como diligências, fiscalizações e operações visando a

obtenção de elementos comprobatórios adicionais e a

conjugação de esforços no sentido do alcance da máxima
efetividade no tocante ao ressarcimento dos recursos desviados

e a correspondente responsabilização dos agentes públicos e

terceiros que deram causa aos danos que venham a ser

comprovados.

informações/documentosas

O Requerente argumenta que, na parte questionada,  o ato implicaria

violação ao art. 3-, III (erradicação da pobreza  e redução das

desigualdades como objetivos fundamentais da República), art. 205

(direito à educação) e art. 206, V (valorização dos profissionais da

5

Documento assinado digitalmente conforme MP n'’ 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portaI/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 130D*33C4-B162-A871 e senha DCC6-EC93-8DA3-96BC



uri/ye/mo

Inteiro Teor do Acórdão - Página 9 de 69

ADPF 528 / DF

educação) e VIII (piso salarial dos professores), todos da Constituição

Federal, e ao art. 60, XII, do ADCT. Sustenta o cabimento da ação, tendo

em vista que o item 9.2.2.2 do citado Acórdão violou o preceito

fundamental do direito à educação ao proibir os Prefeitos de vincularem

o mínimo de 60% da verba proveniente da complementaçâo do FUNDEB,

devida pela União, para pagamento de profissionais do magistério da

educação básica. Assevera estar preenchido o requisito da

subsidiariedade, pois se trata de decisão do TCU, de natureza

eminentemente administrativa, contra a qual não há outro meio capaz de

fazer cessar os vícios apontados.

A arguição foi processada segundo o rito do art. 5-, § 2-, da Lei

9.882/1999.

O Tribunal de Contas da União (doc. 13 dos autos eletrônicos)

suscitou, preliminarmente, o não atendimento ao requisito da

subsidiariedade, porque seria possível a utilização de outros meios

eficazes para sanar a suposta lesividade, como a ação de procedimento

comum, o mandado de segurança (individual e coletivo), a ação popular

e a ação civil pública. No mérito, defendeu a legitimidade constitucional

do Acórdão impugnado, sustentando a impossibilidade de vinculação na

aplicação de recursos de natureza extraordinária recebidos a título de

complementaçâo da União ao FUNDEB à remuneração dos profissionais

do magistério, sob pena de afronta: (a) aos postulados constitucionais da

irredutibilidade salarial, do teto remimeratório, da razoabilidade, da

proporcionalidade e da economicidade; e (b) aos arts. 15, 16 e 21 da Lei

Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A Advocacia-Geral da União (doc. 27) secundou a preliminar

arguida e, no mérito, manifestou-se pela improcedência do pedido, pois o

Acórdão do TCU "assegura o emprego dos recursos em exame na manutenção e

desenvolvimento da educação básica pública, evitando, contudo, o favorecimento

momentâneo de determinados profissionais diante da inexistência de lastro

permanente para custear essas despesas".

A Procuradora-Geral da República apresentou manifestação em que

opinou pelo conhecimento da ação, entendendo presente o requisito da

6
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subsidiariedade, e, no mérito, pela improcedência da arguição, conforme

a ementa seguinte:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

ARGUIÇÃO
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E
MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA À EDUCAÇÃO.
SUBVINCULAÇÃO DE 60% Ã REMUNERAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS.

CABIMENTO DA ARGUIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.

CONSTITUCIONALIDADE. DE

1. Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art.

4-, § 1-, da Lei n- 9.882/1999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental para impugnar

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que, por

apresentar elevado grau de generalidade e abstração, toma

ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo para

solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional suscitada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da

Lei n® 11.494/2007 - destinação de, pelo menos, 60% (sessenta

por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (Fundeb) para o pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública - aos valores de

complementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

7
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Magistério (Fundef) obtidos por estados e municípios pela via

judicial.

3. O art. 22 da Lei n® 11.494/2007, ao estabelecer a citada

subvinculação, determina sua incidência aos "recursos anuais

totais dos Fundos", para destinação à "remuneração dos

profissionais do magistério", circunstância que afasta a

aplicação do dispositivo legal aos recursos de complementação

do Fundef pagos pela União por força de condenação judicial,

em razão da natureza extraordinária dessas verbas, e, ainda, de

não se enquadrar no conceito legal de remuneração  a realização

de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef

repassados pela União a estados e municípios por meio de

precatórios permaneçam, como já reconheceu o Supremo

Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de

promoção do direito à educação, a excepcionalidade da situação

impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22 da Lei n-

11.494/2007 com base em interpretação meramente literal e

descontextualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos

da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à

finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

a de viabilizar a implementação de políticas de melhoria do

ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério

público.

- Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido.

Foram apresentados requerimentos de habilitação como amici curiae

pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, CNTE

(Petição STF 76.681/2018, doc. 29), pelo advogado Paulo Simplício

Bandeira, OAB/PE 18.242 (Petição STF 83.751/2018, doc. 42), por

Professores da Rede Pública do Município de Miguel Alves/PI (petição

STF 40.648/2019, doc. 44), pelo Município de Rio Real/BA (Petição STF

63.777/2019, doc. 72), pelo Sindicato Único dos Profissionais do

8
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Magistério Público das Redes Municipais de Ensino no Estado de

Pernambuco - SINDUPROM/PE (doc. 144) e pelo escritório de advocacia

Monteiro e Monteiro Advogados Associados (doc. 78  e 157).

Foi deferido o ingresso nos autos da Confederação Nacional dos

Trabalhadores em Educação - CNTE (doc. 29) e do Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB (doc. 92) na condição de amici

curiae, e indeferidas os demais requerimentos.

O caso foi inicialmente levado a julgamento na sessão virtual de 3 a

14/04/2020, suspenso nessa ocasião pelo pedido de vista do Ministro

RICARDO LEWANDOWSKI, que devolveu os autos para julgamento em

19/03/2021.

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB

(doc. 137), em memorial, destaca decisão do Tribunal de Contas da União

em que firmado o entendimento de que a vinculação do art. 60 do ADCT

não alcança os juros moratórios devidos pela União, de forma que o

montante podería ser usado para

advocatícias decorrentes dos contratos firmados entre o ente federativo e

o respectivo advogado.

Acrescenta, ainda, a informação sobre o julgamento de mérito do RE

855.091-RG por esta CORTE, em que consolidada a tese de que “não incide

imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de

remuneração por exercício de emprego^ cargo ou função”, concluindo pela

natureza indenizatória dos juros de mora, o que corrobora sua tese de que

os juros não estão compreendidos na vinculação do art. 60 do ADCT.

Valendo-se desses argumentos requer a desvinculação constitucional dos

valores referentes aos juros de mora.

Argumenta a necessidade de se distinguir o labor do advogado que

atuou na fase de conhecimento do que apenas integrou a lide na

execução. Citando precedentes desta CORTE, entende que aqueles que

atuaram desde a fase de conhecimento geraram crédito novo, não previsto na

vinculação inserta do art. 60 ADCT, quais sejam os juros de mora processuais,

sendo justo e constitucionalmente adequado permitir o pagamento (mediante

destaque) dos honorários contratados aos referidos profissionais, até o limite da

adimplemento das verbas

9
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parcela de juros contida nos respectivos precatórios.

Em 08/04/2021, esta ADPF foi retirada de julgamento virtual ante

meu pedido de destaque.

É 0 relatório.

10
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15/04/2020 Plenário

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

VOTO

O Senhor Ministro Alexandre de Moraes (Relator): Cabe

enfrentar, inicialmente, as preliminares de mérito suscitadas nos autos a

respeito do cabimento da ADPF no presente caso.

A Constituição Federal determina que a arguição de

descumprimento de preceito fundamental seja apreciada pelo SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL, na forma da lei (AgReg em Petição 1.140-7, Rei.

Min. SYDNEY SANCHES, DJ de 31/5/1996; Pet 1369-8, Rei. Min. ILMAR

GALVÃO, DJ de 8/10/1997), que, editada em 3 de dezembro de 1999 (Lei
9.882), regulamentou o art. 102, § 1-, da Constituição Federal,

consagrando a ADPF como integrante de nosso controle concentrado de

constitucionalidade (ADPF 43-2/SP, AgReg, Rei. Min. CARLOS BRITTO,

Pleno, DJ de 13/4/2004), com cabimento em três hipóteses: (a) para evitar

lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público; (b) para

reparar lesão a preceito fundamental resultante de ato do Poder Público; e

(c) quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional

sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, incluídos os

anteriores à Constituição.

Com a edição da referida lei, esta CORTE ampliou  o exercício da

jurisdição constitucional abstrata, passando a admitir o ajuizamento de

arguição de descumprimento de preceito fundamental, não somente em

relação a ato do Poder Público com potencialidade lesiva a direitos

fundamentais, mas também em virtude de controvérsia constitucional

relevante sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou mimicipal,

incluídos os anteriores à Constituição (ADPF 130/DF, Rei. Min. CARLOS

BRITTO, Pleno, decisão: 30/4/2009; ADPF 291/DF, Rei. Min. ROBERTO

BARROSO, Pleno, decisão: 28/10/2015), ainda que, excepcionalmente,

revogados (ADPF 84/DF, AgR, Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno,
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DJ de 27/10/2006) ou cuja eficácia já tenha se exaurido (ADPF 77-7fU^,

Rei. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, DJ de 24/6/2006), inclusive
com a possibilidade de concessão de medida liminar (ADPF 77-MC, Rei.

Min. MENEZES DIREITO, Pleno, DJe de 11/2/2015), desde que presentes

todos os demais requisitos constitucionais.

No particular, a impugnação formulada pela inicial tem por objeto o

Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da União, que veicula

determinações relacionadas a situações em que Estados e Municípios

obtiveram em juízo o reconhecimento do direito à complementação dos

recursos provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério  - FUNDEF e do seu

sucessor, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica

e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

aplicação de medidas previstas no ato

impugnado pode, em tese, conflitar com o conteúdo de preceito

constitucional relevante, diretamente relacionado  a políticas públicas de

educação. E considerandí^' a insuficiência dos mecanismos de jurisdição
ordinária para dirimir

generalidade e eficiência, mostra-se atendido

subsidiariedade (art. 4-, § 1-, da Lei 9.882/1999).

Patente, portanto, o cabimento da presente ADPF.

Nessa perspectiva.

questão constitucional com amplitude,

o  requisito da

Em relação ao mérito, o Requerente questiona parte do Acórdão

1.824/2017 do Plenário do TCU, que estabeleceu algumas diretrizes em

relação às situações concretas em que ocorre complementação, via

precatórios, dos recursos do FUNDEF/FUNDEB.

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela EC

53/2006, que deu nova redação ao art. 60 do ADCT da CF, é fundo

especial, de natureza contábil e de âmbito estadual, constituído por

recursos provenientes de impostos e de transferências dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, vinculados necessariamente à

educação, e de parcela de recursos federais, a título de complementação
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financeira.

Além da vinculação a investimentos na educação básica pública,

existe uma subvinculação determinada pelo inciso XII do art. 60 do

ADCT, e pelo art. 22 da Lei 11.494/2007, a qual regulamentou o FUNDEB,

no sentido de que, no mínimo, 60% dos recursos anuais totais dos Fundos

devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.
Transcrevo as referidas normas:

ADCT

Alt. 60. Até o 14® (décimo quarto) ano a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à
manutenção e desenvolvimento da educação básica e à

remuneração condigna dos trabalhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições;

(...)

XII - proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de

cada Frmdo referido no inciso I do caput deste artigo será

destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício.

Lei 11.494/2007

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos

anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da

remuneraçãp dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste

artigo, considera-se:

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos

profissionais do magistério da educação, em decorrência do
efetivo exercício em cargo, emprego ou função, integrantes da

estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, Distrito

Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos

sociais incidentes;

3
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II - profissionais do magistério da educação: docentes,

profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao

exercício da docência: direção ou administração escolar,

planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e

coordenação pedagógica;

in - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das

atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo
associada à sua regular vinculação contratual, temporária ou

estatutária, com o ente governamental que o remunera, não

sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários
previstos em lei, com ônus para o empregador, que não

impliquem rompimento da relação jurídica existente.

O caso, portanto, trata das regras constitucionais de vinculação de
determinadas receitas públicas que são objeto de transferências

intergovernamentais obrigatórias e condicionadas  à utilização em

finalidades específicas. Por esse regime constitucional, é mandatória a

utilização dessas verbas em ações voltadas à garantia do direito social à

educação. Como anota JOSÉ MAURÍCIO CONTI (Comentários à
Constituição do Brasil, J.J. Gomes Canotilho... [et al.] - São Paulo:

Saraiva/Almedina, 1- edição, 2013, página 2.237):

O FUNDEB insere-se no contexto do federalismo fiscal

brasileiro, em que há diversos mecanismos por meios dos quais

são partilhadas as receitas entre as unidades da Federação. O
Brasil adota um modelo de federalismo cooperativo,

especialmente no âmbito financeiro, havendo um sistema de
partilha de recursos, como no caso do FUNDEB, em que essa

cooperação dá-se com a divisão de recursos entre os Estados-

membros (e Distrito Federal) e os Municípios, com participação

eventual da União.

Trata-se de fundo de natureza contábil, à semelhança de

outros (como é o caso do Fundo de Participação dos Municípios

- FPM e Fundo de Participação dos Estados e do Distrito

Federal - FPE), sem personalidade jurídica, que estabelece

regras por meios das quais se operacionaliza a transferência de

4
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recursos entre os entes federados, com regras que vinculam a

aplicação dos recursos que

basicamente

compõem. Constata-se que

ocorrem transferências intergovemamentais

obrigatórias, tanto nas transferências de recursos para compor

as receitas do Fundo quanto na distribuição dos recursos. A

aplicação dos recursos do Fundo é vinculada a finalidades

específicas, voltadas à área educacional, identificando-se nesse

aspecto a utilização de transferências intergovemamentais

condicionadas, importantes instrumentos financeiros utilizados

na condução de políticas públicas, com é o caso da educação.

Veja-se que, além do que a Constituição dispõe especificamente a

respeito do FUNDEB, há um conjunto de regras constitucionais que

protegem e obrigam o gasto público em educação, como a

obrigatoriedade, que a União aplique, anualmente, mmca menos de 18%,

e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de

transferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino,

excluindo-se a parcela da arrecadação de impostos transferida a outros

entes. A distribuição dos recursos públicos assegurará, nos termos da EC

59/2009, prioridade ao atendimento das necessidades do ensino

obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de

qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. E, a

partir da EC 14/1996, tomou-se princípio sensível da Constituição Federal

(CF, art. 34, VII, e), cuja inobservância pelo Estado-membro ou Distrito

Federal possibilitará a intervenção federal.

A peculiaridade das situações reguladas pelo Acórdão impugnado

nesta ADPF consiste no fato, já assinalado, de que o montante recebido

pelos municípios, embora originário do FUNDEB, não é repassado em

conformidade com a sistemática de transferências intergovemamentais

obrigatórias e condicionadas, acima aludidas.

Em razão de controvérsia atinente ao cálculo do repasse, a discussão

sobre a transferências desses montantes foi judicializada perante as

instâncias ordinárias e, vencedora a tese dos municípios, esses se

5
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creditaram em título judicial que veio a ser adimplido pela União na

forma do art. 100 da CF, regime de precatórios.

Na prática, ocorreu o represamento dessas transferências e o

posterior pagamento judicial de um montante único.

Nesse contexto, as regras normalmente incidentes sobre as

transferências de recursos do FUNDEB também se aplicam nessa

situação. A circunstância de se tratar de repasse pela via judicial em

nada desnatura a origem dessas verbas, tampouco pode frustar a

destinação que a Constituição determinou.

Merece, ainda, especial reflexão a questão da incidência do art. 60,

Xn, do ADCT, a subvinculação de 60% do montante repassado ao

investimento em remuneração de profissionais de ensino.

Quanto a essa específica regra, mostra-se convincente a

demonstração sustentada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação, FNDE, acatada pelo TCU no acórdão objeto da presente ADPF,

no sentido de que a sua incidência sobre o montante único pago

judicialmente traria efeitos prejudiciais para a continuidade dos serviços

de ensino e para o equilíbrio financeiro dos municípios.

Nessa perspectiva, importante ter em conta os apontamentos do

FNDE exteriorizados por meio da Nota Técnica 5006/2016/CGFSE/DIGEF

acostada aos autos (peça 71, fl. 14):

12. No que concerne ao primeiro aspecto, cabe salientar

que o objetivo dos preceitos constitucionais e legais que

vinculam 60% dos recursos dos Fundos (Fundef e Fundeb) à

remuneração dos profissionais do magistério público da

educação básica é, precipuamente, direcionar recursos que

auxiliem na criação e implementação dos planos de carreira e

no cumprimento do piso salarial do magistério, visando

garantir a esses profissionais uma melhor formação e condições

de trabalho que estimulem o ingresso e permanência na

carreira. Eis, pois, a essência das políticas públicas de

valorização do magistério.

V. ̂

[...]

6
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14. O pagamento de significativa quantia remuneratória

aos profissionais do magistério de uma só vez, por ocasião da

liberação de recursos dos precatórios, não se inscreve e sequer

atende às políticas de valorização do magistério público da

educação básica, mas, de modo contrário, representa

momentâneo e desproporcional pagamento, em valores

totalmente desconectados das reais possibilidades de garantia e

permanência do mvel remuneratório que representam,

rompendo, dessa forma, com os princípios da continuidade que

deve nortear as políticas de valorização dos profissionais do

magistério e da irredutibilidade de salário, que se encontra

esculpido no art. 7°, VI, da CF/88.

[...]

17. Por fim, cumpre destacar, numa exegese atenta ao

aspecto teleológico, que a subvinculação anual que incide sobre

a totalidade dos recursos dos Fundos possui uma finalidade

que não prevalece na hipótese da liberação de uma quantia

exorbitante a determinados profissionais, de uma única vez.

Isto porque a subvinculação não objetiva favorecer

pessoalmente os prohssionais do magistério, mas colaborar com

a implementação e manutenção de uma política voltada à sua

valorização

O caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica o

afastamento da subvinculação, pois seguir a determinação do art. 60,

XII, do ADCT, c/c art. 22 da Lei 11.494/2007, na redação então vigente,

implicaria em pontual e insustentável aumento salarial dos professores

do ensino básico, que, em razão da regra de irredutibilidade salarial,

teria como efeito pressionar o orçamento público municipal nos

períodos subsequentes - sem que houvesse receita subsequente

proveniente de novos precatórios inexistentes -, acarretando o

investimento em salários além do patamar previsto

constitucionalmente, em prejuízo de outras ações de ensino a serem

financiadas com os mesmos recursos.

A majoração concedida com amparo no recebimento eventual desses
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recursos prejudicaria o equilíbrio das contas municipais a partir do

esgotamento do montante da complementação extraordinária.

Veja-se que a regra constitucional em questão, que garante o rapasse

de recursos financeiros para investimento em ações de ensino, além de

contemplar especificamente o gasto com remimeração de professores,

tem 0 evidente escopo de fortalecer a continuidade e efetividades dessas

ações governamentais, er^tendidas como política pública de Estado. E a
hipótese aqui cogitada, de aplicação da subvinculação mesmo em relação

aos montantes pagos judicialmente - fora, portanto, da regular execução

orçamentária do ente - teria o efeito contrário, ao promover o descontrole

dos gastos com pessoal e, assim, comprometer a continuidade do

investimento público em educação.

De fato, o nível de gastos com pessoal atingiría patamar não

compatível com a realidade financeira do ente público, uma vez o aporte

de recursos via precatório, em razão do pagamento judicial das diferenças
nos repasses anteriores, é um fato isolado e não se repetirá nos exercícios
financeiros seguintes.

Conforme já me manifestei em outros julgamentos da CORTE a

respeito de normas de limitação de gastos com pessoal como imposição

de do princípio da responsabilidade fiscal - como no julgamento das

ADIs 6442, 6447, 6450 e 6525, em que consolidado  o entendimento

firmado na ADI 2238 (Rei. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal

Pleno, julgado em 24/6/2020, DJe de 15/9/2020) -  a previsão de contenção

de gastos com o aumento de despesas obrigatórias com pessoal,

principalmente no cenário de enfrentamento de uma pandemia, é
absolutamente consentânea com as normas da Constituição Federal e com

o fortalecimento do federalismo fiscal responsável.

Assim, em vista das situações de fato tratadas pelo Acórdão

impugnado, fundamentadas em análise técnica dos órgãos competentes,

tenho que o TCU, ao entender que o art. 60, XII, do ADCT, c/c art. 22 da

Lei 11.494/2007 não incidiría nessas situações, não violou os preceitos

fundamentais indicados na inicial, mas buscou impedir graves

implicações futuras, quando exaurida a verba extraordinariamente

^ j

J

8

Documenlo assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/ponal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código 0F78-AE27-0724-B36E e senha 0706-41FD-2F0A-E4CC



(^^ciíunal

Inteiro Teor do Acórdão - Página 22 de 69

ADPF 528 / DF

recebida.

Ao contrário, encontra-se em conformidade com os preceitos

constitucionais que resguardam o direito à educação e a valorização dos

profissionais da educação básica, conciliando-os com a necessidade de

equilíbrio e responsabilidade fiscal, indispensáveis para a manutenção da

capacidade do Estado brasileiro em atingir todos  e quaisquer fins,

inclusive os de natureza fundamental e social.

A própria expressão literal do art. 22 da Lei 11.494/2007 introduz a
ideia de periodicidade, para efeito de incidência da subviculação que

regulamenta, ao dispor que “-pelo menos 60% (sessenta por cento) dos

recursos anuais totais dos fundos sejam destinados ao pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica pública".

Com isso, buscou-se assegurar uma proporção sustentável entre o

gasto total com educação e o gasto específico com  a remuneração dos
profissionais de ensino, o que seria comprometido com a incidência da

subvinculação sobre o recfcimento extraordinário de verbas.
Corroborando esse entendimento, a compreensão da matéria

ganhou contornos inteiramente novos em decorrência da edição da
Emenda Constitucional 114, de 16 de dezembro de 2021, promulgada

pelo Congresso Nacional "para estabelecer o novo regime de pagamentos de
precatórios, modificar normas relativas ao Novo Regime Fiscal e autorizar o

parcelamento de débitos previdenciários dos Municípios", entre providências,

nas quais se inclui o teor dos seus arts. 4° e 5^, a seguir transcritos, QUE

EXCLUIRAM - EXPRESSAMENTE - A POSSIBILIDADE DE

INCORPORAÇÃO DESSES VALORES NOS SALÁRIOS DOS
PROFESSORES:

Art. 4^ Os precatórios decorrentes de demandas relativas à

complementação da União aos Estados e aos Municípios por
conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte

forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;

9
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II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

in - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.

Parágrafo único. Não se incluem nos limites estabelecidos

nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, a partir de 2022, as despesas para os fins de que

trata este artigo.

Art. 5- As receitas que os Estados e os Municípios

receberem a título de pagamentos da União' por força de ações

judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela
desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino
fundamental público e na valorização de seu magistério,
conforme destinação originária do Fundo.

Parágrafo único. Pa aplicação de que trata o caput deste

artigo, nn mínimo 60% (sessenta por cento) deverão ser

repassados aos profissionais do magistério, inclusive
aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a
incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

O advento da nova regra constitucional permitiu a observância da

regra de destinação específica ao gasto em remuneração de profissionais
de magistério, mitigando a possibilidade de efeitos adversos ao equilíbrio
fiscal dos entes públicos em questão, ao vedar a incorporação dos valores
repassados ao patamar irredutível de remuneração desses servidores.

Com isso, resultam atendidos o pleito do Requerente PSL (doc. 171)

- que apresentou manifestação nos autos pela desistência da Ação Direta,

ou, altemativamente, na sua extinção, por perda superveniente do objeto

- e atendidas também as preocupações externadas pelo TCU, na medida

em que afastado os efeitos fiscais de longo prazo, com a impossibilidade
de incorporação.

Considerando que o objeto impugnado na presente ADPF é um
pronunciamento da Corte de Contas proferido em momento anterior à
EC 114/2021, apreciando situações concretas à luz do texto constitucional
e da legislação então vigentes, suas conclusões devem ser consideradas

10
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válidas, mas é necessária a modificação do entendimento daquele órgão,

a partir do novo parâmetro constitucional.

A Corte de Contas, igualmente, agiu corretamente ao censurar o

pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos

alocados no FUNDEB, o que representaria indevido desvio de verbas

constitucionalmente vinculadas à educação.

A decisão da Corte de Contas reafirma a imposição do art. 60 do

ADCT, o qual vincula a utilização exclusiva das verbas do referido fundo

à educação pública; considera inconstitucional a destinação de valores de
precatórios relacionados a verbas do FUNDEB para  o pagamento de
honorários advocatícios; e determina uma série de ações com vistas a

impedir a utilização desses recursos para fins distintos do investimento

na educação básica.

O art. 60 do ADCT é claro ao afirmar que os recursos recebidos por

meio do FUNDEB devem ser destinados exclusivamente à educação

básica pública. De tal forma, a utilização das verbas alocadas no referido
fundo educacional para pagamento de honorários advocatícios
contratuais indica violação direta ao texto constitucional.

A Primeira Turma desta CORTE já se posicionou no sentido de que

ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para

qualquer finalidade diversa da educação fundamental:

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO

RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE

636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL.

(...)

2. As ijerbas do FUNDEF não podem ser utilizadas para

11
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pagamento de despesas do Município com honorários

advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se dá parcial

provimento.

(ARE 1.066.281-AgR, Rei. Min. ALEXANDRE DE

MORAES, Primeira Turma, DJe de 23/11/2018).

No mesmo sentido, cito o julgamento da ACO 648, de relatoria do

Ministro MARCO AURÉLIO e com acórdão redigido pelo Ministro
EDSON FACHIN, DJe de 9/3/2018, em que o Plenário do STF afirmou,

em relação as verbas do FUNDEF, que "vinculam-se  à finalidade

constitucional de promoção dõ direito à educação, única possibilidade

de dispêndio dessas verbas públicas" (ACO 648, Rei. Min. MARCO

AURÉLIO, Rei. p/ acórdão Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno,
julgado em 06/09/2017, DJe de 9/3/2018)

Importante destacar, decisão por meio da qual o eminente

Presidente do Tribunal, Min. DIAS TOFFOLI, concedeu tutela de

urgência para suspender o pagamento de honorários advocatícios com

recursos do FUNDEF. Eis os argumentos de S. Exa. ao apreciar a SL 1.186

(DJe de 5/2/2019):

"Com relação à plausibilidade do direito invocado, anoto

que nesta Suprema Corte, de há muito já se pacificou o

entendimento acerca da plena vinculação das verbas do

FUNDEB exclusivamente ao uso em educação pública  e a

nenhum outro fim.(...)

Destaque-se, ainda, que a matéria acerca da destinação

dessa complementação de verbas do FUNDEB, para pagamento

de honorários advocatícios, tampouco é nova nesta Suprema

Corte, tendo sido objeto de uma Suspensão de Segurança,

ajuizada pelo Tribimal de Contas do Estado do Maranhão,

contra decisão emanada do Tribunal de Justiça daquele estado,

que havia proibido aquela Corte de Contas de fiscalizar a

validade de contratos de prestação de serviços advocatícios,

relacionados a processos em que se buscava o recebimento

dessa verbas.

j
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Cuida-se da SS n~ 5.182/MA, pardalmente deferida pela

então Presidente desta Corte, Ministra Cármen Lúcia, para o

fim de que os municípios contratantes, arrolados naqueles

autos, não efetuassem nenhuma espécie de pagamento de

honorários advocatícios em favor do escritório de advocacia

contratado, enquanto o TCE-MA não deliberasse acerca da

legalidade desses contratos, bem como dos pagamentos

envolvidos.

Assim, decisões contrárias à pacífica e cristalizada

jurisprudência desta Suprema Corte sobre o tema, dada a

possibilidade concreta de futura reforma, têm o inegável

condão de trazer danos irreparáveis aos cofres públicos,

máxime por se tratar, como neste caso, de verbas que devem ser

utilizadas exclusivamente para o incremento da qualidade da

educação no Brasil e cuja dissipação, para outro fito, pode vir a

tomar-se irreversível.

Como se não bastasse, o efeito multiplicador de ações

ajuizadas pelos quatro cantos do país, tal como descritas nestes

autos, não pode ser negligenciado, podendo vir a alcançar,

destarte, em curto período de tempo, uma cifra que não se

mostra nada desprezível, contribuindo ainda mais para a

incorreta destinação de verbas do FUNDEB para pagamento de

honorários contratuais, em detrimento do tão necessário

fomento à educação pública em nosso país. (...)

Ademais, não se pode tampouco ignorar que a

jurispmdência pátria também pacificou o entendimento de que

é devida a pretendida complementação de verbas do FUNDEB,

em dadas situações e isso, a par de ter sido buscado e obtido

pelo MPF, nos autos da referida ação civil pública, acabou por

ser igualmente objeto de inúmeras demandas propostas pelos

entes públicos legitimados, cujas execuções individuais e

efetuadas por meio de advogados particulares, para tanto

contratados, tem feito com que verba pública clausulada para

utilização exclusiva na educação pública esteja sendo destinada

ao pagamento,de honorários advocatícios.

Trata-se de situação de chapada inconstitucionalidade.
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potencialmente lesiva à educação pública em inúmeros

municípios, carentes de recursos para implementar políticas
nessa área e que pode redundar em prejuízos irreparáveis à

educação de milhares de crianças e adolescentes por este país

afora, em situação repita-se virtualmente irreversível.

Como destaquei, em meu discurso de posse no cargo de

Presidente desta Suprema Corte, citando Manoel Bomfim: Um

povo não pode progredir sem a instrução, que encaminha a educação e

prepara a liberdade, o dever, a ciência, o conforto, as artes e a moral (A
América Latina: males de origem. Rio de Janeiro: Biblioteca

Virtual de Ciências Humanas do Centro Edelstein de Pesquisas

Sociais, 2008. p. 273).

Uma educação falha, de baixa qualidade, é uma das

causas do retardo no desenvolvimento do país,

desenvolvimento esse que apenas pode ser almejado com a

formação de cidadãos aptos ao exercício de seus direitos e à
efetiva colaboração para o engrandecimento da nação."

Conforme se verifica, a jurisprudência desta CORTE ampara o

direcionamento indicado pelo TCU quanto à utilização das verbas do

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios
contratuais.

Constitucional, portanto, a decisão do TCU, que, ao estipular tais

diretrizes, buscou impedir a aplicação dos recursos do fundo em fins

diversos da manutenção e desenvolvimento da educação, de modo a

evitar o desvio de verbas constitucionalmente vinculadas ao ensino,

preservando, sobretudo, o propósito constitucional do FUNDEB.

É INCONSTITUCIONAL, PORTANTO, O PAGAMENTO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS COM RECURSOS

ALOCADOS NO FUNDEB.

Acrescento - complementando meu posicionamento em relação ao

voto inicialmente proferido na sessão virtual de  3 a 14/4/2020 - a questão
abordada pelo voto do eminente Ministro RICARDO LEWANDOWSBQ,

antes levantada pelo CFOAB, sobre a não incidência da vinculação do art.
60 do ADCT (atual art. 212-A da CF inserido pela promulgação da EC
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108/2020) à parcela referente aos juros de mora incidentes no precatório a

ser pago pela União, para que os recursos relacionados a tal verba

possam ser, eventualmente, utilizados para o pagamento de honorários

advocatícios contratuais.

Os juros moratórios, como se sabe, decorrem do descumprimento de

uma obrigação, no caso, ̂  mora da União em cumprir devidamente as
obrigações de repasse de verba referente ao FUNDEF aos Mxmicípios.

Esta CORTE, no julgamento de mérito RE 855.091-RG, DJe de

15/03/2021, firmou a natureza indenizatória dos juros de mora,

considerando que a referida verba não aumenta o patrimônio do credor e,

com especial relevância para o tema ora em debate, que "os juros de mora

legais têm natureza jurídica autônoma em relação  à natureza jurídica da verba

em atraso".

A vinculação constitucional em questão restringe  a aplicação do

montante principal apurado nas execuções dos títulos judiciais obtidos

pelos municípios, mas não sobre os encargos moratórios que, liquidados

em favor desses entes, podem servir ao pagamento de honorários

contratuais eventualmente ajustados com os profissionais ou escritórios

de advocacia que patrocinaram a discussão em juízo sobre o valor dos

repasses.

A possibilidade de pagamento de honorários advocatícios

contratuais pelos Mimicípios valendo-se TÃO SOMENTE DA VERBA
CORRESPONDENTE AOS JUROS MORATÓRIOS incidentes no valor
do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE a presente ADPF, sendo

CONSTITUCIONAL O ACÓRDÃO 1.824/2017 DO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO.

E o voto.
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

ARGÜIÇÃO DE DESCÜMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR ; MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.(S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV.(A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ)  E OÜTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. ; CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO

ADV.(A/S) : EDUARDO BEÜRMANN FERREIRA (56178/DF)
AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

CFOAB

ADV.(A/S) : FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,
095573/RJ)

Após O voto do Ministro Alexandre de Moraes
que julgava improcedente a arguição, pediu vista dos

Lev|andowski. Falaram: pelo requerente, a
Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, pelo interessado, o
Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não participou
deste julgamento, por motivo de licença médica no início da
sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2°, § 5°, da Res.
642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

Decisão:

(Relator), ■

autos o Ministro Ricardo

Composição: Ministros Dias Toffoli (Presidente), Celso de
Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen
Lúcia, Luiz Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e
Alexandre de Moraes.

Carmen Lilian Oliveira de Souza

Assessora-Chefe do Plenário
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Plenário21/03/2022

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Min. Alexandre de Moraes

Partido Social Cristão-psc

Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

Tribunal de Contas da União

Advogado-geral da União

Confederação

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

Nacional dos

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

VOTO

O Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Vogal): Trata-se de

arguição de descumprimento de preceito fundamental proposta pelo

Partido Social Cristão - PSC "para que seja declarada a violação do

direito fundamental à educação, à valorização dos profissionais da

educação escolar e ao ̂ piso salarial profissional nacional para os

profissionais da educação escolar pública, à diminuição das

desigualdades sociais e regionais, previsto nos arts. 3-, ni, 205 e 206, V e

Vin, da Constituição Federal e art. 60, XII, das ADCT", de acordo com

decisão proferida no "Acórdão n- 1824/2017 - Plenário - (processo n- TC

005.506/2017-4), do Tribunal de Contas da União (TCU), que desobrigou

os entes federados de respeitarem a vinculação de no mínimo 60% dos

recursos do FUNDEF/FUNDEB para pagamento de profissionais do

magistério, relativos às diferenças obtidas judicialmente na

complementação devida pela União" (pág. 1 da inicial).

O partido requerente aduz que "a educação é um direito de todos e

dever do Estado e, reconhecendo a importância do papel do professor.
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estabelece especificamente, o direito à valorização dos profissionais da
educação escolar da rede pública e à fixação de um piso salarial

profissional nacional" (pág. 7 da inicial).

Assevera que.

"[p]ara dar concretude a esse preceito fundamental, o

Estado brasileiro criou inicialmente o FUNDEE, o qual foi

substituído posteriormente pelo FUNDEB, e estabeleceu no art.

60, Xn, das ADCT que proporção não inferior a 60% (sessenta

por cento) destes fundos seria destinada ao pagamento dos
profissionais do magistério da educação básica em efetivo
exercício [...]" (pág. 8 da inicial).

a previsão de que 60% dos recursos dosPontua, ademais, que

fundos seria destinado ao pagamento de professores foi repetida na Lei n-

9.424, de 1996, que instituiu o FUNDEE, e na Lei n° 11.494, de 2007, que

criou o FUNDEB [...]" (pág. 8 da inicial).

Outrossim, aponta que

"[e]ntre 1998 e 2006 a União subestimou o valor a ser

repassado a título de complementação do FUNDEF/FUNDEB e,
por isto, foi condenada judicialmente a corrigir  o erro. O fato
dos valores devidos aos Entes Federados serem transferidos por

precatório não desnatura a natureza dos recursos. Em outras
palavras, os valores atrasados continuam vinculados ao
pagamento de professores e à manutenção e desenvolvimento
do ensino básico" (pág. 9 da inicial).

Sustenta, portanto, que "o Acórdão 1824/2017 - Plenário - do TCU

violou o direito fundamental previsto nos arts. 3-, III, 205 e 206, V e VIII,

da Constituição Federal aô desobrigar os gestores estaduais e municipais

de cumprir o previsto no art. 60, Xn, das ADCT, e proibir a vinculação do
mínimo de 60% (sessenta por cento) dos valores a serem recebidos via

2

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
httpy/www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código FC33-3471-927E-C337 e senha 07FD-1151-0E25-1463



(^'FÍÍunal Q.^e<;Í€/í^p:a/i/9^/rW'

Inteiro Teor do Acórdão - Página 32 de 69

ADPF 528 / DF

precatório, para pagamento dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício" (pág. 9 da inicial), de modo que

"[...] extrapolou sua competência ao modificar a

destinação constitucional e legal dos recursos do

FUNDEF/FUNDEB. Conforme decidido pelo STF nas ACOs

648, 660, 669 e 700, as diferenças devidas aos Entes Federados,

em razão do erro de cálculo no repasse do FUNDEF/FUNDEB,

têm vinculação integral à norma de regência. Só podem ser

destinados à manutenção e desenvolvimento da educação

básica e à remuneração dos trabalhadores da educação.

A decisão descumpre mandamento constitucional,

prejudica milhares de profissionais do magistério do país e, em

última análise, os milhões de alunos do ensino básico. O

Acórdão n° 1824/2017 - Plenário -, embora relacionado

diretamente municípios do Estado do Maranhão, tem

repercussão sobre todos os demais Entes Federados. O TCU

deixou expresso o entendimento da Corte sobre a matéria e o

seu alcance a todos os municípios que devem ser beneficiados

com a correção da complementação subestimada." (págs. 9-10

da inicial)

Pede a concessão da cautelar para suspender o item 9.2.2. do acórdão

TCU 1.824/2017, até o julgamento de mérito desta ação. Requer, ao final.

"[...] a procedência da presente Ação de Descumprimento

de Preceito Fundamental para que, com eficácia geral e efeito

vinculante, o STF anule o item 9.2.2. do Acórdão TCU n^

1824/2017 - Plenário - em razão da violação dos arts. 3-, III, 205

e 206, V e VIII, da Constituição Federal e art. 60, XII, das ADCT"

(págs. 10-11 da inicial).

As informações foram juntadas aos autos, conforme documentos

eletrônicos 12 a 18.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento

3
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da presente arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido, nos

seguintes termos:

"Educação. Item 9.2.2 do Acórdão n° 1.824/2017 do

Plenário do Tribunal de Contas da União, que afastou a

vinculação à remuneração dos profissionais do magistério do

mínimo de 60% dos recursos do FUNDEF/FUNDEB relativos às

diferenças obtidas judicialmente na complementação devida

pela União. Preliminar. Inobservância ao requisito da

subsidiariedade. Mérito. Ausência de violação aos artigos 3';

inciso III; 205; e 206, incisos V e VIII, da Constituição Federal,

bem como ao artigo 60, inciso XII, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias. Inviabilidade da vinculação

pretendida pelo autor, na medida em que a destinação

exclusiva dessa verba extraordinária ao pagamento de

profissionais da educação básica pública podería resultar em

graves implicações futuras quando exauridos esses recursos,

como, por exemplo, a impossibilidade de redução salarial dos

profissionais beneficiados. Preservação da obrigação de

aplicar referido montante na manutenção e desenvolvimento do

ensino. Manifestação pelo não conhecimento da presente

arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido formulado

.  pelo arguente." (pág. 1 do documento eletrônico 27; grifei)

A Procuradoria-Geral da República ofertou parecer pela

improcedência do pedido, em manifestação assim ementada:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE

ARGUIÇÃO
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDOS POR ESTADOS E
MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

DECONSTITUCIONALIDADE.

4
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PRECATÓRIOS. APLICAÇÃO VINCULADA À EDUCAÇÃO.
SUBVINCULAÇÃO DE 60% À REMUNERAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO. AFASTAMENTO.

NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS.

CABIMENTO DA ARGUIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.

1. Preenche o requisito da subsidiariedade, previsto no art.

4r, § 1-, da Lei n® 9.882/1999, o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental para impugnar

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU) que, por

apresentar elevado grau de generalidade e abstração, toma

ineficaz a utilização de ações de caráter subjetivo para

solucionar, de forma ampla, geral e imediata, a controvérsia

constitucional suscitada.

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta a subvinculação estabelecida no art. 22 da

Lei n® 11.494/2007 ~ destinação de, pelo menos, 60% (sessenta

por cento) dos recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação (Fundeb) para 0 pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na rede pública - aos valores de

complementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério (Fundef) obtidos por estados e municípios pela via

judicial.

3. O art. 22 da Lei n- 11.494/2007, ao estabelecer a citada

subvinculação, determina sua incidência- aos 'recursos anuais

totais dos Fundos', para destinação à 'remuneração dos

profissionais do magistério', circunstância que afasta a
aplicação do dispositivo legal aos recursos de
complementação do Fundef pagos pela União por força de

condenação judicial, em razão da natureza extraordinária

dessas verbas, e, ainda, de não se enquadrar no conceito legal

de remuneração a realização de pagamentos eventuais.

4. Embora os recursos de complementação do Fundef

5
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repassados pela União a estados e municípios por meio de

precatórios permaneçam, como já reconheceu o Supremo

Tribunal Federal, vinculados à finalidade constitucional de

promoção do direito à educação, a excepcionalidade da

situação impossibilita a aplicação da subvinculação do art. 22
da Lei n- 11.494/2007 com base em interpretação meramente

literal e descontextualizada do comando legal.

5. A liberação pontual de significativa quantia de recursos

da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constitucional ou legal, não atende à

finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é

a de viabilizar a implementação de políticas de melhoria do

ensino e de valorização abrangente e continuada do magistério

público.

- Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido" (págs. 1-2 do documento eletrônico

71; grifei).

O eminente Ministro relator deferiu o pedido de ingresso como

amicus curiae da Confederação Nacional dos Trabalhadores em educação

- CNTE e do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -

CFOAB (documento eletrônico 118).

Com efeito, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

CFOAB apresentou manifestação nos autos, na qual destaca que

"[...] é preciso diferenciar entre duas situações opostas: de

um lado, os advogados que atuaram diligentemente nos

processos desde o início e, de outro lado, os advogados que, de

maneira oportunista, ajuizaram execuções individuais com base

em título executivo obtido pelo Parquet mediante cobrança de

honorários quota litis. Uma vez que o Tribunal de Contas da

União e diversos juizes a quo não haviam acolhido  a referida

diferenciação, continuando a ordenar a suspensão generalizada

dos destaques, esse egrégio Supremo Tribunal Federal

determinou, em sede da SL 1186-ED, em decisão da lavra do

6
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Exmo. Min. Presidente, que outros tribunais adotem a

distinção" (pág. 3 do documento eletrônico 98).

O julgamento da presente ação de descumprimento de preceito

fundamental foi pautado para a Sessão Virtual de  3 a 14/4/2020. Naquela

ocasião, o Ministro Alexandre de Moraes apresentou voto pela

improcedência do pedido formulado na inicial, por entender que o ato do

Tribunal de Contas da União, que afasta a incidência da regra do art. 22

da Lei 11.494/2007 aos recursos de complementação do Fundeb pagos por

meio de precatórios estaria em consonância com os preceitos

constitucionais que visam a resguardar o direito  à educação e a

valorização dos profissionais da educação básica.

ilelator entendeu tambémMas não só. O que os recursos

provenientes da complementação aos fundos educacionais devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino, de maneira que a determinação do TCU, que proibiu a

utilização dos recursos alocados nos fundos educacionais para

pagamento de honorários advocatícios contratuais, preservaria a correta

destinação da verba constitucionalmente vinculada  à educação básica

pública.

Após 0 substancioso voto proferido pelo Ministro Alexandre de

Moraes, pedi vista dos autos para melhor análise da matéria.

Bem examinados os autos, registro, inicialmehte, que forçoso é

concluir, assim como o fez o eminente relator, que

provenientes da complementação aos fundos educacionais devem ser

utilizados exclusivamente em ações de desenvolvimento e manutenção

do ensino".

os recursos

Ademais, observo que o TCU tem competência para fiscalizar a

aplicação pelos Estados, Distrito Federal e Municípios dos recursos

transferidos pela União por intermédio dos fundos constitucionais de

7
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educação pública (Fundef e Fundeb), a título de complementação do

valor mínimo anual por aluno definido nacionalmente.

Digo isso porque a antiga redação do art. 60 do ADCT da

Constituição Federal, na redação dada pela EC 53/2006, atribui à União o

dever de complementar os recursos do Fxmdeb quando, em cada Estado e

no Distrito Federal, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido

nacionalmente, verbis:

"Art. 60. Até o 14- (décimo quarto) ano a partir da

promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e à

remuneração condigna dos trabalhadores da educação,

respeitadas as seguintes disposições:

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios  é assegurada

mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito

Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação - FUNDEB, de natureza contábil;

n - os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que
se referem os incisos I, II e III do art. 155; o inciso II do caput do

art. 157; os incisos II, Eli e IV do caput do art. 158; e as alíneas a e

b do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da

Constituição Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus

Municípios, proporcionalmente ao número de alunos das

diversas etapas e modalidades da educação básica presencial,

matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de

atuação prioritária estabelecidos nos §§ 2° e 3® do art. 211 da

Constituição Federal;

[...]

V - a União complementará os recursos dos Fundos  a que

se refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no

8
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Distrito Federal e em cada Estado, o valor por aluno não

alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em

observância ao disposto no inciso VII do caput deste artigo,

vedada a utilização dos recursos a que se refere  o § 5® do art.

212 da Constituição Federal [...]" (grifei).

Posteriormente, foi promulgada a EC 108/2020, que, dentre outras

providências, alterou a redação do art. 60 do ADCT e incluiu o art. 212-A

no Texto Constitucional, o qual passou a tratar do dever da União de

complementar os recursos do Fxmdeb, como pode ser visto abaixo:

"Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios

destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212

desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do

ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus

profissionais, respeitadas as seguintes disposições:

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre

o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios  é assegurada

mediante a instituição, no âmbito de cada Estado  e do Distrito

Federal, de um Fimdo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb), de natureza contábil;

n - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo

serão constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que

se referem os incisos 1,11 e UI do caput do art. 155, o inciso II do

caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as

alíneas 'a' e 'b' do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta

Constituição;

in - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo

serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios,

proporcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e

modalidades da educação básica presencial matriculados nas

respectivas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme

estabelecido, nos §§ 2® e 3- do art. 211 desta Constituição,

observadas as ponderações referidas na alínea 'a' do inciso X do

caput e no § 2*^ deste artigo;

9
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IV - a União complementará os recursos dos fundos a

que se refere o inciso II do caput deste artigo;

V ~ a complementação da União será equivalente a, no

mínimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que

se refere o inciso II do caput deste artigo, distribuída da

seguinte forma:

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e

do Distrito Federal, sempre que o. valor anual por aluno

(VAAF), nos termos do inciso III do caput deste artigo, não

alcançar o mínimo definido nacionalmente;

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos

percentuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual

ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT),

referido no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o

mínimo definido nacionalmente;

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais

nas redes públicas que, cumpridas condicionalidades de

melhoria de gestão previstas em lei, alcançarem evolução de

indicadores a serem definidos, de atendimento e melhoria da

aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do

sistema nacional de avaliação, da educação básica;

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o

inciso X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se

refere o inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras

receitas e de transferências vinculadas à educação, observado o

disposto no § 1® e consideradas as matrículas nos termos do

inciso III do caput deste artigo;

Vn - os recursos de que tratam os incisos 11 e IV do caput

deste artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios

exclusivamente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária,

conforme estabelecido nos §§ 2- e 3° do art. 211 desta

Constituição;

Vni - a vinculação de recursos à manutenção e ao

desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 desta

Constituição suportará, no máximo, 30% (trinta por cento) da

complementação da União, considerados para os fins deste
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inciso os valores previstos no inciso V do caput deste artigo;

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição

aplica-se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste

artigo, e seu descumprimento pela autoridade competente

importará em crime de responsabilidade;

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos

incisos I, II, III e rV do caput e no § 1- do art. 208 e as metas

pertinentes do plano nacional de educação, nos termos

previstos no art. 214 desta Constituição, sobre:

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput

deste artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as

diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno

entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de

estabelecimento de ensino, observados as respectivas

especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua

qualidade;

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do

caput deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput

deste artigo;

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea

'c' do inciso V do caput deste artigo;

d) a transparência, o monitoramento,. a fiscalização e o

controle interno, externo e social dos fundos referidos no inciso

I do caput deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a

manutenção e a consolidação de conselhos de

acompanhamento e controle social, admitida sua integração aos

conselhos de educação;

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do

órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos

indicadores educacionais e da ampliação do atendimento;

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de

cada fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos

os recursos de que trata a alínea 'c' do inciso V do caput deste

artigo, será destinada ao pagamento dos profissionais da

educação básica em efetivo exercício, observado, em relação aos

recursos previstos na alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo.
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o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para despesas

de capital;

Xn - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional

nacional para os profissionais do magistério da educação básica

pública;

XIII - a utilização dos recursos a que se refere  o§ 5® do art.

212 desta Constituição para a complementação da União ao

Fundeb, referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.

§ 1° O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput

deste artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no

inciso II do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes

disponibilidades:

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios

vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não

integrantes dos fimdos referidos no inciso I do caput deste

artigo;

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário-

educação de que trata o § 6® do art. 212 desta Constituição;

III - complementação da União transferida a Estados, ao

Distrito Federal e a Municípios nos termos da alínea 'a.' do

inciso V do caput deste artigo.

§ 2- Além das ponderações previstas na alínea 'a' do inciso

X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível

socioeconômico dos educandos e aos indicadores de

disponibilidade de recursos vinculados à educação  e de

potencial de arrecadação tributária de cada ente federado, bem

como seus prazos de implementação.

§ 3- Será destinada à educação infantil a proporção de 50%

(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a

alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei"

(grifei).

Dúvidas não há, portanto, de que os recursos destinados à

complementação do Fundo - quando o montante investido pelos Estados

e pelo Distrito Federal, não é suficiente para atingir o mínimo por alimo

definido nacionalmente são de titularidade da União.
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Por oportuno, consigno que, ao analisar as ACOs 648/BA, 660/AM,

669/SE e 700/RN, com acórdãos redigidos pelo Ministro Edson Fachin,

esta Suprema Corte manteve a vinculação da receita à educação nos

seguintes termos:

"AÇÕES CÍVEIS ORIGINÁRIAS. DIREITO FINANCEIRO.
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO
MAGISTÉRIO - FUNDEF. EMENDA CONSTITUCIONAL

14/1996. COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. FUNÇÃO
SUPLETIVA. VALOR MÍNIMO NACIONAL POR ALUNO.

FIXAÇÃO. LEI 9.424/1996. DECRETO 2.264/1997. FORMA DE

PAGAMENTO. OBRIGAÇÃO DE PAGAR. SISTEMÁTICA DOS
PRECATÓRIOS. VINCULAÇÃO À FINALIDADE
CONSTITUCIONAL DE ENSINO. DANO MORAL

COLETIVO.

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve

ser calculado com base no valor mínimo nacional por aluno

extraído da média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do

Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015,

de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1- Seção do STJ.

Acórdão do Pleno TCU 871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do

valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe à União o dever de suplemenlação de

recursos, mantida a vinculação constitucional a ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

3. É ilegal o Decreto 2.264/1997 na medida em que
extravasou da delegação legal oriunda do §1- do art. 6° da Lei

9.424/1996 e das margens de discricionariedade conferidas à

Presidência da República para fixar, em termos nacionais, o

Valor Mínimo Nacional por Aluno.

4. Há um único método de cálculo do Valor Mínimo

Nacional por Aluno nunca inferior à razão entre a previsão da

receita total para o fundo e a matrícula total do ensino
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fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de

novas matrículas, tudo em âmbito nacional.

5. A adoção de parâmetros nacionais não descaracteriza o

caráter regional dos fundos de natureza contábil, gerenciados

pelos Estados federados, com vinculação constitucional a ações

de desenvolvimento e manutenção do ensino fundamental. Art.

60 do ADCT.

6. Deu-se a perda superveniente do objeto da demanda

com o advento da EC 53/2006, instituidora do FUNDEB,

porquanto se toma inviável a imposição de obrigações de fato

positivo e negativo no que diz respeito ao FUNDEE.

7. O adimplemento das condenações pecuniárias por

parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos

Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção

do direito à educação, única possibilidade de dispêndio

dessas verbas públicas.

8. Ação cível originária parcialmente conhecida a que se

dá procedência" (grifei).

Na espécie, contudo, como bem assinalado pela PGR, "[...] a

natureza extraordinária dos recursos de complementação do Fundef

obtidos pela via judicial constitui aspecto determinante para a conclusão

no sentido da inaplicabilidade, a esses recursos, da subvinculação legal

que determina a destinação de, pelo menos, 60% das verbas do Fundo à

remuneração dos profissionais do magistério" (pág. 11 do documento

eletrônico 71).

O caput do art. 22 da Lei 11.494/2007 dispõe que:

"Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos

recuxsos anuais totais dos Fundos serão destinados ao

pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da

educação básica em efetivo exercício na rede pública.

[...]" (grifei).
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O referido dispositivo legal, ao reproduzir - como observado na

manifestação ministerial a disposição de subvinculação antes prevista

no revogado art. 7° da Lei 9.424/1996, tratou apenas daqueles recursos

anuais do Fundeb, sem fazer referência, no entanto, aos recursos de

complementação dos exercícios anteriores, recebidos por meio de

precatórios. Estes últimos não estariam contemplados nos recursos

ordinários anuais, mas constituiriam recursos extraordinários. Nesse

sentido, constou da mencionada manifestação que

"[...] o reconhecimento judicial de que os valores de

complementação do Fundef repassados pela União a estados e

municípios, no período de 1998 a 2006, ficaram aquém do

devido, não importa a afirmação de inobservância, pelos entes

federativos credores, da subvinculação determinada pela lei

para a aplicação desses recursos, considerados em sua

totalidade anual, uma vez que a remuneração dos profissionais

do magistério poderia ser adimplida, inclusive, com o montante

correspondente aos outros 40% das verbas do Fundef, visto

estar tal despesa relacionada, pelo art. 70, I, da Lei n°

9.394/19967 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), dentre

aquelas consideradas como de manutenção e desenvolvimento

do ensino, e inexistir limite legal para o dispêndio de recursos

do Fundo com a remuneração do magistério" (pág. 12 do

documento eletrônico 71).

Com efeito, deve ser registrada a revogação do art. 22 da Lei

11.494/2007 pela Lei 14.113/2020, a qual disciplinou a matéria no caput do

art. 26, abaixo transcrito:

"Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso m do

caput do art. 5- desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta

por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos referidos no

art. V desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de

ensino, da remuneração dos profissionais da educação básica

em efetivo exercício" (grifei).
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Além do mais, ainda que em exame prefaciai, o Ministro Roberto

Barroso, ao indeferir a cautelar nos autos do MS 35.675-MC/DF, entendeu

que:

"Em primeiro lugar, o art. 22 da Lei n- 11.494/2007 faz

expressa menção a 60% dos 'recursos anuais', sendo razoável a

interpretação que exclui de seu conteúdo recursos eventuais ou

extraordinários, como seriam os recursos objeto deste mandado

de segurança. Em segundo lugar, a previsão legal expressa é de

que os recursos sejam utilizados para o pagamento da

'remuneração dos professores no magistério', não havendo qualquer

previsão para a concessão de abono ou qualquer outro

favorecimento pessoal momentâneo, e não valorização

abrangente e continuada da categoria".

Nesse ponto, portanto, não teria qualquer reparo  a fazer a respeito

do voto do Ministro relator, haja vista que, de fato, a decisão do TCU que

entende pela inaplicabilidade do percentual constante do art. 22 da Lei

11.494/2007 aos recursos de complementação do Fundeb pagos por meio

de precatórios não viola os preceitos constitucionais que visam a

resguardar o direito à educação e a valorização dos profissionais da

educação básica. No ponto, acompanho a proposta de deliberação do

Ministro Alexandre de Moraes.

Acompanho também, com ressalvas, o entendimento segundo o

qual os recursos provenientes da complementação aos fundos

educacionais devem ser utilizados exclusivamente em ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

Na espécie, colho do ato questionado o seguinte excerto:

"9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT;
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9.2.3. a aplicação desses recursos fora da destinação, a que

se refere o item 9.2.2.2 anterior, implica a imediata necessidade

de recomposição do Erário, ensejando, à mingua da qual, a

responsabilidade pessoal do gestor que deu causa ao desvio, na

forma da Lei Orgânica do TCU;

9.2.4. a destinação de valores de precatórios relacionados a

verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários

advocatícios é inconstitucional, por ser incompatível com o art.

60, do ADCT, com a redação conferida pela EC 14/1996, bem

como é ilegal, por estar em desacordo com as disposições da Lei

11.494/2007;" (pág. 2 do documento eletrônico 5).

Sobre a possibilidade ou não da retenção dos honorários contratuais

do advogado pagos em razão do ajuizamento de demanda judicial para

cobrar os valores relativos ao Fundef não transferidos voluntariamente,

antes da expedição de precatório, esta Suprema Corte possui

entendimento no sentido de que a discussão "demandaria a análise da

legislação infraconstitucional (Leis n°s 8.906/94), o que é incabível em

sede de recurso extraordinário" (ARE 1.102.885-AgR/PE, Rei. Min. Dias

Toffoli, Plenário).

Essa mesma orientação foi observada pela Primeira Turma, no

julgamento do ARE 1.066.359-AgR/AL, de relatoria do Ministro Marco

Aurélio (j. 26/11/2019), no qual, por maioria, assentou que

extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova nem serve à

interpretação de normas legais". A Ministra Rosa Weber acompanhou o

voto do relator.

o recurso

Naquele julgamento, o Ministro Alexandre de Moraes divergiu, no

que foi acompanhado pelo Ministro Luiz Fux, dando provimento ao

agravo regimental interposto pela União, por entender que "a matéria

envolvendo a vinculação exclusiva das verbas do FUNDEF/FUNDEB à

educação pública é nitidamente de teor constitucional, tendo em vista que

a hipótese em apreço cuida do pagamento de honorários advocatícios
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contratuais com recursos alocados no aludido fundo educacional, o que,

iprima fade, indica violação direta ao art. 60 do ADCT". Ademais,

consignou que a Primeira Turma do STF "tem posição no sentido de que

ofende o art. 60 do ADCT a utilização de verbas do FUNDEF para

qualquer finalidade diversa da educação fundamental".

Por sua vez, o Ministro Roberto Barroso, em voto de desempate,

acompanhou o relator do feito, assinalando que

"[e]m diversos precedentes, o Supremo assentou a tese de

que, nos casos em que se discute a possibilidade de

fracionamento do valor relativo ao honorários advocatícios

contratuais dos precatórios expedidos em execuções de

complementação de verba do FUNDEF, devidas pela União,

não há questão constitucional a ser analisada. Aplica-se a

jurisprudência que afasta o cabimento de recurso extraordinário

se o deslinde da controvérsia depende do prévio exame da

legislação infraconstitucional.

Portanto, estou aqui acompanhando o Ministro Marco

Aurélio, negando provimento ao agravo na crença de que não

há uma questão constitucional aqui.

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a

decisão do Superior Tribunal de Justiça nessa linha, porque a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem oscilado

relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento

dessas verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos,

pelo trabalho do advogado, sem o qual o município nada

receberia.

Então, 0 advogado propõe a demanda e, ao final - creio

que de uma década -, consegue o benefício para o município.

Verba que não iria para o município se não tivesse havido a

ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários

de pro labore, apenas com honorário de êxito.

De modo que eu considero legítima, nessa hipótese, que

o advogado receba os honorários. Porém, eu não estou
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enfrentando o mérito, porque o Ministro Marco Aurélio

entendeu que a matéria era infraconstitucional e há precedentes

do Supremo nessa linha" (grifei).

Após, o Ministro Alexandre de Moraes ressaltou que:

"Presidente, essa questão de se tratar de matéria

infraconstitucional voltará a ser discutida, pois levarei ao

Plenário da Corte uma ADPF sobre a matéria. O Tribunal de

Contas da União fixou em decisão a impossibilidade da

utilização do FUNDEF para pagamento de honorários

advocatícios, e passou a aplicar em relação a todos os

municípios - porque ele que fiscaliza a destinação desse

dinheiro -, vedando essa possibilidade. Ressalto que há

situações diversas.

Há a situação que o eminente Ministro Luís Roberto

Barroso se referiu, em que o advogado ingressou com ação,

desde o kucio, e, depois, obteve os honorários. E há uma grande

parte das situações, em que os advogados somente passaram a

atuar a partir do resultado de mérito de uma ação civil pública

do Ministério Público; ou seja, só foram contratados para

executar a decisão já formada e cobraram 20%, 30% chegando,

às vezes, a 40%, do FUNDEF de honorários. Mas o Tribunal de

Contas da União vem glosando todos esses pagamentos

realizados pelas prefeituras.

Pedindo vênia à maioria já formada, entendo que a

matéria é constitucional, porque seria um desvio de finalidade

na destinação de verbas do FUNDEF e dou provimento ao

agravo da União".

Em complemento ao seu voto, o Ministro Roberto Barroso fez a

seguinte observação:

"Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

Alexandre na parte inicial. São situações diferentes: aquela em

que o advogado ajuiza a ação e litiga por muitos anos e
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daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público,

na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar.

Portan|:o, eu estou considerando aqui a primeira
hipótese, a do advogado, porque eu acho legítimo. Em

nenhuma hipótese, eu admitiría honorários acima de 20%.

Aliás, dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato

para reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida em que o volume arrecadado

pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando

1 bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade. Eu

estou assumindo que os municípios tenham agido

corretamente e os advogados também; tudo esteja dentro do

padrão" (grifei).

Como se vê, o Ministro Roberto Barroso faz clara diferenciação a

respeito do tema dos honorários advocatícios decorrentes das
complementações das verbas do Fundef, entendendo que existem

situações distintas no tratamento da matéria, qual seja, aquelas

relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com ações de

conhecimento individuais em favor de dado Mimicípio, enquanto que,

por outro lado, existem aquelas que tratam da atividade desemperdiada
por advogados apenas na fase de execução de título judicial constituído
em ação coletiva, da qual não participou.

Essa não foi uma interpretação inovadora. Devo destacar que alguns

meses antes, o Ministro Dias Toffoli, então Presidente, ao analisar os

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil em face da decisão monocrática que deferiu o

pedido formulado pela Procuradoria-Geral da República na SL 1.186-

MC/DF - na qual se questionaram decisões judiciais que autorizaram o

destaque de honorários advocatícios contratuais em precatórios
expedidos pela União para o pagamento de verbas complementares do

Fundef -, entendeu por bem, sanando as omissões e dando efeito

modificativo aos aclaratórios, ressalvar as "[...] execuções decorrentes de
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ações individuais propostas por entes públicos [...]" (grifei), como pode

ser visto do trecho da decisão transcrito abaixo:

"De fato, padeceu a decisão embargada de omissões, na

medida em que não fez a necessária distinção entre situações

decorrentes de ações individualmente propostas por entes

públicos, daquelas decorrentes de mera execução da aludida

ação coletiva, ajuizada pela ora embargada.

E, ainda, ao não excluir de sua incidência, as ações já

transitadas em julgado, que ensejaram a expedição de ordens

de pagamento de honorários, em favor dos respectivos

advogados, que as patrocinaram.

Não oibrreu, contudo, a apontada vulneração ao verbete
da súmula vinculante n- 47, desta Suprema Corte, pois a

suspensão em questão não obstou o direito dos advogados em

receberem os honorários arbitrados em seu favor, apenas

suspendendo, temporariamente, seu pleno exercício.

Assim, recebo, em parte, com efeitos modificativos, os

embargos de declaração opostos pelo Conselho Federal da

Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) para, sanando

omissões constantes da decisão embargada, declarar,

expressamente, que seu comando não atinge execuções

decorrentes de ações individualmente propostas por entes

públicos, através de patronos para tanto constituídos,

tampouco aquelas em que já transitada em julgado  a decisão

que reconheceu o direito ao recebimento da verba honorária,

pelos advogados que atuaram no feito" (grifos no original).

Em seguida, ao analisar embargos de declaração opostos em face da

decisão monocrática pela qual, reconhecendo a perda do objeto da SL

1.186/DF, julgou-a extinta, sem apreciação de mérito, o Ministro Dias

Toffoli consignou e deliberou o seguinte:

"Em arremate, reitero o que dantes consignado, com a

prolação da anterior decisão, no sentido de que a matéria em

discussão nestes autos, a partir do entendimento que recebeu.
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com 0 parcial acolhimento dos embargos declaratórios

opostos pela OAB, contra a decisão concessiva da suspensão,

já restou devidamente equacionada por esta Suprema Corte.

Ou seja: execuções decorrentes de ações individualmente

propostas por entes públicos legitimados, seguem

normalmente seus cursos, posto que não atingidas pela decisão

proferida nos autos da ação rescisória n-

85.2017.4.03.0000, em trâmite no Tribimal Regional Federal da

3- Região.

5006325-

E aquelas execuções, que decorrem da ação coletiva

ajuizada pela PGR e que foram afetadas pela liminar deferida

nos autos da ação rescisória, tem sido postulado  e deferido

nesta Corte, para verem seus cursos retomados, nos termos em

que já supra ressaltado.

A rigor, assim, esta suspensão, feita essa necessária

delimitação quanto a seu objeto, deve ser rejeitada, por não

remanescer decisão a ser suspensa.

Ante o exposto, acolho, em parte, os embargos interpostos

pela OAB, para indeferir a presente suspensão de liminar. E,

ainda, não conheço dos embargos opostos por Monteiro e

Monteiro Advogados Associados e rejeitos os embargos opostos

pelo Procurador-Geral da República" (grifei).

Como se vê da leitura dos trechos supratranscritos, percebe-se que

foi levada a efeito a necessária distinção entre as decisões objeto do

pedido de suspensão de liminar, quais sejam, as decorrentes de

execuções lastreadas em título formado em ação civil pública ajuizada

pelo Ministério Público Federal, e aquelas nas quais o título executado

decorre de ações individuais de conhecimento propostas pelos

municípios, por meio de advogados constituídos para tanto. Para essas

últimas, o destaque dos honorários advocatícios foi mantido.

Essa também foi a intelecção do voto proferido pelo Ministro Bruno

Dantas, Redator do Acórdão 1.423/2020-TCU-Plenário (TC 018.180/2018-

3), para quem.

22

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FC33-3471-927E-C337 e senha 07FD-1151-0E25-1463



'ummno

Inteiro Teor do Acórdão - Página 52 de 69

ADPF 528 / DF

por questão de justiça, é preciso reconhecer essa

questão particular dos advogados que laboraram desde o

prindpio nesses processos que questionavam a

complementação de verbas do Fundef devidas pela União aos

municípios.

Segundo, é preciso reconhecer que as vinculações

decorrentes dos dispositivos constitucionais e legais

aplicáveis não atingem os recursos decorrentes dos juros de

mora legais acrescidos às verbas constitucionalmente

gravadas dada a natureza distinta de tais parcelas.

O STJ já reconheceu em diversos julgados que o novo

código civil expressou a natureza indenizatória dos juros de

mora. Se na perspectiva do devedor esses acréscimos

constituem sanção pelo não cumprimento de uma obrigação

pactuada, sob a ótica do credor os moratórios constituem

indenização, visto que se prestam a afastar os prejuízos

derivados da mora do devedor.

No Resp 1.703.697/PE, o STJ decidiu que 'os recursos do

FUNDEF/FUNDEB encontram-se constitucional e legalmente

vinculados a uma destinaçâo específica, sendo vedada a sua

utilização em despesa diversa da manutenção e

desenvolvimento da educação básica (...) inexiste possibilidade

jurídica de aplicação do art. 22, § 4^, da Lei n. 8.906/1994'.

Embora tal julgado tenha sido trazido pelo eminente

relator em outros processos análogos ao que ora se examina,

observo que ele não adentrou na questão que distingue os

advogados que atuam desde as ações de conhecimento

daqueles que ingressaram tão somente com as ações de

execução fundada em título executivo obtido na Ação Civil

Pública proposta pelo MPF, tampouco na distinção entre a
obrigação pkncipal

No meu entender, recomposta a obrigação original ao

Fundef/Fundeb, atualizada monetariamente, não há que se

falar em vinculação da parcela correspondente aos juros de

mora aos aludidos fundos e, consequentemente, da existência

e os juros moratórios.

- ̂
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de dano ao erário. É preciso, também, levar em consideração o
momento em que os escritórios afetados pela decisão

recorrida efetivamente passaram a patrocinar as causas.

Portanto, o deslinde dessa celeuma passa pela reavaliação

dos contratos firmados entre os municípios e as sociedades de

advogados, da natureza das ações judiciais impetradas, bem
como com o cotejamento das parcelas relativas às obrigações
principais e aos juros de mora processuais e o valor
efetivamente recebido pelos patronos por meio do destaque dos

precatórios" (grifei).

Portanto, levando em consideração que, em algims casos, os recursos

públicos decorrentes das complementaçÕes do Fundef só passaram a
integrar o patrimônio dos entes municipais em razão da diligente
atuação de advogados contratados, os quais desenvolveram a tese e
atuaram em juízo, às vezes, por mais de 20 anos, não seria razoável
negar-lhes o destaque dos honorários advocatícios, sobretudo porque
atuaram sob o pálio de cláusulas contratuais que previam a remxmeração
apenas no êxito das demandas e em favor da ampliação dos recursos para
0 custeio da educação pública.

Outrossim, assim como ressaltado acima pelo Ministro Bruno

Dantas, seria impróprio vincular toda e qualquer parcela dos precatórios
relativos às diferenças obtidas judicialmente na complementação devida
pela União para o pagamento de profissionais do magistério. Digo isso
porque não se poderia interpretar os arts. 22 da Lei 11.494/2007
(revogado), 26 da Lei 14.113/2020 e 60 do ADCT de maneira ampliativa,
abarcando, assim, as parcelas resultantes de condenação e o seu acessório,
devido pelo ilícito decorrente da demora, haja vista que o Poder
Judiciário não poderia vincular aquilo o que a Constituição Federal não
vinculou.

Com mais razão ainda acredito que não seria possível pretender
estabelecer tal vinculação aos juros de mora processuais, inviabilizando
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a regular contraprestação dos causídicos por meio dos referidos valores,

os quais ostentam nítida natureza indenizatória.

Nessa linha de entendimento, destaco, por indispensável, que esta

Suprema Corte, em recente julgamento (Sessão Virtual de 5 a 12.3.2021),

cujo acórdão ainda pende de publicação, fixou a tese do Tema 808 de
Repercussão Geral (RE 855.091-RG/RS, Rei. Min. Dias Toffoli), no sentido
de que "não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo
atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou

função", concluindo que o conteúdo mínimo da materialidade do

imposto de renda contido no art. 153, III, da CF, não permite que ele
incida sobre verbas que não acresçam o patrimônio do credor. Naquela
oportunidade, o Ministro Relator ressaltou no seu voto - o qual tive a

satisfação de acompanhar ~ que

"[...] os juros de mora legais têm natureza jurídica
autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso.

Vide, em primeiro lugar, que eles não constituem frutos civis
(parcela acessória que, em regra, segue a sorte do principal)
decorrentes da exploração econômica do capital, como ocorre,

por exemplo, com os juros remuneratórios (ou compensatórios)
em relação ao mútuo feneratício. É necessário notar, ainda, que
a causa que gera o direito aos juros de mora legais decorre de
um ato ilícito imputado ao devedor consistente no não

pagamento nas datas correspondentes dos valores em

dinheiro aos quais tem direito o credor.

A natureza indenizatória dos juros de mora é

reconhecida também na legislação tributária [...]" (grifei).

Por conseguinte, não havendo dúvidas de que os juros de mora não

são alcançados pela vinculação constitucional prevista na antiga redação

do art. 60 do ADCT (após a promulgação da EC 108/2020 a matéria
passou a ser disciplinada no art. 212-A, da CF), entendo que podem ser
utilizados para adimplir os honorários contratuais dos advogados que
propuseram as ações individuais, constituindo a União Federal em mora.
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Esse entendimento, inclusive, foi contemplado no voto do Ministro

Alexandre de Moraes, conforme trecho da manifestação sintetizada na

ementa sugerida, abaixo transcrita:

"4. A vinculação constitucional em questão não se aplica

aos encargos moratórios que podem servir ao pagamento de

honorários advocatícios contratuais devidamente ajustados,

pois conforme decidido por essa CORTE, "os juros de mora

legais têm natureza jurídica autônoma em relação  à natureza

jurídica da verba em atraso" (RE 855091-RG, Rei. Min. DIAS

TOFFOLI, Tribimal Pleno, julgado em 15/3/2021, DJe de

8/4/2021)".

Por tudo o que foi exposto, concluo que a utilização das verbas do

fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios

contratuais aos advogados que atuaram apenas na fase de execução de

título judicial constituído em ação coletiva da qual não participaram,

afrontaria a correta destinação da verba constitucionalmente vinculada à

educação básica pública.

Por outro lado, com base nas profícuas considerações e advertências

externadas pelo Ministro Dias Toffoli, na SL 1.186/DF, e pelos Ministros

Alexandre de Moraes e Roberto Barroso, no ARE 1.066.359-AgR/AL, as

quais me fizeram refletir, ressalvo que, naquelas situações relacionadas

à atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento

individuais em favor de dado Município, seria legítimo o destaque do

valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei 8.906/1994) da

quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a título de

complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos respectivos

juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica dos recursos

não poderia impedir a execução dos valores referentes ao exitoso serviço

prestado, os quais gozam de autonomia em relação  à quantia a que o

executado foi condenado no processo principal.
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Isso posto, divirjo em parte do voto do Relator, nos termos acima

expostos, apesar de tambpm julgar improcedente a presente argüição de
descumprimento de preceito fundamental.

E como voto.
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Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Min. Alexandre de Moraes

Partido Social Cristâo-psc

Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

Tribunal de Contas da União

àdvogado-geral da União

Çonfederacao

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

: Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

Nacional dos

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

VOTO

O Senhor Ministro Edson Fachin: Acompanho o bem lançado

relatório do e. Min. Alexandre de Moraes.

Apenas para rememorar, trata-se, em apertada síntese, de Ação de

Descumprimento de Preceito Fxmdamental, ajuizada pelo Partido
Socialista Cristão - PSC em que requer a anulação de parte do Acórdão
1.824/2017 do Plenário do Tribunal de Contas da União, em razão da

violação dos arts. 3-, EI, 205 e 206, V e VIII, da Constituição Federal e art.

60,Xn,dasADCT.

Registro, inicialmente, a plena cognoscibilidade da presente ADPF,

nos termos do que assentado pelo Relator.

Do mesmo modo, consigno que estou de pleno acordo com as

premissas elencadas pelo e. Ministro Relator Alexandre de Moraes, no
sentido de que "O caráter extraordinário desse ingresso de verba justifica o
afastamento da subvinculação, pois seguir a determinação do art 60, XÍI, do

ADCT, c/c art 22 da Lei 11.494/2007, na redação então vigente, implicaria em

pontual e insustentável aumento salarial dos professores do ensino básico, que.
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em razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o

orçamento público municipal nos períodos subsequentes, acarretando o

investimento em salários além do patamar previsto constitucionalmente, em

prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas com os mesmos recursos."

Este entendimento é coerente com o princípio da responsabilidade

fiscal e com o equilíbrio financeiro das contas públicas, de modo que não
houve, por parte do Acórdão impugnado, violação dos preceitos

fundamentais indicados na exordial.

Ademais, como ressaltou o e. Ministro Relator, "A Corte de Contas,

igualmente, agiu corretamente ao censurar o pagamento de honorários

advocatícios contratuais com recursos alocados no FUNDEB, o que representaria

indevido desvio de verbas constitucionalmente vinculadas á educação."

A esse respeito, impende registrar que o Tribunal Pleno do STF na

ACO 648, de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com acórdão por mim

redigido, j. 06.09.2017, fixou as seguintes teses de julgamento:

"1 - O valor da complementação da União ao FUNDEF

deve ser calculado com base no valor mínimo nacional por

aluno extraído da média nacional;

2 - A complementação ao FUNDEF realizada a partir do
valor mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a

média nacional impõe à União o dever de suplementação de
recursos, mantida a vinculação constitucional a açÕes de

desenvolvimento e manutenção do ensino."

Na ocasião, a temática foi especificamente tratada e objeto de

manifestação dos julgadores, transcrevo excerto relevante:

"O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN: (...) De

pronto, impende ressaltar que o adimplemento das referidas
obrigações por parte da União e respectiva disponibilidade

financeira aos Autores vinculam-se à finalidade constitucional

de promoção do direito à educação, única possibilidade de
dispêndio dessas verbas públicas.

(...)
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O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO -(...)
E também, eu até vou ler a minha tese de julgamento, mas eu

preciso aditá-la com uma observação feita pelo Ministro Luiz

Edson Fachin, a quem estou acompanhando, portanto, que este

aporte de recursos, esta diferença ingressará, no Tesouro,

vinculado ao gasto com a educação, porque esta é  a destinação

desses recursos.

(...)
SenhoraO SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN

Presidente, peço escusas aos eminente Ministros-Relatores. Eu li

a proposição do Ministro Barroso - não até o final -, contendo
expressamente aquilo que houvera proposto, qual seja:

(...) mantida a vinculação constitucional, ações de

desenvolvimento e manutenção do ensino.

Apenas para deixar claro o que já estava no meu voto."

Nesse contexto, a derivação da finalidade constitucional das receitas

públicas reverbera nos honorários contratuais advocatícios, como se

extrai do assentado pelo Plenário do Tribunal de Contas da União no

supracitado Acórdão 1.824/2017, de relatoria do Ministro Walton Alencar
Rodrigues, j. 23.08.2017, assim ementado:

"REPRESENTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO

MARANHÃO E MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO

MARANHÃO. IRREGULARIDADES NA DESTINAÇÃO DO
PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO
DEVIDA PELA UNIÃO NO ÂMBITO DO EXTINTO FUNDEF.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONDENANDO A UNIÃO AO
PAGAMENtfO DOS VALORES JÁ TRANSITADA EM
JULGADO. CONTRATAÇÃO DE TRÊS ESCRITÓRIOS DE
ADVOCACIA, POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, COM

A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CORRESPONDENTES A 20%
DO ÊXITO, POR CENTO E DEZ MUNICÍPIOS DO ESTADO
DO MARANHÃO. RISCO DE DESVIO DE RECURSOS

CONSTITUCIONALMENTE VINCULADOS À EDUCAÇÃO
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PARA O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS

EM RAZÃO DO ARTIGO 22, §4“, DA tEI 8906/1994.
VINCULAÇÃO DE ORDEM CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO EM FINALIDADE
DIVERSA. PLÚRIMAS IRREGULARIDADES. DANO AO

ERÁRIO. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO AGENTE QUE

DEU CAUSA AOS DESVIOS. IRREGULARIDADES

GRAVÍSSIMAS. DETERMINAÇÕES." (grifos nossos)

No tocante à questão da não incidência da vinculação do art. 60 do
ADCT (atual art. 212-A da CF) à parcela referente aos juros de mora

incidentes no precatório a ser pago pela União, a partir das razões

lançadas sobretudo no voto do e. Ministro Ricardo Lewandowski, bem

como dos precedentes desta Corte acerca da natureza jurídica
indenizatória e autônoma dos juros de mora, entendo possível sua

eventual utilização para o pagamento de honorários advocatícios
contratuais.

Entretanto, tal qual exposto pelo Ministro Nunes Marques, a minha
divergência em relação ao voto do Relator, Ministro Alexandre de

Moraes, reside, tão somente, no tocante ao alcance da medida. Assim,

entendo que a possibilidade de destaque de honorários advocatícios
sobre a parcela do precatório atinente aos juros de mora está adstrita aos
advogados que propuseram as ações individuais, constituindo a União
Federal em mora.

Assim, acompanho o e. Ministro Relator e julgo improcedente a

presente ADPF.

✓

E como voto.

4
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Arguiçâo de Descumprimento de Preceito Fundamental 528

Distrito Federal

Min. Alexandre de Moraes

Partido Social Cristão-psc

Alessandro Martello Panno e Outro(a/s)

Tribunal de Contas da União

Advogado-geral da União

Confederação

Trabalhadores Em Educacao

: Eduardo Beurmann Ferreira

: Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - Cfoab

; Felipe de Santa Cruz Oliveira Scaletsky

Nacional dos

Relator

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Proc.(a/s)(es)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

Am. Curiae.

Adv.(a/s)

VOTO-VOGAL

O SENHOR MINISTRO NUNES MARQUES: Trata-se de arguiçâo

de descumprimento de preceito fundamental ajuizada pelo Partido Social

Cristão (PSC), contra o item 9.2.2 da decisão proferida no acórdão n.

1824/2017 - Plenário (processo n. TC 005.506/2017-4), do Tribimal de
Contas da União (TCU).

O partido requerente aduz que o item 9.2.2 do referido acórdão teria
violado os arts. 3-, III, 205 e 206, V e VIII, da Constituição Federal e o art.

60, Xn, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), na

medida em que autorizaria os gestores a desrespeitar a vinculação dos

recursos do Fundef/Fundeb, a serem recebidos por meio de precatório,

para pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em

efetivo exercício.

Eis o teor do item impugnado:

9.2.2. aos recursos provenientes da complementaçao da

Documento assinado digitalmente conforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/ponal/autenticacao/autenticarDocumento.asp  sob o código AB7D-ADF2-1CEF-968E e senha F12F-FE22-94D9-69B5



Q/^mÂo/ticU Q^e<Í€/m/U'/i/)(e'mo

Inteiro Teor do Acórdão - Página 62 de 69

ADPF 528 / DF

União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de sentença

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:

9.2.2.I. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, a fim de garantir-lhes a

finalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.

21, da Lei 11.494/2007, e na Constituição Federal, no art. 60 do

ADCT;

Sustenta que o TCU, ao dispor nos termos acima colacionados, teria

afastado a subvinculação estabelecida pelo art. 22 da Lei n. 11.494/2007 e,

consequentemente, a possibilidade de utilização desses valores para o

pagamento de honorários contratuais.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento

desta arguição e, no mérito, pela improcedência do pedido nela
formulado. A Procuradoria-Geral da República também ofertou parecer

pela improcedência do pedido.

O detalhado relatório do eminente Relator, ministro Alexandre de

Morais, é adotado de modo integral.

Acompanho o voto do eminente Relator.

De início, ressalto que a Emenda Constitucional n. 114, de 16 de

dezembro de 2021, trouxe novo regramento para o tema em questão. Tal

Emenda instituiu regime no pagamento dos precatórios, modificou o
regime fiscal e autorizou o "parcelamento de débitos previdenciários dos
Municípios", vedando a possibilidade de incorporação de tais valores nos

salários dos profissionais do magistério, conforme arts. 4- e 5-, a seguir

transcritos:

Art. 4- Os precatórios decorrentes de demandas relativas à
complementação da União aos Estados e aos Mimicípios por

2
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conta do Fu|ido de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte

forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;

II - 30% (trinta por cento) no segundo ano;

in - 30% (trinta por cento) no terceiro ano.

Parágrafo único. Não se incluem nos limites estabelecidos

nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, a partir de 2022, as despesas para os fins de que

trata este artigo.

Art. 5- As receitas que os Estados e os Municípios

receberem a título de pagamentos da União por força de ações

judiciais que tenham por objeto a complementação de parcela
desta no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão

ser aplicadas na manutenção e desenvolvimento do ensino

fundamental público e na valorização de seu magistério,
conforme destinação originária do Fundo.

Parágrafo único. Da aplicação de que trata o caput deste

artigo, no mínimo 60%o (sessenta por cento) deverão ser

repassados aos profissionais do magistério, inclusive
aposentados e pensionistas, na forma de abono, vedada a
incorporação na remuneração, na aposentadoria ou na pensão.

Portanto, uma vez que houve destinação específica com a

remuneração dos profissionais mencionados e, ao mesmo tempo, sua

respectiva incorporação foi vedada, afastou-se ou diminuiu-se
consideravelmente o possível desequilíbrio fiscal dos entes públicos.

Feita tal consideração, analiso a questão acerca do período anterior à

referida Emenda Constitucional n. 114/2021.

Nesse contexto, o Supremo tem se posicionado, conforme diversos

precedentes, no sentido de que a complementação das verbas do

3
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Fundef/Fundeb/ na linha do art. 60 do ADCT, deve manter sua destinaçao

voltada à educação básica pública. Precedente recente de relatoria do

ministro Dias Toffoli é nesse sentido. Confira-se:

Suspensão de tutela provisória. Verbas do FUNDEF.

Direito à complementação já reconhecido. Execução da decisão

obstada em ação rescisória. Risco de grave dano à ordem e à

administração públicas evidenciado. Vedação de uso das verbas

vinculadas à prestação de serviços de educação pública no
pagamento de honorários advocatícios. Suspensão parcialmente
deferida. 1. Tal como o acórdão rescindendo, o Supremo

Tribunal Federal já reconheceu o direito de entes federados ao

recebimento de verba complementar do FUNDEF. 2. A

suspensão da execução do acórdão em que se reconheceu tal
direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque
veda 0 recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública em um país tão carente de melhor

sistema educacional público. 3. A destinaçao de parte do

montante de verba vinculada à prestação de serviços

educacionais ao pagamento de honorários advocatícios se
afigura inconstitucional e deve ser obstada, cabendo aos
interessados recorrer às vias ordinárias para a solução de

eventuais controvérsias acerca do pagamento de honorários

advocatícios, matéria que, especificamente, não se reveste de

índole constitucional e, portanto, não justifica  a intervenção do
STF para dirimir questões a si relativas, sendo estranha ao

objeto principal da demanda, qual seja, o recebimento de
complementação de verbas do FUNDEF e sua utilização
obrigatória na área da educação. 4. Suspensão parcialmente
deferida.

(STP 66, j. 20 de abril de 2020)

Feita tal ressalva, em harmonia com os bem lançados fundamentos

do ministro Ricardo Lewandowski, reconheço que a complementação das

verbas para a educação pública se sagrou como tese vencedora também

4
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pelo relevante e importante zelo de muitos advogados que defenderam

tal posição. Com efeito, na medida em que é atribuição constitucional dos
entes subnacionais a educação básica, por pressuposto, as já mencionadas

verbas do Fundef devem ser a estes destinadas.

Essa ponderação quanto ao zeloso trabalho dos advogados não
passou despercebida também pelo ministro Roberto Barroso, em
julgamento recente sobre o tema, colacionado por Sua Excelência o

ministro Ricardo Lewandowski (ARE 1.066.359 AgR, ministro Marco

Aurélio, j. 26 de novembro de 2019):

Devo dizer, todavia, Presidente, que considero correta a

decisão do Superior Tribunal de Justiça nessa linha, porque a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem oscilado
relativamente a essa matéria.

Mas a minha convicção, aqui, é que o recebimento dessas

verbas só se deu, geralmente ao final de muitos anos, pelo
trabalho do advogado, sem o qual o município nada recebería.

Então,Io advogado propõe a demanda e, ao final - creio

que de uma década consegue o benefício para o município.
Verba que não iria para o município se não tivesse havido a
ação proposta pelo advogado e, geralmente, sem honorários
de pro labore, apenas com honorário de êxito. De modo que eu

considero legítima, nessa hipótese, que o advogado receba os
honorários.

(Grifei)

Bem assim, o ministro Ricardo Lewandowski reconhece a

possibilidade de honorários advocatícios às ''situações relacionadas à
atuação de advogados que ingressaram com ações de conhecimento
individuais em favor de dado Município", em que "seria legítimo o

destaque do valor dos honorários advocatícios (art. 22, § 4°, da Lei
8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo respectivo ente municipal a

título de complementação aos fundos educacionais, sobretudo dos
respectivos juros de mora, haja vista que a vinculação à educação básica

5
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dos recursos não poderia impedir a execução dos valores referentes ao

exitoso serviço prestado, os quais gozam de autonomia em relação à

quantia a que o executado foi condenado no processo principal".

Nesse sentir, aliás, creio que até mesmo a atuação na fase de

execução, ainda que de título derivado de ação coletiva, é digna de

reconhecimento e compensação, conquanto em proporcionalidade à
quantidade de trabalho desenvolvido.

Ou seja, se não é razoável que o advogado patrocinador da causa
desde a fase de conhecimento até a execução seja remunerado da mesma

forma que outro atuante apenas na execução de título formado em ação
coletiva, também não me afigura correto que o trabalho desse último em

nada possa ser remimerado, apenas por haver atuado na última fase. Ao
contrário, afigura-me mais correto, então, que ambos os trabalhos sejam
remunerados, mas de forma proporcional ao trabalho desenvolvido e à

complexidade da causa.

Nesse sentido, aliás, o próprio ministro Roberto Barroso fez

relevante ponderação:

Presidente, estou de acordo com o que disse o Ministro

Alexandre na parte inicial. São situações diferentes: aquela em
que o advogado ajuiza a ação e litiga por muitos anos e
daquela em que, vencida a demanda pelo Ministério Público,

na ação coletiva, o sujeito se apressa em executar.

Portanto, eu estou considerando aqui a primeira hipótese,

advogado, porque eu acho legítimo. Em nenhumaa do

hipótese, eu admitiría honorários acima de 20%. Aliás,
dependendo do valor em questão, eu glosaria o contrato para
reduzir os honorários; quem é advogado sabe, quem foi

advogado sabe que, na medida em que o volume arrecadado
pelo cliente aumenta, o percentual diminui. Se estiver cobrando
1 bilhão de reais, você não cobra 20%; a vida não era boa assim.

Portanto, há critérios de proporcionalidade e razoabilidade.

6
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Eu estou assumindo que os municípios tenham agido

corretamente é os advogados também; tudo esteja dentro do

padrão.

(Grifei)

Em outras palavras, com a devida vênia, não vejo razão para a

impossibilidade de destaque dos honorários em ambas as hipóteses,

mesmo que tenha havido atuação do causídico apenas na fase de

execução. A diferença em relação ao advogado que terdra atuado desde a

fase de conhecimento seria, então, na proporção e valor dos honorários. A

limitação do teto para os honorários que ora se impõe, isto é, o valor

dos juros de mora, naturalmente serão menores nas ações que apenas

executam o título obtido na ação coletiva do que nas ações individuais

nas quais o advogado laborou desde a fase de conhecimento.

Entendo que o voto trazido pelo Relator, ministro Alexandre de

Moraes, contempla esse raciocínio quando admite a hipótese de destaque

das verbas do Fimdef para honorários advocatícios dentro dos valores

expressos pelos juros de mora.

Isso porque esta Corte reconheceu a natureza indenizatória dos juros

de mora, os quais "têm natureza autônoma em relação à natureza jurídica
da verba em atraso" (RE 855.091 RG, D/e de 15 de março de 2021). Se

assim é, há, sobre tais juros, possibilidade de destaque dos honorários

contratuais eventualmente firmados com profissionais ou escritórios de

advocacia que tenham atuado no desHnde da questão acerca de tal

repasse de valores.

Posto isso, acompanho integralmente o Relator, ministro Alexandre
de Moraes, para julgar o pedido improcedente.

É como voto.

7
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PLENÁRIO

EXTRATO DE ATA

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : DISTRITO FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTE.{S) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO-PSC
ADV.(A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (161421/RJ)  E OÜTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO

ADV.(A/S) : EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DF)
AM. CURIAE. ; CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

CFOAB

ADV.(A/S) : FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,
095573/RJ)

Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de
(Relator), que julgava improcedente a arguição,
autos o Ministro Ricardo Lewandowski.

Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro,

Dr. Arthur Cristóvão Prado,

deste julgamento, por motivo de licença médica
sessão, o Ministro Celso de Mello (art. 2°, § 5°,
642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.2020 a 14.4.2020.

pediu vis

Moraes

ta dos

Falaram: pelo requerente, a

pelo interessado, o

Advogado da União. Não participou
no inicio da

da Res.

e,

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou improcedente a
de descumprimento de preceito fundamental.

Acórdão 1.824/2017 do Tribunal de Contas da

22 da

declarandoarguiçao

constitucional o

União,

Lei n.

pagos pela União aos Estados e aos

condenação judicial, e 2) vedou o
advocaticios contratuais com recursos alocados no

ressalvado o pagamento de honorários advocaticios contratuais
valendo-se da verba correspondente aos juros de mora incidentes
sobre o valor do precatório devido pela União em ações propostas
era favor dos Estados e dos Municípios, nos termos do voto do
Relator. Os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Roberto

Barroso, apesar de também julgarem improcedente a ação, fizeram
ressalvas em seus votos para consignar que apenas naquelas
situações relacionadas à atuação de advogados que ingressaram com
ações de conhecimento individuais em
seria legitimo
(art. 22,

respectivo ente municipal a titulo de complementação aos fundos
educacionais, bem como dos respectivos juros de mora. Falou, pelo

que 1) afastou a subvinculação estabelecida no art.
11.494/2007 aos valores de complementação do FUNDEF/FUNDEB

Municípios por força de

pagamento de honorários
FUNDEF/FUNDEB,

favor de dado Município,

o destaque do valor dos honorários advocaticios
§ 4®, da Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo
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amicus curiae Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -

CFOAB, a Dra. Bruna Santos Costa. Plenário, Sessão Virtual de
11.3.2022 a 18.3.2022.

Composição: Ministros Luiz Fux (Presidente), Gilmar Mendes,
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Rosa Weber,

Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques

e André Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza

Assessora-Chefe do Plenário
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PROCESSO N“: 0804127-86.2018.4.05.8003 - APELAÇÃO  / REMESSA NECESSÁRIA
APELANTE: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C e outro

ADVOGADO: Bruno Romero Pedrosa Monteiro

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e outros
ADVOGADO: Maria Betania Tenorio Cavalcante E Silva e outro

RELATOR(A): Desetnbargador(a) Federal Cid Marconi Gurgel de Souza - 3“ Turma
MAGISTRADO CONVOCADO: Desembargador(a) Federal Arnaldo Pereira De Andrade
Segundo
JUIZ PROLATOR DA SENTENÇA (1° GRAU): Juíza Federal Camila Monteiro Pullin

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDEF/FUNDEB. MUNICÍPIO.
CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO.
INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 8.666/93. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO
LICITATÓRIO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATFVA DA
UNIÃO. DESTAQUE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. POSSIBILIDADE DE
DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS DO VALOR A SER PAGO A TÍTULO
DE JUROS DE MORA DAS DIFERENÇAS RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB.
PRECATÓRIO. NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. Remessa Necessária e Apelações interpostas pela União Federal e pelo Escritório de Advocacia
Réu em face de sentença que reconheceu a falta de legitimidade e de interesse processual do Ente
Federal e do Ministério Público Federal para questionar a validade da contratação celebrada entre o
Município e o escritório de advocacia Demandados  - por suposta inobservância da Lei n.
8.666/1993 extinguindo o feito sem resolução de mérito neste ponto; e julgou procedentes em
parte os pedidos para declarar a nulidade, desde  a celebração, tão somente do parágrafo único da
cláusula contratual da avença celebrada entre os Réus que previu a utilização dos recursos oriundos
do FUNDEF/FUNDEB para o pagamento de honorários advocatícios contratuais pactuados entre as
partes, de forma que tais valores sejam utilizados pelo Município exclusivamente para sua
finalidade constitucional. Não houve fixação de honorários sucumbenciais, em razão do disposto no
art. 18, da Lei n° 7347/85.

2. No que tange ao pedido principal, qual seja, o de nulidade do contrato de prestação de serviços
advocatícios celebrado entre o Município de Inhapi/AL e o escritório de advocacia, esta egrégia
Terceira Turma já decidiu, em caso análogo, que "a legitimidade da União restringe-se à cláusula
do contrato de prestação de serviços advocatícios  - celebrado entre o Município e os escritórios de
advogados com o escopo de ajuizar ação para recebimento de valores atínentes à diferença de
FUNDEF que prevê o pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF. 5. Segundo
a referida conclusão, ’0 interesse da União, diante desse cenário, é manifesto; contudo, limitado à
impugnação das cláusulas que impliquem violação ou vulneração de seus interesses, haja vista que,
muito embora a ação tenha como objeto imediato a anulação dos referidos Contratos
Administrativos, firmados entre os corréus, a pertinência temática, quanto à União, diz respeito à
garantia de que os valores atinentes à complementação de verbas do FUNDEB não sejam utilizados
em diversa finalidade. Portanto, a legitimidade da União Federal é reconhecida, unicamente, no que
tange à pretensão de impedir o destaque de honorários em favor do Escritório de Advocacia
contratado sobre verbas do FUNDEF. Tais recursos, ainda que se incorporem no patrimônio do
Municipio destinatário, estão sujeitas à fiscalização por Órgãos Federais, em virtude da vinculação
de sua utilização à finalidade de custear o ensino básico. Não se trata, pois, de intromissão federal
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na gestão Municipal, porquanto a contratação do Escritório de Advocacia demandado teve o escopo
único de buscar, na via judicial, os recursos federais em comento, cuja vinculação à propósito
específico impõe a fiscalização por órgãos da Administração Pública Federal. Limitada a atuação
do Ente Federal naquilo que lhe toca - a correta destinação das verbas do FUNDEB -, resta
esvaziada a alegação de intromissão Federal" (TRF5 - Processo 0811306-53.2020.4.05.0000,
Agravo de Instrumento, Rei. Desembargador Federal Fernando Braga Damasceno, 3^ Turma,
Julgamento: 15/07/2021).

3. Nesse toar, no processo em comento, a União Federal tem legitimidade apenas para impugnar a
cláusula que previu o destaque dos honorários advocatícios contratuais sobre a verba do FUNDEF,
não possuindo, portanto, legitimidade para se insurgir contra o restante do Contrato firmado, cuja
discussão atrai a competência da Justiça Estadual. Em razão da legitimidade da União Federal e do
seu interesse na demanda nesse ponto, a competência da Justiça Federal se mostra evidente.

4. Restríngindo-se a essa parte do pedido, importa notar que os valores relativos ao
FUNDEF/FUNDEB, mesmo quando decorrentes de pagamento judicial, estão vinculados ao
custeio da educação básica e à valorização do magistério por determinação constitucional e legal.
Portanto, não se permite sua utilização para fazer face a despesas outras, a exemplo do pagamento
de honorários advocatícios contratuais (REsp 1.868.935/AL, Rei. Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 04/05/2021, DJe 10/05/2021). A permissão legal contida no art. 22, §
4®, da Lei n. 8.906/1994 cede espaço quando se tem um Título Judicial relativo a verbas do
FUNDEF/FUNDEB, cuja destinação específica exige uma postura diferente do advogado na busca
pelo pagamento de seus honorários contratuais.

5. O col. STF, inclusive, já teve oportunidade de se pronunciar, por meio de seu Plenário, contra o
pagamento de honorários contratuais com verbas do FUNDEF (Suspensão de Tutela Provisória
66/SP, Relator: Ministro Dias Toffoli, Sessão Virtual de 10/04/2020 a 17/04/2020)

(óTEjiSorta^ escíarécen ho en^ntò,^ue g ̂premo. Tribunal ^^cèhte julgamento^eml
(sede de Ação de Descumpriihento de Pfecèijo Fundanie^aHÃOTF^^8j,_dé.Relajóm do MinisjS
fÂlexandre de Moraes, com ata de julgamento publicada em 25/ÇG72022, .apesande ter mantido á
(entendimento pèla inconsfihicionalidade dò des^qu|j^s^erbas destjnadas^:Fi^PECTuÍ^SLS)
Sara .pagamênTo dé'honorários advocatícios^ 'Consfltuciôhúl'gesses. j/alofgs7)
ífes_sálVou‘dêssá; vedação os, juros d^ morá legais, por ferem ̂ nátureza nirídjca aútônoni^ém
(apáHreza jurídica dá verba em atraso",. Portanto, de acordo com esse novél^nteiid^en^_dQ_
fõ. vaior principal do precatório pago pelafUnião Federaf aos Estados e Muhicjpio^.a fitulp, d^
fíiflrenÇa£ do' Fu|foEFS:ÚNDÉB_não,,podeJser^q]^etQ_.'de^&sconto  para Fins je pagamento . de)
(honorários^ ádyòcaticióS; contratuais, não sè. ésWden^__ejs^.védaçãQ. ags' encgygQs,moratóriQg)
fleòolrehtes desse precátório, que poJerão servir à' quitação dessa espéciei. de honorário^
Sevídãmente ajustados.)

f/rTráta^^^F^ê decisão"lnlcomvel, ã ie^^ dó art. 12, da Lei ,n^ 9.88^1^99,/çjòm;efíc^a_^^
Tefeito vinculaSe. consoante previsto no árt. 10,  § 3®, dessa mesma lei, além de efeito "ex)■ómnes"

inc"íj

8. Diante desse novo entendimento do STF, há que se manter a sentença quanto à parcela principal
do precatório a ser pago ao Município Réu, impedindo-se o destaque dos honorários advocatícios
contratuais sobre esse montante, mas reconhecendo-se a possibilidade de que tal desconto seja
efetivado na parte relativa aos juros de mora, reformando-se a senténça neste ponto.

9. Se 0 valor devido a título de juros de mora não for suficiente para quitar os honorários
advocatícios contratuais, o restante do pagamento deverá ser perseguido de outra forma.
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10. Apelação do Escritório de Advocacia provida em parte para reconhecer a possibilidade de
que 0 pagamento de honorários advocatícios contratuais seja destacado apenas da verba
correspondente aos juros de mora incidentes sobre  o valor do precatório devido pela União Federal
ao Município Réu, mantendo-se a sentença na parte que vedou esse pagamento com base no valor
principal do precatório relativo a verbas do FUNDEF/FUNDEB. Apelação da União Federal e
Remessa Necessária improvidas. Sem* honorários recursais, eis que não houve condenação em
honorários sucumbenciais.
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DOC. 15

VALOR DO CRÉDITO ESTIMADO DO MUNICÍPIO

f

S



MUNICÍPIO: PASTOS BONS - MA

VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE FUNDEB*

VALORES HISTÓRICOSANOS)

2017

2018

2019

2020

R$ 14.375.549,49

* Valores apenas estimados.


